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Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei 

que objetiva criar o Quadro de Analistas da Administração Pública Municipal — QAA, 

constituído pelas carreiras de Analista de Planejamento e Desenvolvimento 

Organizacional, Analista de Desenvolvimento Urbano, Analista de Assistência e 

Desenvolvimento Social, Analista de Assistência e Desenvolvimento Social — 

Equipamento Social, Analista de Informações, Cultura e Desporto e Analista de Meio 

Ambiente, todos de provimento efetivo, bem como instituir o respectivo regime de 

remuneração por subsídio, na conformidade das justificativas a seguir apresentadas. 

A criação desse novo quadro de pessoal e carreiras, 

aplicáveis também, mediante opção, aos atuais ocupantes dos cargos de Especialistas 

constantes do Quadro de Pessoal de Nível Superior instituído pela Lei n° 14.591, de 13 

de novembro de 2007, tem por escopo possibilitar a reestruturação da Administração 

Pública Municipal, preparando-a para a assunção de compromisso, cada vez mais forte, 

com a consolidação e expansão do processo de desenvolvimento urbano, o crescimento 

econômico e a ampliação dos direitos sociais, dotando-a de corpo de servidores 

altamente gabaritado e comprometido com o interesse público, cuja atuação imprima 

maior transparência e efetividade na implementação das políticas públicas locais e 

repercuta positivamente na melhoria da qualidade dos serviços públicos oferecidos à 

sociedade. 

Convém destacar, nesse contexto, que a proposta 

estabelece a remuneração desses servidores municipais por subsídio, passível de 

aplicação, nos termos do artigo 39, § 8°, da Constituição Federal, aos servidores 

públicos organizados em carreiras, em relação ao qual se admite o acréscimo do 

recebimento de outras parcelas remuneratórias de caráter não permanente, transitórias 

ou eventuais, sistemática esta já estabelecida para alguns cargos de provimento em 

comissão e funções de confiança, conforme previsto na Lei n° 15.509, de 15 de 

dezembro de 2011. 
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A adoção do regime de subsídio para as carreiras em 

questão busca a transparência, responsabilidade e inovação, propiciando melhor 

controle pela população da remuneração dos agentes públicos. Demais disso, importa 

ressaltar que os valores da remuneração sob a forma de subsídio podem oferecer 

melhores condições para a atração e a retenção de mão de obra compatível com as 

necessidades locais, além de racionalizar as providências de gerenciamento da folha de 

pagamento da Prefeitura, hoje demasiadamente complexas em razão da enorme gama 

de rubricas e de situações funcionais peculiares e diferenciadas que foram se 

consolidando ao longo dos anos. 

De outra parte, cuidando-se da criação de novas carreiras 

abertas à opção dos atuais servidores do quadro do Quadro de Pessoal de Nível 

Superior, não há, na realidade, criação ou ampliação do atual número de cargos de nível 

superior, restringindo-se o impacto na folha de pagamento aos valores dos subsídios 

propostos de acordo com as Tabelas "A", "B" e "C" do Anexo III do projeto de lei. 

Sob o aspecto orçamentário e financeiro, impende registrar 

que, na conformidade dos pronunciamentos das Secretarias Municipais de 

Planejamento, Orçamento e Gestão - SEMPLA e de Finanças e Desenvolvimento 

Econômico - SF, restaram cumpridas todas as exigências impostas pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal, em especial as consignadas nos seus artigos 16 e 17. 

Evidenciadas, dessa forma, as razões de interesse público 

que justificam a aprovação da medida, contará ela, por certo, com o aval dessa Colenda 

Casa de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Anexos: projeto de lei com anexos I a V, estimativas dos impactos orçamentário-financeiros, 
declaração do ordenador da despesa e pronunciamentos das Secretarias Municipais 
de Planejamento, Orçamento e Gestão — SEMPLA e de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico — SF. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
JAIN/GGSM/bam 
Analistas Of 



r- 
Fogla n°  o 	proc 

N°  o Á-  !)- c 

a 

kielina Dec. - . 
100 408 

PROJETO DE LEI N° 01 - 
01 - 003121201 4  

• A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

Dispõe sobre a criação do Quadro de 

Analistas da Administração Pública Municipal 

— QAA, plano de carreiras, reenquadra cargos 

e funções do Quadro de Pessoal de Nível 

Superior instituído pela Lei n° 14.591, de 1Ç 

de novembro de 2007, e institui o respectivo 

regime de remuneração por subsídio. 

5 

§03 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a criação do Quadro de Analistas da Administração 

Pública Municipal — QAA, plano de carreiras, reenquadra cargos e funções do Quadro 

de Pessoal de Nível Superior, instituído pela Lei n° 14.591, de 13 de novembro de 

2007, e institui o respectivo regime de remuneração por subsídio. 

• CAPÍTULO II 

DO QUADRO DE ANALISTAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL - QAA 

Art. 2° Fica instituído o Quadro de Analistas da Administração Pública Municipal — 

QAA, composto por carreiras e cargos multidisciplinares de Analista de Planejamento 

e Desenvolvimento Organizacional, Analista de Desenvolvimento Urbano, Analista de 

Assistência e Desenvolvimento Social, Analista de Assistência e Desenvolvimento 

Social — Equipamento Social, Analista de Informações, Cultura e Desporto e Analista 

de Meio Ambiente, de provimento efetivo, na conformidade do Anexo I desta _lei, 
r—  

qual se discriminam quantidades, símbolos e formas de provimento: -  

§ 1° Considera-se multidisciplinar a aglutinação de diferentls disci95 iflu1átureza 

diversas dentro de uma determinada área de concentração. 

SPG.42 
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§ 2° Para os fins deste artigo, considera-se disciplina as diversas formações previstas 

no Anexo II desta lei. 

Art. 3° O Quadro de Analistas da Administração Pública Municipal — QAA é 

constituído de carreiras e cargos, considerando a natureza, o grau de complexidade e 

o nível de responsabilidade das atribuições de cada um, sendo classificados de 

natureza técnica ou técnico-cientifica, cujo provimento exige a graduação de nível 

superior e que não comportam substituição. 

CAPÍTULO III 

DA CONFIGURAÇÃO DAS CARREIRAS, DAS ATRIBUIÇÕES E DO REGIME DE 

REMUNERAÇÃO POR SUBSÍDIO. 

Seção I 

Das Carreiras 

Art. 4° As carreiras de que trata o artigo 2°, nos termos do disposto no Anexo I desta 

lei, são constituídas de 4 (quatro) Níveis, identificados pelos algarismos romanos I, II, 

III e IV, contando cada um dos Níveis com Categorias, na seguinte conformidade: 

I - Nível I: 5 (cinco) Categorias; 

II - Nível II: 5 (cinco) Categorias; 

III - Nível III: 4 (quatro) Categorias; 

IV - Nível IV: 3 (três) Categorias. 

Parágrafo único. Todos os cargos situam-se inicialmente na Categoria 1 do Nível I 

da carreira e a ela retornam quando vagos. 

Art. 5° Nível é o agrupamento de cargos de mesma denominação e Categorias 

diversas. 

Art. 6° Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor no respectivo Nível. 

Seção II 

Das Atribuições 

Art. 7° As atribuições, competências e habilidades dos cargos de Analistas são as 

constantes do Anexo II desta lei. 
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Art. 8° Os cargos constitutivos das carreiras do Quadro de Analistas da Administração 

Pública Municipal serão remunerados pelo regime de subsídio, nos termos do artigo 

39 da Constituição Federal, compreendendo os símbolos e os valores constantes do 

Anexo III, Tabelas "A", "B" e "C", desta lei, na seguinte conformidade: 

I - a partir de 01/05/2014: os valores de remuneração por subsídio indicados na coluna 

exercício 2014; 

II - a partir de 01/05/2015: os valores de remuneração por subsídio indicados na 

coluna exercício 2015; 

III - a partir de 01/05/2016: os valores de remuneração por subsídio indicados na 

coluna exercício 2016. 

§ 1° Nos valores constantes das Tabelas "A", "B" e "C" do Anexo III desta lei, ficam 

absorvidos os eventuais reajustes nos termos dos artigos 1° e 2° da Lei n° 13.303, de 

18 de janeiro de 2002, para os exercícios de 2014, 2015 e 2016. 

§ 2° O regime de remuneração por subsídio de que trata esta lei é incompatível com o 

recebimento de vantagens pessoais de qualquer natureza, inclusive os adicionais por 

tempo de serviço e sexta parte. 

Art. 90  São compatíveis com o regime de remuneração por subsídio estabelecido no 

artigo 8° desta lei, as parcelas remuneratórias de caráter não permanente, transitórias 

ou eventuais, nos termos da legislação específica, e as indenizatórias, elencadas no 

Anexo V desta lei. 

Parágrafo único. As parcelas relativas ao exercício de cargo de provimento em 

comissão ou função de confiança e as parcelas pagas em decorrência de local de 

trabalho poderão ser incluídas na base de contribuição previdenciária por opção 

expressa do servidor, nos termos dos §§ 2° e 4°, do artigo 1° da Lei 13.973, de 12 de 

maio de 2005. 

CAPÍTULO IV 

DO INGRESSO NA CARREIRA 
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Art. 10. O ingresso nas carreiras do Quadro de Analistas da Administração Pública 

Municipal, observadas as exigências estabelecidas no Anexo I desta lei, dar-se-á na 

Categoria 1 do Nível I, mediante concurso público de provas ou de provas e títulos. 

Parágrafo único. 	Poderão ser realizados cursos de formação como etapa 

classificatória ou eliminatória dos concursos públicos para provimento dos cargos das 

carreiras do Quadro de Analistas da Administração Pública Municipal. 

Art. 11. A Administração Pública Municipal, no momento da abertura do concurso 

público, estabelecerá no edital, para cada carreira, as disciplinas específicas de 

acordo com as suas necessidades na conformidade do Anexo II desta lei. 

Art. 12. 	O Quadro ora instituído será gerido pela Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e Gestão, com exceção dos integrantes da disciplina de 

Ciências Contábeis, que serão geridos pela Secretaria Municipal de Finanças e 

Desenvolvimento Econômico. 

CAPITULO V 

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 13. O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três) anos de efetivo 

exercício que se segue ao início do exercício nos cargos das carreiras do Quadro de 

Analistas da Administração Pública Municipal. 

§ 1° Os Analistas em estágio probatório, para fins de aquisição de estabilidade, serão 

submetidos à avaliação especial de desempenho pela Comissão Especial de Estágio 

Probatório, de que trata o artigo 14 desta lei, de acordo com critérios a serem 

estabelecidos em decreto regulamentar específico. 

§ 2° A Comissão de que trata o § 1° deste artigo será constituída exclusivamente por 

servidores efetivos estáveis. 

§ 3° A homologação da aprovação ou da reprovação no estágio probatório dar-se-á 

por ato do Secretário, Subprefeito ou autoridade equiparada do órgão de lotação do 

servidor, em até 30 (trinta) dias antes do término do prazo de 3 (três) anos previsto 

para o estágio probatório. 

§ 4° Durante o período de cumprimento do estágio probatório, os servidores 

integrantes das carreiras de que trata esta lei permanecerão na Categoria 1 do Nível I. 

§ 5° O servidor que, após o cumprimento do estágio probatório, não adquirir a 

estabilidade será exonerado na forma da legislação específica. 
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virtude de: 

1- férias; 

II - casamento, até 8 (oito) dias; 

III - luto, pelo falecimento de cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive 

natimorto, até 8 (oito) dias; 

IV - luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados, até 2 (dois) dias; 

V - faltas abonadas nos termos do parágrafo único do art. 92 da Lei n° 8.989, 29 de 

outubro de 1979; 

VI - exercício de cargos de provimento em comissão ou de funções de confiança na 

Administração Direta da Prefeitura do Município de São Paulo, cuja natureza das 

atividades esteja relacionada com as atribuições próprias do cargo efetivo titularizado 

pelo Analista; 

VII - participação em cursos ou seminários relacionados com as atribuições próprias 

do cargo efetivo titularizado pelo servidor, a critério do titular da Pasta em que esteja 

lotado, desde que não ultrapassem 40 (quarenta) horas semestrais. 

§ 7° Na hipótese de outros afastamentos não previstos no § 6° deste artigo, ainda que 

considerados de efetivo exercício, ocorrerá a suspensão da contagem do período de 

efetivo exercício para fins de estágio probatório, que será retomada ao término do 

afastamento, quando o Analista reassumir as atribuições do cargo efetivo. 

Art. 14. Ficam instituídas Comissões Especiais de Estágio Probatório nas Secretarias, 

Subprefeituras ou órgãos equiparados, às quais caberá: 

I - realizar a avaliação especial de desempenho dos Analistas durante o período de 

estágio probatório, propondo a aprovação ou reprovação do servidor; 

II - manifestar-se sobre os pedidos de reconsideração relativos à avaliação especial de 

desempenho dos Analistas no estágio probatório; 

III - manifestar-se sobre os recursos interpostos contra pedidos de reconsideração 

indeferidos. 

Parágrafo único. A estabilidade referida no artigo 41 da Constituição Federal, em 

relação aos Analistas aprovados em estágio probatório, produzirá efeitos somente 

após a homologação prevista no § 3° do artigo 13 desta lei. 
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CAPÍTULO VI 

DO DESENVOLVIMENTO NAS CARREIRAS 

Seção I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 15. O desenvolvimento do servidor do Quadro de Analistas da Administração 

Pública Municipal dar-se-á por meio da progressão funcional e da promoção, previstas 

nos artigos 16 e 17 desta lei. 

• 	 Seção II 

Da Progressão Funcional e da Promoção 

Art. 16. Progressão Funcional é a passagem do servidor do Quadro de Analistas da 

Administração Pública Municipal da Categoria em que se encontra para a Categoria 

imediatamente superior, dentro do mesmo Nível da respectiva carreira, em razão da 

apuração do tempo de efetivo exercício na categoria. 

§ 1° Para fins de progressão funcional, o servidor do Quadro de Analistas da 

Administração Pública Municipal deverá contar com tempo mínimo de 18 (dezoito) 

meses de efetivo exercício em cada Categoria, exceto quando se tratar de progressão 

para a Categoria 2 do Nível I, que se dará após a confirmação no cargo do servidor 

em estágio probatório. 

§ 2° Decorrido o prazo previsto no § 1° deste artigo, caberá à Chefia da Unidade de 

Recursos Humanos do órgão de lotação do servidor providenciar e publicar no Diário 

Oficial da Cidade o respectivo enquadramento, cadastrando-o para produção dos 

efeitos pecuniários decorrentes. 

Art. 17. Promoção é a passagem do servidor integrante do Quadro de Analistas da 

Administração Pública Municipal, na respectiva Carreira, da última categoria de um 

Nível para a primeira Categoria do Nível imediatamente superior, em razão do tempo 

mínimo de 18 (dezoito) meses exigido na Categoria e do resultado das avaliações de 

desempenho, associado à apresentação de títulos, certificados de cursos e atividades. 

Art. 18. A Promoção a que se refere o artigo 17 será regulamentada por decreto, 

editado em até 90 (noventa) dias da publicação desta lei, e gerida pela Secretaria 

Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão. 
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Art. 19. Ficará impedido de mudar de Categoria ou de Nível, pelo período de 1 (um) 

ano, o servidor integrante do Quadro de Analistas da Administração Pública Municipal 

que, embora tenha cumprido todos os prazos e condições para a progressão funcional 

ou promoção, tiver sofrido penalidade de suspensão, aplicada em decorrência de 

procedimento disciplinar. 

Parágrafo único. O período previsto no "caput" deste artigo será contado a partir do 

dia seguinte ao do cumprimento da penalidade. 

Art. 20. Serão considerados de efetivo exercício, para fins de Progressão Funcional e 

Promoção, os afastamentos do serviço a que se refere o artigo 64 da Lei n° 8.989, de 

1979, bem como os concedidos em razão de licença-adoção, nos termos do § 1° do 

artigo 1° da Lei n° 9.919, de 21 de junho de 1985, na redação conferida pelo artigo 3° 

da Lei n° 14.872, de 31 de dezembro de 2008, de licença- paternidade, nos termos do 

artigo 3° da Lei n° 10.726, de 8 de maio de 1989, de exercício de mandato de dirigente 

sindical, nos termos do artigo 70  da Lei n° 13.883, de 18 de agosto de 2004, e de 

outros afastamentos assim considerados na forma da legislação específica. 

CAPÍTULO VII 

DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

Art. 21. A Avaliação de Desempenho processar -se-á na forma da legislação vigente. 

CAPÍTULO VIII 

DO EXERCÍCIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO OU DE 

FUNÇÕES DE CONFIANÇA 

Art. 22. Os Analistas, quando nomeados ou designados para cargo de provimento em 

comissão ou função de confiança, serão remunerados, além do subsídio, pela 

retribuição prevista no Anexo IV desta lei. 

§ 1° No caso de nomeação ou designação para cargo em comissão ou função de 

confiança de direção superior, caberá opção pela remuneração prevista no "caput" 

deste artigo ou pelo regime de subsidio previsto nas Leis n° 15.401, de 6 de julho de 

2011, e n° 15.509, de 15 de dezembro de 2011. 

§ 2° Em qualquer das hipóteses previstas no § 10 deste artigo, o servidor 

permanecerá vinculado ao Regime Próprio de Previdência Social do Município de São 
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Paulo e a respectiva contribuição previdenciária incidirá, exclusivamente, sobre o valor 

do subsídio de seu cargo base. 

§ 30  A remuneração pelo exercício de cargo em comissão ou função de confiança de 

que trata o acaput" deste artigo, não se incorpora à remuneração do servidor e nem se 

torna permanente, para quaisquer efeitos, e poderá ser incluída na base de 

contribuição previdenciária, por opção expressa do servidor, na forma dos §§ 2° e 4° 

do artigo 1° da Lei n° 13.973, de 2005. 

CAPITULO IX 

DA JORNADA DE TRABALHO 

Art. 23. Os servidores integrantes do Quadro de Analistas da Administração Pública 

Municipal ficam submetidos a uma das seguintes jornadas de trabalho: 

I - Jornada semanal de 20 (vinte) horas de trabalho — J20, abrangendo os servidores 

titulares do cargo de Analista de Informações, Cultura e Desporto, no desempenho 

exclusivo das atribuições específicas da disciplina de Educação Física/Esportes, que 

não formalizaram a opção prevista no artigo 107 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro 

de 2007; 

II - Jornada semanal de 30 (trinta) horas de trabalho - J30, abrangendo: 

a) os Analistas de Assistência e Desenvolvimento Social, no desempenho exclusivo 

das atribuições específicas da disciplina de Serviço Social; 

b) os Analistas de que trata esta lei, remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) 

horas semanais de trabalho - H33, optantes pela Jornada de 30 (trinta) horas de 

trabalho semanais - J30; 

III - Jornada semanal de 40 (quarenta) horas de trabalho - J40, abrangendo os demais 

Analistas. 

§ 1° O titular de cargo de Analista relacionado nos incisos I e II deste artigo, enquanto 

no exercício de cargo de provimento em comissão, ficará sujeito à Jornada semanal 

de 40 (quarenta) horas de trabalho - J40, incidindo a contribuição previdenciária sobre 

o valor da respectiva jornada por opção expressa do servidor, na forma dos §§ 2° e 4° 

do artigo 1° da Lei n° 13.973, de 2005. 

§ 2° Na hipótese do § 1° deste artigo a exoneração do cargo em comissão implicará o 

retorno à Jornada semanal de trabalho que vinha sendo cumprida pelo servidor. 
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§ 30  A sujeição às jornadas semanais de 40 (quarenta) horas de trabalho - J40, de 30 

(trinta) horas de trabalho - J30 e de 20 (vinte) horas de trabalho - J20, previstas neste 

artigo, implica exclusão, por incompatibilidade, de qualquer gratificação ou adicional 

vinculados à jornadas ou regimes especiais de trabalho estabelecidos em legislação 

específica, observado o disposto no artigo 8° desta lei. 

§ 4° A Administração poderá permitir, na forma que dispuser o decreto regulamentar, 

a opção, em caráter irretratável, pela jornada semanal de 40 (quarenta) horas de 

trabalho — J40, para os servidores titulares do cargo de Analista de Informações, 

Cultura e Desporto, no desempenho exclusivo das atribuições específicas da disciplina 

de Educação Física/Esportes, previsto no inciso I deste artigo. 

§ 5° A remuneração pelo regime de subsídio dos Analistas de Assistência e 

Desenvolvimento Social, no desempenho exclusivo das atribuições específicas da 

disciplina de Serviço Social, optantes nos termos do artigo 26 desta lei, é a constante 

da Tabela "C" do Anexo III desta lei, exceto para os remanescentes da Jornada de 33 

(trinta e três) horas semanais de trabalho - H33, submetidos à Jornada de 30 (trinta) 

horas de trabalho semanais - J30, os quais serão remunerados pelo regime de 

subsídio previsto para essa jornada. 

Art. 24. As jornadas de trabalho dos Analistas de que trata esta lei deverão ser 

cumpridas na seguinte conformidade: 

I - a Jornada semanal de 20 (vinte) horas de trabalho - J20: 

a) à prestação de 4 (quatro) horas diárias de trabalho; ou 

b) ao cumprimento em regime de plantão; 

II - a Jornada semanal de 30 (trinta) horas de trabalho - J30: 

a) à prestação de 6 (seis) horas diárias de trabalho; ou 

b) ao cumprimento em regime de plantão; 

III - a Jornada semanal de 40 (quarenta) horas de trabalho - J40: 

a) à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; ou 

b) ao cumprimento em regime de plantão. 

§ 1° O cumprimento da jornada de trabalho de que trata este artigo em regime de 

plantão dar-se-á nas unidades do Município que prestam serviços essenciais, quando 

assim o exigir o seu funcionamento, na forma que dispuser o decreto regulamentar. 
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§ 2° O decreto regulamentar a que se refere o § 1° deste artig% clá'efeindicar, entre 

outras condições: 

I - as atividades que admitem o seu cumprimento em regime de plantão, observada a 

jornada de trabalho a que estão submetidos os servidores; 

II - a carga horária diária; 

III - a carga horária mensal, assegurada a compensação quando não alcançado ou 

quando excedido o número total de horas mensais previsto para a respectiva jornada; 

IV - o repouso semanal remunerado e a folga suplementar, quando necessária; 

• V - o número de horas não trabalhadas, correspondentes a uma falta-dia, para os 

efeitos de apontamento e desconto. 

§ 3° Enquanto no exercício de cargos de provimento em comissão, os Analistas não 

poderão cumprir sua jornada em regime de plantão. 

Art. 25. Para fins de remuneração, inclusive na aposentadoria ou pensão dos 

Analistas, são inacumuláveis, entre si, a remuneração relativa às diferentes jornadas 

de trabalho previstas no artigo 23 desta lei. 

CAPÍTULO X 

DA ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES NAS CARREIRAS DE ANALISTAS 

Seção I 

• 	 Da Opção Pelas Novas Carreiras e Tabelas de Remuneração por Subsidio 

Art. 26. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo relacionados na coluna 

"Situação Atual" do Anexo I, integrantes do Quadro de Pessoal de Nível Superior, nos 

termos da Lei n° 14.591, de 2007, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da 

publicação desta lei, poderão optar pelas novas carreiras de Analistas e por 

receberem sua remuneração de acordo com os valores constantes do Anexo III desta 

lei, observadas as regras para as respectivas jornadas. 

§ 1° A opção de que trata o "caput" deste artigo será provisória durante o prazo de 90 

(noventa) dias, a contar do ato de integração, findo o qual adquirirá caráter 

permanente e irretratável se não houver expressa manifestação de desistência da 

opção feita. 
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§ 2° No caso de desistência da opção, o servidor reverterá à situação anterior, 

passando a receber seus vencimentos na forma do § 6° deste artigo, com efeito 

pecuniário a partir do mês da formalização da desistência. 

§ 3° O critério para a acomodação do servidor optante nos termos deste artigo, cujos 

vencimentos atuais, em razão de decisões judiciais ou não, ultrapassem o valor 

alcançado nas tabelas de remuneração por subsídio, observará o estabelecido no 

artigo 31 desta lei. 

§ 4° A opção de que trata este artigo implica a renúncia de vantagens pecuniárias 

cuja percepção ou incorporação são consideradas incompatíveis com o disposto no 

artigo 8° desta lei. 

§ 5° Para o servidor que se encontrar afastado por motivo de doença, férias e outros 

afastamentos previstos em lei, o prazo consignado no "caput" deste artigo será 

computado a partir da data em que reassumir suas funções, sem prejuízo do direito de 

opção durante o período de afastamento, observado o disposto no § 3° do artigo 29 

desta lei. 

§ 6° Os servidores que não optarem na forma do "caput" deste artigo continuarão 

recebendo seus vencimentos de acordo com as Escalas atualmente vigentes, 

devidamente reajustadas nos termos da legislação específica, mantidas as atuais 

denominações, referências de vencimentos de seus cargos e respectivas jornadas de 

trabalho. 

§ 7° Na hipótese do § 6° deste artigo, a Gratificação por Desempenho de Atividade, a 

Gratificação de Desempenho de Controle Ambiental, a Gratificação por Desempenho 

de Atividade Social e a Gratificação por Desempenho de Atividade Cultural e 

Desportiva, instituídas, respectivamente, pelas Leis n° 14.600, de 27 de novembro de 

2007, e legislação subsequente, n° 14.873, de 5 de janeiro de 2009, n° 15.159, de 14 

de maio de 2010, e n° 15.389 de 1° de julho de 2011, corresponderá à média 

aritmética simples apurada a partir dos seis maiores valores efetivamente recebidos no 

período de 12 (doze) meses que antecede esta lei, aplicando-se ao valor apurado os 

reajustes concedidos aos servidores municipais nos termos da legislação específica. 

§ 8° Na hipótese de não haver percepção da gratificação no período de 12 (doze) 

meses previsto no § 7° deste artigo, será considerado o último período de 12 (doze) 

meses em que foi percebida a gratificação. 

§ 9° Os atuais titulares de cargos de Especialista em Assistência e Desenvolvimento 

Social — Equipamento Social poderão realizar a opção pela carreira de Analista de 

Assistência e Desenvolvimento Social — Equipamento Social, conforme previsto no 
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Anexo I e permanecerão desempenhando as atribuições próprias do cargo atual, 

observado o disposto no artigo 56 desta lei. 

Art. 27. As opções previstas no artigo 26 desta lei serão realizadas nas Unidades de 

Recursos Humanos do órgão de lotação dos servidores e formalizadas por ato da 

chefia dessa unidade, cadastrando-a para produção dos efeitos pecuniários 

decorrentes. 

Seção li 

Da Integração nos novos símbolos e valores de subsídio 

Art. 28. Integração é a forma de acomodação dos titulares de cargo efetivo optantes 

pelas carreiras de Analistas nos níveis, categorias, símbolos e valores de subsídio 

instituídos por esta lei. 

Art. 29. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo relacionados na coluna 

"Situação Atual" do Anexo I, optantes pelas carreiras de Analistas e pela remuneração 

por subsídio ora instituído, serão integrados na nova situação no prazo de 90 

(noventa) dias, contados da data de opção do servidor, na seguinte conformidade: 

I - Nível I: 

a) Categoria 1 — de Si para Ql; 

b) Categoria 2 — de S2 para Q2; 

c) Categoria 3 — de S3 para Q3; 

d) Categoria 4 — de S4 para Q4; 

e) Categoria 5 — de S5 para Q5; 

II - Nível II: 

a) Categoria 1 — de S6 para Q6; 

b) Categoria 2 — de S7 para Q7; 

c) Categoria 3 — de S8 para Q8; 

d) Categoria 4 — de S9 para Q9; 

e) Categoria 5 — de S10 para Q10; 

III - Nível III: 

a) Categoria 1 — de S11 para Q11; 
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b) Categoria 2 — de S12 para Q12; 

c) Categoria 3 — de S13 para Q13. 

§ 1° Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo que realizarem a opção pelas 

carreiras instituídas por esta lei e se encontrarem na última categoria do Nível III, S13, 

da carreira há, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses, completados até 31 de 

dezembro do ano imediatamente anterior à data da realização de sua opção, apurados 

na conformidade do decreto regulamentar a que aludem o parágrafo único do artigo 14 

e o § 3° do artigo 16, todos da Lei n° 14.591, de 2007, serão enquadrados no símbolo 

Q14. 

• 	
§ 2° A integração prevista no "caput" e no § 1° deste artigo produzirá efeitos a partir 

de 1° maio de 2014, desde que realizada no prazo previsto no artigo 26 desta lei. 

§ 3° As opções formalizadas após o prazo previsto no artigo 26 produzirão efeitos a 

partir do primeiro dia do mês de sua realização. 

§ 4° Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem que o servidor manifeste 

sua opção na forma do "caput" do artigo 26 desta lei. 

§ 5° O servidor optante pela carreira de Analista, com progressão funcional ou 

promoção no exercício de 2014, nos termos da Lei n° 14.591, de 2007, será 

primeiramente enquadrado no símbolo correspondente à referência a que se 

encontrava em maio de 2014, sendo, a partir de junho de 2014, enquadrado no 

símbolo correspondente à referência alcançada na progressão funcional ou promoção. 

§ 6° Na hipótese dos §§ 2°, 3° e 5° deste artigo, a primeira progressão funcional ou 

promoção ocorrerá a partir de 18 (dezoito) meses, contados da data da integração. 

Art. 30. Até a publicação dos atos de integração, os servidores receberão seus 

vencimentos na forma prevista na legislação vigente, devidamente reajustados de 

acordo com as normas em vigor, inclusive quanto à remuneração pelo exercício de 

cargo de provimento em comissão ou função de confiança. 

Parágrafo único. Os vencimentos serão recalculados para atendimento do disposto 

nos §§ 2° e 3° do artigo 29. 

Art. 31. Ao Analista que realizar a opção prevista no artigo 26 desta lei e cuja 

integração na nova situação resulte valor inferior à remuneração atual, em razão de 

decisão judicial ou não, fica assegurada a percepção da diferença, que será paga a 

título de Subsídio Complementar e considerado para efeitos de aposentadoria e 

pensão, décimo terceiro salário e férias. 
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§ 1° Para efeitos do disposto no "caput" deste artigo, considera-se: 

I - remuneração na nova situação: o valor do símbolo de remuneração por subsídio 

após a integração prevista no artigo 29 desta lei; 

II - remuneração atual: o valor das parcelas previstas na legislação vigente ou 

decorrente de decisão judicial, na data da opção a que alude o artigo 26 desta lei: 

a) a referência de vencimentos; 

b) a vantagem de ordem pessoal prevista na Lei n° 14.591, de 2007, e outras de 

idêntica natureza previstas em lei; 

c) a Gratificação por Desempenho de Atividade, a Gratificação de Desempenho de 

Controle Ambiental, a Gratificação por Desempenho de Atividade Social e a 

Gratificação por Desempenho de Atividade Cultural e Desportiva, instituídas 

respectivamente pelas Leis n° 14.600, de 2007, e legislação subsequente, n° 14.873, 

de 2009, n°15.159, de 2010, e n°15.389, de 2011; 

d) o adicional por tempo de serviço e a sexta-parte, decorrentes ou não de decisão 

judicial; 

e) a Gratificação de Gabinete tornada permanente; 

O outras vantagens pecuniárias tornadas permanentes, de caráter pessoal, inclusive 

as decorrentes do exercício de cargos de provimento em comissão ou funções de 

confiança. 

§ 2° Sobre a parcela paga a título de Subsídio Complementar haverá a incidência da 

contribuição previdenciária. 

§ 3° Sobre a diferença paga a título de Subsídio Complementar não incidirão 

quaisquer vantagens ou reajustes. 

§ 40  O disposto neste artigo aplica-se também aos servidores que venham a obter 

decisões judiciais favoráveis após a integração nos valores de remuneração instituídos 

por esta lei, sendo o cálculo efetuado sobre a condição anterior ao mês da opção do 

servidor. 

Art. 32. O tempo de permanência nas carreiras atuais será considerado como de 

exercício nas carreiras de Analistas de que trata esta lei para todos os efeitos legais, 

inclusive aposentadoria, em qualquer de suas modalidades. 

Seção III 

Da Jornada de Trabalho na Opção 
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Art. 33. Os atuais titulares de cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo 

I, que forem integrados na forma prevista no artigo 28, serão incluídos, 

automaticamente, em uma das seguintes jornadas de trabalho: 

I - Jornada semanal de 20 (vinte) horas de trabalho - J20, abrangendo os titulares do 

cargo de Analista de Informações, Cultura e Desporto, no desempenho exclusivo das 

atribuições específicas da disciplina de Educação Física/Esportes, que não 

formalizaram a opção prevista no artigo 107 da Lei 14.660, de 2007; 

II — Jornada semanal de 30 (trinta) horas de trabalho - J30, abrangendo: 

a) os Analistas de Assistência e Desenvolvimento Social, no desempenho exclusivo 

das atribuições específicas da disciplina de Serviço Social, observado o disposto no § 

5° do artigo 23 desta lei; 

b) os Analistas de que trata esta lei remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) 

horas semanais de trabalho - H33, optantes pela Jornada de 30 (trinta) horas de 

trabalho semanais - J30; 

III - Jornada semanal de 40 (quarenta) horas de trabalho - J40, abrangendo os demais 

Analistas. 

Parágrafo único. O titular de cargo de Analista, enquanto no exercício de cargo de 

provimento em comissão ou função de confiança, ficará sujeito à jornada semanal de 

40 (quarenta) horas de trabalho - J40. 

Seção IV 

Do Exercício de Cargo de Provimento em Comissão ou de Função de 

Confiança 

Art. 34. Os Analistas, quando nomeados ou designados para o exercício de cargo de 

provimento em comissão ou de função de confiança, terão a remuneração acrescida 

da retribuição correspondente à prevista no Anexo IV, observados os termos do artigo 

22 desta lei. 

CAPÍTULO XI 

DOS SERVIDORES ADMITIDOS 
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Seção I 

Da Opção 

Art. 35. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de 

dezembro de 1980, para funções correspondentes aos cargos constantes da coluna 

"Situação Atual" do Anexo I poderão realizar opção na forma do disposto no artigo 26 

desta lei. 

Parágrafo único. O disposto nos artigos 31 e 33 aplica-se aos servidores admitidos 

ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, no que couber, quando da 

fixação dos seus salários na forma desta lei. 

Art. 36. O disposto no artigo 35 aplica-se aos servidores admitidos: 

I - que tenham realizado a opção prevista no artigo 49 da Lei n° 14.591, de 2007; 

II - em função correspondente ou não a cargos de Referência DAI ou DAS que 

realizaram a opção prevista no artigo 69 da Lei n° 14.591, de 2007. 

Seção II 

Fixação de Salários nas Novas Tabelas de Remuneração por Subsídio 

Art. 37. Os servidores estáveis por força do artigo 19 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias e os não estáveis, referidos no artigo 35 desta lei, que 

optarem pela remuneração por subsídio instituída por esta lei, terão a denominação de 

suas funções alteradas na conformidade da coluna "Situação Nova" do Anexo I e seus 

salários fixados no símbolo Q5 correspondente às respectivas carreiras. 

Parágrafo único. Os servidores relacionados no artigo 36 desta lei terão a 

denominação da função alterada para Analista e seus salários fixados no símbolo Q5. 

Art. 38. A fixação dos salários dos servidores admitidos ou contratados nos termos da 

Lei n° 9.160, de 1980, nas Tabelas de Remuneração por Subsídio observará o prazo 

previsto para os titulares de cargos de provimento efetivo. 

Art. 39. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, 

que não optarem na forma do artigo 26 desta lei, continuarão recebendo seus salários 

na forma atual. 

Seção III 

Exercício de Cargo de Provimento em Comissão ou Função de Confiança 
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Art. 40. A remuneração dos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 

9.160, de 1980, que tiverem seus salários fixados nos novos símbolos instituídos por 

esta lei, quando no exercício de cargo de provimento em comissão ou função de 

confiança, observará o disposto no artigo 22 desta lei. 

Seção IV 

Servidores Admitidos Estáveis 

Art. 41. Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 

1980, estáveis por força do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, optantes nos termos desta lei, assistem, além dos direitos previstos na 

legislação específica, os seguintes: 

I - licença sem vencimentos para tratar de interesse particular, nos termos da 

legislação em vigor; 

II - licença nos termos do artigo 149 da Lei n° 8.989, de 1979; 

III - readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não acarretará diminuição 

nem aumento de salários; 

IV - classificação no mesmo nível e categoria em que se encontrar, quando titularizar 

cargo efetivo de Analista de que trata esta lei. 

Parágrafo único. Na concessão do afastamento previsto no § 10 do artigo 45 da Lei 

n° 8.989, de 1979, para os servidores referidos neste artigo, observar-se-á o disposto 

no parágrafo único do artigo 61 desta lei. 

Seção V 

Servidores Admitidos Não-Estáveis 

Art. 42. Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 

1980, para funções correspondentes aos cargos de Analistas, não-estáveis, assistem, 

além dos direitos previstos na legislação específica, a alteração ou restrição de 

função, temporária ou permanente, para os que apresentarem comprometimento 

parcial e temporário ou parcial e permanente de saúde física ou psíquica, atribuindo- 
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se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade, sem diminuição ou aumento 

de salários. 

Parágrafo único. Fica vedada a concessão dos afastamentos previstos no § 1° do 

artigo 45 da Lei n° 8.989, de 1979, aos servidores a que se refere este artigo, exceto 

para as Autarquias Hospitalares e para ocupar cargo de provimento em comissão nas 

demais Autarquias e Fundações, no Tribunal de Contas e Câmara, todos do Município 

de São Paulo. 

CAPÍTULO XII 

SERVIDORES NÃO-OPTANTES PELAS REFERÊNCIAS DE VENCIMENTO 

INSTITUÍDAS PARA O QUADRO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR 

Seção I 

Opção Pelas Novas Tabelas de Remuneração por Subsidio 

Art. 43. Os atuais titulares de cargos, não-optantes pelas referências de vencimento 

instituídas pela Lei n° 14.591, de 2007, que desejarem optar pelas carreiras de 

Analistas de que trata esta lei, deverão realizar previamente a opção prevista para o 

Quadro de Pessoal de Nível Superior, onde serão enquadrados nas categorias dos 

níveis correspondentes, das respectivas carreiras constantes da coluna "Situação 

Atual" do Anexo I desta lei. 

Parágrafo único. A integração nos respectivos Quadros de Pessoal de Nível Superior 

será definitiva e produzirá efeitos exclusivamente em relação ao disposto no "caput" 

deste artigo, observando-se, para tanto, os critérios, as condições e a data-limite da 

contagem de tempo prevista na Lei n° 14.591, de 2007, e alterações subsequentes. 

Art. 44. O disposto no artigo 43 aplica-se aos servidores admitidos ou contratados 

nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, que não realizaram opção pelas referências de 

vencimentos instituídas para o Quadro de Pessoal de Nível Superior. 

CAPÍTULO XIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE INATIVOS E PENSIONISTAS 

Art. 45. Os proventos, as pensões e os legados aos quais se aplica a garantia 

constitucional da paridade serão fixados de acordo com as novas situações 

determinadas por esta lei, levando-se em consideração as alterações sofridas pelo 
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cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou a pensão, de acordo com o Anexo 

1 e os artigos 35, 36 e 37, observadas as disposições relativas às opções pelos novos 

símbolos de remuneração ora instituídos para os servidores em atividade. 

§ 10 A comparação de que trata o artigo 31, no caso de opção de aposentados e 

pensionistas, deverá considerar como remuneração atual o somatório de todas as 

rubricas que compõem os proventos ou pensão. 

§ 2° Os inativos, pensionistas e legatários que não optarem na forma do "caput" deste 

artigo continuarão recebendo seus proventos, pensões e legados de acordo com as 

Escalas atualmente vigentes, devidamente reajustadas nos termos da legislação 

específica, mantidas as atuais denominações e referências de vencimentos. 

Art. 46. Os aposentados, pensionistas e legatários a que se refere o artigo 45 

poderão optar, a qualquer tempo, pela fixação de seus proventos ou pensões nas 

Tabelas de Remuneração por Subsídio ora instituídas, observadas as normas 

estabelecidas para os servidores em atividade e as seguintes regras: 

I - os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da Jornada de 20 (vinte) 

horas de trabalho semanais - J20, prevista para o Quadro de Pessoal de Nível 

Superior, passam a ser fixados na Tabela da Jornada semanal de 20 (vinte) horas de 

trabalho - J20 prevista nesta lei; 

II - os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da Jornada de 30 (trinta) 

horas de trabalho semanais - J30, prevista para o Quadro de Pessoal de Nível 

Superior, passam a ser fixados na Tabela da Jornada semanal de 30 (trinta) horas de 

trabalho - J30 prevista nesta lei; 

III - os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da Jornada de 40 

(quarenta) horas de trabalho semanais - J40, prevista para o Quadro de Pessoal de 

Nível Superior, passam a ser fixados na Tabela da Jornada de 40 (quarenta) horas de 

trabalho semanais - J40 prevista nesta lei. 

Art. 47. Os aposentados, pensionistas e legatários, não-optantes pelas referências de 

vencimento instituídas para o Quadro do Pessoal de Nível Superior, nos termos da Lei 

n° 14.591, de 2007, que desejarem optar pelas carreiras de Analistas, deverão, 

previamente, realizar a opção prevista para o respectivo quadro e serem enquadrados 

nas categorias dos Níveis I, II ou III das respectivas carreiras constantes da coluna 

"Situação Atual" do Anexo 1, observado o disposto nos artigos 35 e 36 desta lei. 

§ 10 A opção pelo Quadro Pessoal de Nível Superior de que trata o "caput" deste 

artigo será definitiva e produzirá efeitos: 
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I - a partir de 1° de maio de 2014 para aqueles qile realizarem a opção no prazo de 90 

(noventa) dias, contados da data da publicação desta lei; 

II - do 1° dia do mês da opção, para aqueles que realizarem a opção após o prazo 

previsto no inciso I deste parágrafo. 

§ 2° Os aposentados, pensionistas e legatários de que trata este artigo terão seus 

proventos, pensões ou legados fixados nos símbolos de remuneração estabelecidos 

para a correspondente carreira de Analista de acordo com o Anexo I desta lei, 

observado o disposto no artigo 46 e no § 1° deste artigo. 

§ 3° Os aposentados, pensionistas e legatários, optantes nos termos desta lei, que 

contem com 24 (vinte e quatro) meses completos na referência S13 até a véspera da 

data da aposentadoria, apurados na conformidade do decreto regulamentar a que 

alude o parágrafo único do artigo 14 e o parágrafo 3° do artigo 16, ambos da Lei n° 

14.591, de 2007, serão enquadrados no símbolo Q14. 

Art. 48. O disposto neste Capítulo aplica-se, no que couber, aos aposentados e 

pensionistas: 

I - relacionados no artigo 57, que realizaram a opção prevista no artigo 58, ambos da 

Lei n° 14.591, de 2007; 

II - que realizarama opção prevista no artigo 71 da Lei n° 14.591, de 2007, e tenham 

apresentado, para fins de enquadramento, na conformidade do § 1° do mesmo artigo, 

a habilitação de nível superior. 

CAPÍTULO XIV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 49. AsTabelas de Remuneração por Subsidio dos integrantes do Quadro de 

Analistas da Administração Pública Municipal poderão ser reajustadas na forma da 

legislação vigente, a partir de 2017. 

O Art. 50. 	título de Especialização, Mestrado ou Doutorado apresentado pelo 

Especialista em Meio Ambiente quando do ingresso em concurso público poderá ser 

apresentado uma única vez para fins de Promoção na Carreira de Analista de Meio 

Ambiente. 

Art.51. Para os aposentados e pensionistas não optantes pelo Quadro instituído por 

a rt igo 7° das L esta lei, abrangidos pelo § 3° do a eis n° 14.600, de 2007, e legislação 

subsequente, n° 15.159, de 2010, e n° 15.389, de 2011, o valor da Gratificação por 
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Desempenho de Atividade, da Gratificação por Desempenho de Atividade Social e da 

Gratificação por Desempenho de Atividade Cultural e Desportiva corresponderá à 

média aritmética simples apurada a partir dos seis maiores valores efetivamente 

recebidos no período de 12 (doze) meses que antecede esta lei, aplicando-se ao valor 

apurado os reajustes concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação 

específica. 

Parágrafo único. Na hipótese de não haver percepção da gratificação no período de 

12 (doze) meses previsto no "caput" deste artigo, será considerado o último período de 

12 (doze) meses em que foi percebida a gratificação. 

Art. 52. O prazo previsto no artigo 26 desta lei poderá ser reaberto, anualmente, na 

forma que dispuser o decreto regulamentar, observadas as condições apresentadas 

pelo servidor à época da opção, que será definitiva. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, ao servidor desistente, 

nos termos do § 2° do artigo 26 desta lei. 

Art. 53. As gratificações e vantagens instituídas por leis específicas, devidas aos 

optantes pelas carreiras de Analistas, compatíveis com o regime de remuneração por 

subsídio previsto nesta lei, ficam mantidas nas mesmas bases de incidência, 

percentuais e condições que vêm sendo calculadas. 

Art. 54. Os cargos de provimento em comissão privativos das atuais carreiras, 

constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I desta lei, passam a ser, 

respectivamente, privativos dos integrantes das carreiras de Analistas, ressalvada a 

situação dos atuais titulares. 

Parágrafo único. Os titulares de cargos constantes da coluna "Situação Atual" do 

Anexo I, que não optarem pela remuneração por subsídio instituída por esta lei, 

poderão titularizar os cargos de provimento em comissão privativos das carreiras de 

Analistas, permanecendo a forma de remuneração que lhes é própria. 

Art. 55. Fica vedada a criação de cargos de provimento efetivo no Quadro de 

Analistas da Administração Pública Municipal ora instituído em desconformidade com 

o estabelecido nesta lei. 

Art. 56. 	Aos atuais titulares do cargo de Especialista em Assistência e 

Desenvolvimento Social — Equipamento Social, optantes ou não nos termos desta lei, 

fica assegurada a permanência nesse cargo até sua vacância. 

Parágrafo único. O cargo de Analista de Assistência e Desenvolvimento Social — 

Equipamento Social referido no "caput" deste artigo fica extinto na vacância. 
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Art. 57. O servidor titular de cargo de Diretor de Creche, Referência S-1, que 

formalizou a opção prevista na Lei n° 15.567, de 16 de abril de 2012, poderá realizar 

opção pelo regime de remuneração por subsídio, observados os prazos, condições e 

incompatibilidades previstos nesta lei para os servidores efetivos das carreiras de 

Analistas, mantida a denominação do cargo. 

§ 1° Formalizada a opção, a remuneração será fixada no símbolo Q-5. 

§ 2° O disposto neste artigo aplica-se às aposentadorias e pensões com garantia da 

paridade constitucional. 

Art. 58. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos cargos de que 

trata esta lei, os candidatos aprovados nos concursos públicos realizados 

anteriormente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vigência, observada 

a área de concentração e disciplina. 

Art. 59. A remuneração dos atuais servidores contratados nos termos da Lei n° 

10.793, de 21 de dezembro de 1989, e legislação subsequente, para as funções 

correspondentes aos cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I desta 

lei, fica fixada no Símbolo Q1. 

Art. 60. Os integrantes do quadro de Analistas poderão ser afastados do exercício do 

respectivo cargo, com ou sem prejuízo de vencimentos, na forma e critérios da 

legislação própria. 

Art. 61. Os afastamentos previstos no § 1° do artigo 45 da Lei 8.989, de 1979, 

concedido aos Analistas, sem prejuízo da remuneração, deverão observar o limite 

fixado na legislação municipal específica. 

Parágrafo único. A concessão de afastamento na forma deste artigo, quando no 

exercício de cargo em comissão, implicará na imediata exoneração desse cargo. 

Art. 62. Aos Analistas em exercício de cargo de provimento em comissão ou função 

de confiança, a concessão de afastamento para cursos por período que exceda 30 

(trinta) dias ininterruptos implicará a exoneração do cargo em comissão ou a cessação 

da designação da função de confiança. 

Art. 63. Em regime de acúmulo de cargos, inclusive em outros entes federativos, o 

Analista não poderá exceder a carga horária de trabalho semanal de 70 (setenta) 

horas. 

Parágrafo único. O Analista deverá prestar declaração de acúmulo de cargos 

anualmente ou sempre que a sua situação profissional sofrer alterações. 
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Art. 64. As disposições desta lei são aplicáveis às Autarquias e Fundações, no que 

couber. 

Art. 65. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 66. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Anexol integrante da Lei n° 	 , de 	de 
	

de 
Quadro de Analistas da Administração Pública Municipal - QAA 
Enquadramento dos Cargos 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
N° DE 

CARGOS DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE E 
TABELA 

N° DE 
CARGOS DENOMINAÇÃO DO CARGO SIMB. FORMA DE PROVIMENTO 

1.161 Especialista em 
Administração, Orçamento e 
Finanças Públicas Nível I 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

c) Categoria 3 

d) Categoria 4 

Si 

S2 

S3 

S4 

PP-Ill 1.161 Analista de Planejamento e 
Desenvolvimento 
Organizacional Nível I 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

c) Categoria 3 

d) Categoria 4 

Q1 

Q2 

Q3 

04 

Mediante concurso público de provas ou 
de provas e títulos, exigido diploma de 
curso superior de graduação de 
Administração Pública, ou de Empresas, 
ou Ciências Contábeis, ou Ciências 
Contábeis e Atuariais, ou Ciências 
Atuariais, ou Ciências Econômicas, ou 
Estatística, ou Gestão Pública, ou 
Tecnologia da Informação e 
Comunicação expedido por escola oficial 
ou oficializada, devidamente registrado 
no Órgão competente. 

Enquadramento exigida a habilitação 
específica. 

Enquadramento nos termos do artigo 16 
desta lei. 

-I c ri 
Enquadramento mediante progressão 	1: 
funcional, nos termos do artigo 16, dentre C. 
titulares de cargos da Categoria 2, Nível I, 
com no mínimo 18 (dezoito) meses na 	Ç-4,  
Categoria. 

a .. ci 
.{. 

Enquadramento mediante progressão •-,) 
funcional, nos termos do artigo 16, dentre '. 
titulares de cargos da Categoria 3, Nível I, 
com no mínimo 18 (dezoito) meses na 

1 



e) Categoria 5 

Especialista em 
Administração, Orçamento e 
Finanças Públicas Nível II 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

c) Categoria 3 

d) Categoria 4 

S5 

S6 

S7 

S8 

S9 

PP -III 

e) Categoria 5 

Analista de Planejamento e 
Desenvolvimento 
Organizacional Nível II 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

c) Categoria 3 

d) Categoria 4 

Q5 

06 

Q7 

08 

Q9 

Categoria. 

Enquadramento mediante progressão 
funcional, nos termos do artigo 16, dentre 
titulares de cargos da Categoria 4, Nível I, 
com no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

Mediante promoção, nos termos do artigo 
17 desta lei. 

Enquadramento por promoção dentre 
titulares de cargos da Categoria 5, Nível I, 
com no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria, avaliação de desempenho e 
título de curso de especialização ou 
extensão universitária, reconhecido na 
forma da lei ou créditos em atividades 
técnico-científicas ou em atividade de 
educação continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do Município 
de São Paulo, todas correlacionadas com 
a área de atuação, totalizando no mínimo 
360 (trezentas e sessenta) horas. 

Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 1, Nível II, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 

c Categoria. 	 :-... 
(; 

Enquadramento por progressão funcional, C 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 2, Nível II, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 	a , 

cz, Categoria. 	 4-- c 
O) 

Enquadramento por progressão funcional, 

2 



nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 3, Nível II, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

e) Categoria 5 S10 e) Categoria 5 Q10 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 4, Nível II, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

Especialista em PP-Ill Analista de Planejamento e Mediante promoção, nos termos do artigo 
Administração, Orçamento e Desenvolvimento 17 desta lei. 
Finanças Públicas Nível III Organizacional Nível III 

a) Categoria 1 S11 a) Categoria 1 Q11 Enquadramento por promoção dentre 
titulares de cargos da Categoria 5, Nível 
II, com no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria, avaliação de desempenho e 
curso de pós graduação compreendendo 
programas de especialização com no 
mínimo 360 (trezentos e sessenta) horas 
ou mestrado ou doutorado, todos 
correlacionados com a área de atuação 

b) Categoria 2 S12 b) Categoria 2 Q12 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 1, Nível III, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 	 2' 

a 
cp 

2-  
c) Categoria 3 S13 c) Categoria 3 Q13 Enquadramento por progressão funcional 

nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 2, Nível III, corri' a 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 	éj). 	. 

Categoria. 	 ca#  4 

d) Categoria 4 014 

01.0.r. 	. 

Enquadramento por progressão funcionT, r. 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 

3 



Analista de Planejamento e 
Desenvolvimento 
Organizacional Nível IV 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

c) Categoria 3 

015 

Q16 

017 

de cargos da Categoria 3, Nível III, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

Mediante promoção, nos termos do artigo 
17 desta lei. 

Enquadramento por promoção dentre 
titulares de cargos da Categoria 4, Nível 
III, com no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria, avaliação de desempenho e 
título de curso de especialização ou 
extensão universitária, reconhecido na 
forma da lei ou créditos em atividades 
técnico-científicas ou em atividade de 
educação continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do Município 
de São Paulo, todas correlacionadas com 
a área de atuação, totalizando no mínimo 
180 (cento e oitenta) horas realizados 
durante a permanência no Nível III. 

Enquadramento por prog ressão funcional, 
nos termos do arti go 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 1, Nível IV, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

Enq uadramento por pro g ressão funcional, 
nos termos do arti go 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 2, Nível IV, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 	b. 

o 
Categoria. 	

g 

2.291 Especialista em 
Desenvolvimento Urbano 
Nível I 

PP-Ill 2.291 Analista de Desenvolvimento 
Urbano Nível I 

Mediante concurso público de provas 4 
de provas e títulos, exi g ido diploma de— , 
curso superior de graduação de 8 
Arquitetura ou Engenharia ou Agronorts  
ou Geog rafia ou Geolog ia ou Sociolog iN) :5 

4 



ou Tecnologia expedido por escola oficial 
ou oficializada, devidamente registrado 
no órgão competente. 

a) Categoria 1 Si a) Categoria 1 Q1 Enquadramento exigida a habilitação 
específica. 

b) Categoria 2 S2 b) Categoria 2 Q2 Enquadramento nos termos do artigo 16 
desta lei 

c) Categoria 3 S3 c) Categoria 3 Q-3 Enquadramento mediante progressão 
funcional, nos termos do artigo 16, dentre 
titulares de cargos da Categoria 2, Nível I, 
com no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

d) Categoria 4 S4 d) Categoria 4 Q4 Enquadramento mediante progressão 
funcional, nos termos do artigo 16, dentre 
titulares de cargos da Categoria 3, Nível I, 
com no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

e) Categoria 5 S5 e) Categoria 5 Q5 Enquadramento mediante progressão 
funcional, nos termos do artigo 16, dentre 
titulares de cargos da Categoria 4, Nível I, 
com no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

Especialista em 
Desenvolvimento Urbano 

PP-Ill Analista de Desenvolvimento 
Urbano Nível II 

, 
Mediante promoção, nos termos do artigo , 
17 desta lei. 

Nível II 

a) Categoria 1 S6 a) Categoria 1 Q6 Enquadramento por promoção dentre 	§ 
titulares de cargos da Categoria 5, Nível 
com no mínimo 18 (dezoito) meses na 

5 



Categoria, avaliação de desempenho e 
título de curso de especialização ou 
extensão universitária, reconhecido na 
forma da lei ou créditos em atividades 
técnico-científicas ou em atividade de 
educação continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do Município 
de São Paulo, todas correlacionadas com 
a área de atuação, totalizando no mínimo 
360 (trezentas e sessenta) horas. 

b) Categoria 2 S7 b) Categoria 2 07 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 1, Nível II, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S8 c) Categoria 3 08 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 2, Nível II, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

d) Categoria 4 S9 d) Categoria 4 Q9 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 3, Nível II, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

e) Categoria 5 S10 e) Categoria 5 010 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 4, Nível II, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

Especialista em PP-Ill Analista de Desenvolvimento Mediante promoção, nos termos do artigo 
Desenvolvimento Urbano 
Nível III 

Urbano Nível III 17 desta lei. 4 
— 

a) Categoria 1 S11 a) Categoria 1 011 Enquadramento por promoção dentre 
titulares de cargos da Categoria 5, Nível 

6 



II, com no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria, avaliação de desempenho e 
curso de pós graduação compreendendo 
programas de especialização com no 
mínimo 360 (trezentos e sessenta) horas 
ou mestrado ou doutorado, todos 
correlacionados com a área de atuação 

b) Categoria 2 S12 b) Categoria 2 Q12 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 1, Nível III, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S13 c) Categoria 3 Q13 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 2, Nível III, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

d) Categoria 4 Q14 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 3, Nível III, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

Analista de Desenvolvimento Mediante promoção, nos termos do artigo 
Urbano Nível IV 17 desta lei. 

a) Categoria 1 Q15 Enquadramento por promoção dentre 
titulares de cargos da Categoria 4, Nível 	è 
III, com no mínimo 18 (dezoito) meses na 5 
Categoria, avaliação de desempenho e 
título de curso de especialização ou 
extensão universitária, reconhecido na 	z 
forma da lei ou créditos em atividades 
técnico-científicas ou em atividade de 
educação continuada continuada realizadas ou 	 ..p, 
referendadas pela Prefeitura do Municípiog 
de São Paulo, todas correlacionadas com 

7 



b) Categoria 2 Q16 

a área de atuação, totalizando no 
mínimo 180 (cento e oitenta) horas 
realizados durante a permanência no 
Nível III. 

Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 1, Nível IV, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

C) Categoria 3 Q17 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 2, Nível IV, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria 

1809 Especialista em Assistência 
e Desenvolvimento Social 
Nível I 

PP-Ill 1809 Analista de Assistência e 
Desenvolvimento Social 
Nível I 

Mediante concurso público de provas ou 
de provas e títulos, exigido diploma de 
curso superior de graduação de Serviço 
Social ou Pedagogia, expedido por escola 
oficial ou oficializada, devidamente 
registrado no órgão competente. 

a) Categoria 1 Si a) Categoria 1 Q1 Enquadramento exigida a habilitação 
específica. 

b) Categoria 2 S2 b) Categoria 2 Q2 Enquadramento nos termos do artigo 16 
desta lei. 

È 
c) Categoria 3 S3 c) Categoria 3 Q3 Enquadramento mediante progressão 	9. 

funcional, nos termos do artigo 16, dentre E 
titulares de cargos da Categoria 2, Nível I, Ç 
com no mínimo 18 (dezoito) meses na zo  
Categoria.  

,„— 
õ ; 

d) Categoria 4 S4 d) Categoria 4 Q4 Enquadramento mediante progressão 	C:5 

8 



funcional, nos termos do artigo 16, dentre 
titulares de cargos da Categoria 3, Nível I, 
com no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

e) Categoria 5 S5 e) Categoria 5 Q5 Enquadramento mediante progressão 
funcional, nos termos do artigo 16, dentre 
titulares de cargos da Categoria 4, Nível I, 
com no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

Especialista em Assistência 
e Desenvolvimento Social 

PP-Ill Analista de Assistência e 
Desenvolvimento Social 

Mediante promoção, nos termos do artigo 
17 desta lei. 

Nível II Nível II 

a) Categoria 1 S6 a) Categoria 1 06 Enquadramento por promoção dentre 
titulares de cargos da Categoria 5, Nível I, 
com no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria, avaliação de desempenho e 
título de curso de especialização ou 
extensão universitária, reconhecido na 
forma da lei ou créditos em atividades 
técnico-científicas ou em atividade de 
educação continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do Município 
de São Paulo, todas correlacionadas com 
a área de atuação, totalizando no mínimo 
360 (trezentas e sessenta) horas. 

b) Categoria 2 S7 b) Categoria 2 Q7 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 	c 
de cargos da Categoria 1, Nível II, com 	a 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

■ 2.• 	, 
c) Categoria 3 S8 c) Categoria 3 Q8 Enquadramento por progressão funcion0 • 

nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 2, Nível II, com 2. . 
no mínimo 18 (dezoito) meses na R 
Categoria. 

9 



d) Categoria 4 S9 d) Categoria 4 09 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 3, Nível II, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

e) Categoria 5 S10 e) Categoria 5 010 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 4, Nível II, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

Especialista em Assistência 
e Desenvolvimento Social 

PP-Ill Analista de Assistência e 
Desenvolvimento Social 

Mediante promoção, nos termos do artigo 
17 desta lei. 

Nível III Nível III 

a) Categoria 1 S11 a) Categoria 1 011 Enquadramento por promoção dentre 
titulares de cargos da Categoria 5, Nível 
II, com no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria, avaliação de desempenho e 
curso de pós graduação compreendendo 
programas de especialização com no 
mínimo 360 (trezentos e sessenta) horas 
ou mestrado ou doutorado, todos 
correlacionados com a área de atuação 

b) Categoria 2 S12 b) Categoria 2 Q12 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 1, Nível 111, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S13 c) Categoria 3 013 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 2, Nível III, com 	' 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

— 
d) Categoria 4 014 Enquadramento por progressão funcionaV 

nos termos do artigo 16, dentre titulares ft, 

1 0 



de cargos da Categoria 3, Nível III, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

Analista de Assistência e Mediante promoção, nos termos do artigo 
Desenvolvimento Social 17 desta lei. 
Nível IV 

a) Categoria 1 015 Enquadramento por promoção dentre 
titulares de cargos da Categoria 4, Nível 
III, com no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria, avaliação de desempenho e 
título de curso de especialização ou 
extensão universitária, reconhecido na 
forma da lei ou créditos em atividades 
técnico-científicas ou em atividade de 
educação continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do Município 
de São Paulo, todas correlacionadas com 
a área de atuação, totalizando no mínimo 
180 (cento e oitenta) horas realizados 
durante a permanência no Nível III. 

b) Categoria 2 Q16 
Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 1, Nível IV, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

c) Categoria 3 Q17 
Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 2, Nível IV, com 	, 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 	 ç 

1 1 



1.345 Especialista em 
Informações Técnicas, 
Culturais e Desportivas 
Nível I 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

c) Categoria 3 

d) Categoria 4 

e) Categoria 5 

Especialista em 
Informações Técnicas, 

Si 

S2 

S3 

S4 

S5 

PP-Ill 

PP-Ill 

1.345 Analista de Dados e 
Informações, Cultura e 
Desporto 
Nível I 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

c) Categoria 3 

d) Categoria 4 

e) Categoria 5 

Analista de Dados e 
Informações, Cultura e 

Q1 

Q2 

Q3 

04 

05 

Mediante concurso público de provas ou 
de provas e títulos, exigido diploma de 
curso superior de graduação de 
Arquivologia ou Biblioteconomia ou 
História ou Astronomia ou Física ou 
Matemática ou Geologia ou Geografia ou 
Museologia ou Educação Física ou 
Esportes ou Licenciatura plena em 
Museologia, expedido por escola oficial 
ou oficializada, devidamente registrado 
no órgão competente. 

Enquadramento exigida a habilitação 
específica. 

Enquadramento nos termos do artigo 16 
desta lei. 

Enquadramento mediante progressão 
funcional, nos termos do artigo 16, dentre 
titulares de cargos da Categoria 2, Nível I, 
com no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

Enquadramento mediante progressão 
funcional, nos termos do artigo 16, dentre 
titulares de cargos da Categoria 3, Nível I, 
com no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

Enquadramento mediante progressão 
funcional, nos termos do artigo 16, dentreg 
titulares de cargos da Categoria 4, Nível l-  
com no mínimo 18 (dezoito) meses na 	E 

x (•7 

Categoria.  
-r5 	' 

Mediante promoção, nos termos do arttr s; 
17 desta lei.  
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Culturais e Desportivas 
Nível II 

Desporto 
Nível II 

a) Categoria 1 S6 a) Categoria 1 06 Enquadramento por promoção dentre 
titulares de cargos da Categoria 5, Nível I, 
com no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria, avaliação de desempenho e 
título de curso de especialização ou 
extensão universitária, reconhecido na 
forma da lei ou créditos em atividades 
técnico-científicas ou em atividade de 
educação continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do Município 
de São Paulo, todas correlacionadas com 
a área de atuação, totalizando no mínimo 
360 (trezentas e sessenta) horas. 

b) Categoria 2 S7 b) Categoria 2 07 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 1, Nível II, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

c) Categoria 3 58 c) Categoria 3 08 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 2, Nível II, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

d) Categoria 4 S9 d) Categoria 4 09 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 3, Nível II, com ç 1 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 	 g 

e) Categoria 5 S10 e) Categoria 5 Q10 Enquadramento por progressão funcio,pal, 
nos termos do artigo 16, dentre titularerè , 
de cargos da Categoria 4, Nível II, cor, 
no mínimo 18 (dezoito) meses na c 
Categoria. 	

c.: 
cn - 

( 

moir 

C 
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Especialista em 
Informações Técnicas, 
Culturais e Desportivas 
Nível III 

PP-III Analista de Dados e 
Informações, Cultura e 
Desporto 
Nível III 

Mediante promoção, nos termos do artigo 
17 desta lei. 

a) Categoria 1 S11 a) Categoria 1 Q11 Enquadramento por promoção dentre 
titulares de cargos da Categoria 5, Nível 
II, com no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria, avaliação de desempenho e 
curso de pós graduação compreendendo 
programas de especialização com no 
mínimo 360 (trezentos e sessenta) horas 
ou mestrado ou doutorado, todos 
correlacionados com a área de atuação 

b) Categoria 2 S12 b) Categoria 2 Q12 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 1, Nível III, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S13 c) Categoria 3 013 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 2, Nível III, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

d) Categoria 4 Q14 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 3, Nível III, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

g' 
Analista de Dados e Mediante promoção, nos termos do artig& 
Informações, Cultura e 17 desta lei. 	 E 
Desporto 
Nível IV a , 
a) Categoria 1 015 Enquadramento por promoção dentre 

titulares de cargos da Categoria 4, Nível5  : 

14 



b) Categoria 2 

c) Categoria 3 

Q16 

Q17 

III, com no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria, avaliação de desempenho e 
título de curso de especialização ou 
extensão universitária, reconhecido na 
forma da lei ou créditos em atividades 
técnico-científicas ou em atividade de 
educação continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do Município 
de São Paulo, todas correlacionadas com 
a área de atuação, totalizando no mínimo 
180 (cento e oitenta) horas realizados 
durante a permanência no Nível III. 

Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 1, Nível IV, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 2, Nível IV, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

180 Especialista em Meio 
Ambiente Nível I 

a) Categoria 1 Si 

PP-Ill 180 Analista de Meio Ambiente 
Nível I 

a) Categoria 1 Q1 

Mediante concurso público de provas ou 
de provas e títulos, exigido diploma de 
curso superior de graduação de 
Arquitetura ou Ciências Biológicas ou 
Ciências Farmacêuticas ou Ecologia ou 
Engenharia ou Geografia ou Geologia ou 
Química ou Física ou Ciências Sociais ou 1. 
Gestão Ambiental ou Médico Veterinário, bet  
expedido por escola oficial ou oficializada,% 
devidamente registrado no órgão 	tt 

c competente e especialização ou 	E" 
mestrado ou doutorado na área 	r.`• 
ambiental. 	 N 

a 
CI 
4• 
C: Enquadramento exigida a habilitação 	cn - 

15 



específica. 

b) Categoria 2 S2 b) Categoria 2 02 Enquadramento nos termos do artigo 16 
desta lei. 

c) Categoria 3 S3 c) Categoria 3 03 Enquadramento mediante progressão 
funcional, nos termos do artigo 16, dentre 
titulares de cargos da Categoria 2, Nível I, 
com no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

d) Categoria 4 S4 d) Categoria 4 04 Enquadramento mediante progressão 
funcional, nos termos do artigo 16, dentre 
titulares de cargos da Categoria 3, Nível I, 
com no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

e) Categoria 5 S5 e) Categoria 5 Q5 Enquadramento mediante progressão 
funcional, nos termos do artigo 16, dentre 
titulares de cargos da Categoria 4, Nível I, 
com no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

Especialista em Meio Analista de Meio Ambiente Mediante promoção, nos termos do artigo 
Ambiente Nível II PP-Ill Nível II 17 desta lei. 

a) Categoria 1 S6 a) Categoria 1 Q6 Enquadramento por promoção dentre 
titulares de cargos da Categoria 5, Nível I, 
com no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria, avaliação de desempenho e 
titulo de curso de especialização ou 
extensão universitária, reconhecido na 	£ 
forma da lei ou créditos em atividades 	fi 
técnico-cientificas ou em atividade de 	c; 
educação continuada realizadas ou & 
referendadas pela Prefeitura do Municípiô 
de São Paulo, todas correlacionadas cos 
a área de atuação, totalizando no mínimo 
360 (trezentas e sessenta) horas. 	S' 
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b) Categoria 2 S7 b) Categoria 2 07 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 1, Nível II, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S8 c) Categoria 3 08 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 2, Nível II, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

d) Categoria 4 S9 d) Categoria 4 Q9 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 3, Nível II, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

e) Categoria 5 S10 e) Categoria 5 Q10 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 4, Nível II, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

Especialista em Meio PP-Ill Analista de Meio Ambiente Mediante promoção, nos termos do artigo 
Ambiente Nível III Nível III 17 desta lei. 

a) Categoria 1 S11 a) Categoria 1 011 Enquadramento por promoção dentre 
titulares de cargos da Categoria 5, Nível 
II, com no mínimo 18 (dezoito) meses n 
Categoria, avaliação de desempenho e 
curso de pós graduação compreendendo 
programas de especialização com no 	eç 
mínimo 360 (trezentos e sessenta) horas c 
ou mestrado ou doutorado, todos 
correlacionados com a área de atuaçãc:Éj-) -; 

t. 	. 
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b) Categoria 2 

c) Categoria 3 

S12 

S13 

b) Categoria 2 

c) Categoria 3 

d) Categoria 4 

Analista de Meio Ambiente 
Nível IV 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

Q12 

Q-13 

Q14 

Q15 

Q16 

Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 1, Nível III, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 2, Nível III, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 3, Nível III, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

Mediante promoção, nos termos do artigo 
17 desta lei. 

Enquadramento por promoção dentre 
titulares de cargos da Categoria 4, Nível 
III, com no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria, avaliação de desempenho e 
título de curso de especialização ou 
extensão universitária, reconhecido na 
forma da lei ou créditos em atividades 
técnico-científicas ou em atividade de 
educação continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do Município 
de São Paulo, todas correlacionadas com 
a área de atuação, totalizando no mínimo I 

1 180 (cento e oitenta) horas realizados 	i 
durante a permanência no Nível III. 	i 

I 
Enquadramento por progressão funcion4e ■ 
nos termos do artigo 16, dentre titulares ' 
de cargos da Categoria 1, Nível IV, com --F; 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 4,  

Categoria.  
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c) Categoria 3 017 
Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 2, Nível IV, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

123 Especialista em Assistência 
e Desenvolvimento Social — 
Equipamento Social 
Nível I 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

c) Categoria 3 

d) Categoria 4 

e) Categoria Categoria 5 

Si 

S2 

S3 

S4 

S5 

PP-Ill 123 Analista de Assistência e 
Desenvolvimento Social 
— Equipamento Social 
Nível I 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

c) Categoria 3 

d) Categoria 4 

e) Categoria 5 

01 

Q2 

Q3 

04 

05 

Destinado a extinção na vacância 

Enquadramento exigida a habilitação 
especifica. 

Enquadramento nos termos do artigo 16 
desta lei. 

Enquadramento mediante progressão 
funcional, nos termos do artigo 16, dentre 
titulares de cargos da Categoria 2, Nível I, 
com no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

Enquadramento mediante progressão 
funcional, nos termos do artigo 16, dentre 
titulares de cargos da Categoria 3, Nível IN, 
com no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 	 C i- x, 
Enquadramento mediante progressão 'ti 
funcional, nos termos do artigo 16, den 
titulares de cargos da Categoria 4, Níve I, 
com no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 	 0) 

, 
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Especialista em Assistência 
e Desenvolvimento Social — 
Equipamento Social 
Nível II 

PP-Ill Analista de Assistência e 
Desenvolvimento Social — 
Equipamento Social 
Nível II 

Mediante promoção, nos termos do artigo 
17 desta lei. 

a) Categoria 1 S6 a) Categoria 1 Q6 Enquadramento por promoção dentre 
titulares de cargos da Categoria 5, Nível I, 
com no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria, avaliação de desempenho e 
título de curso de especialização ou 
extensão universitária, reconhecido na 
forma da lei ou créditos em atividades 
técnico-científicas ou em atividade de 
educação continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do Município 
de São Paulo, todas correlacionadas com 
a área de atuação, totalizando no mínimo 
360 (trezentas e sessenta) horas. 

b) Categoria 2 S7 b) Categoria 2 Q7 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 1, Nível II, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S8 c) Categoria 3 Q8 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 2, Nível II, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

d) Categoria 4 S9 d) Categoria 4 Q9 Enquadramento por progressão funcional 
nos termos do artigo 16, dentre titulares c7) .  
de cargos da Categoria 3, Nível II, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 	 c  

e) Categoria 5 S10 e) Categoria 5 Q10 E,  
Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulareá 	. 
de cargos da Categoria 4, Nível II, corri' Ç---  
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• 	• 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

Especialista em Assistência Analista de Assistência e Mediante promoção, nos termos do artigo 
e Desenvolvimento Social - Desenvolvimento Social - 17 desta lei. 
Equipamento Social Equipamento Social 
Nível III Nível III 

a) Categoria 1 S11 a) Categoria 1 011 Enquadramento por promoção dentre 
titulares de cargos da Categoria 5, Nível 
II, com no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria, avaliação de desempenho e 
curso de pós graduação compreendendo 
programas de especialização com no 
mínimo 360 (trezentos e sessenta) horas 
ou mestrado ou doutorado, todos 
correlacionados com a área de atuação 

b) Categoria 2 S12 b) Categoria 2 012 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 1, Nível III, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S13 c) Categoria 3 013 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 2, Nível III, com 
no minimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

d) Categoria 4 Q14 Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 3, Nível III, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria. 

:...-.-.. 
Analista de Assistência e Mediante promoção, nos termos do artigo 
Desenvolvimento Social - 
Equipamento Social 

17 desta lei. 	 C )• 

r 
Nível IV 

E : 	 ' 
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• 	• 
a) Categoria 1 Q15 Enquadramento por promoção dentre 

titulares de cargos da Categoria 4, Nível 
III, com no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria, avaliação de desempenho e 
título de curso de especialização ou 
extensão universitária, reconhecido na 
forma da lei ou créditos em atividades 
técnico-científicas ou em atividade de 
educação continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do Município 
de São Paulo, todas correlacionadas com 
a área de atuação, totalizando no mínimo 
180 (cento e oitenta) horas realizados 
durante a permanência no Nível III. 

b) Categoria 2 Q16 
Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 1, Nível IV, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 

c) Categoria 3 017 

Categoria, 

Enquadramento por progressão funcional, 
nos termos do artigo 16, dentre titulares 
de cargos da Categoria 2, Nível IV, com 
no mínimo 18 (dezoito) meses na 
Categoria, 
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Anexo II integrante da Lei n° 	 , de 	de 	 de 2014. 
Quadro de Analistas da Administração Pública Municipal - QAA 
Competências e Habilidades Básicas 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ANALISTA 
DEFINIÇÃO: Profissionais que realizam atividades técnicas nos processos de trabalho, no âmbito da Prefeitura do 

Município de São Paulo. 
ABRANGÊNCIA: Todas as áreas da Prefeitura do Município de São Paulo. 

Competências e Habilidades Básicas 
Desenvolvimento profissional: buscar o contínuo aperfeiçoamento para o desempenho das atividades. 
Compromisso: Desenvolver as relações de trabalho, com responsabilidade social e ética, sustentabilidade, qualidade, mantendo conduta 
condizente com as normas vigentes do serviço público, buscando a satisfação das necessidades e superação das expectativas dos usuários 
dos serviços prestados pela Prefeitura do Município de São Paulo. 
Flexibilidade: Apresentar disponibilidade para lidar com diferentes tipos de situações no exercício do cargo, bem como realizar o trabalho em 
colaboração com outros profissionais, percebendo a relação e a interdependência de cada uma das tarefas com as atividades desenvolvidas 
pelos demais servidores. 
Planejamento: Desempenhar o trabalho estabelecendo prioridades e metas, identificando as ações no tempo, para alcançar os resultados 
desejados. 
Condução de equipe: conhecer e integrar os diferentes perfis profissionais dos membros da equipe para propiciar a necessária 
complementação de competências na busca dos resultados. 
Visão sistêmica: perceber, analisar e compreender as diferentes forças que interagem na situação ou instituição, para propor ações mais 
efetivas. 
Criatividade e inovação: gerar e selecionar idéias e possibilidades inovadoras, baseadas em argumentos mensuráveis frente aos desafios e 
transformá-las em resultados. 
Negociação: (habilidade negociai) conhecer e utilizar metodologia de negociação a partir do conhecimento, uso do tempo e papel. 
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• • 
DENOMINAÇÃO DO CARGO ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS POR DISCIPLINA / FORMAÇÃO 

ANALISTA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO a) Administração 
ORGANIZACIONAL 

- pesquisar, coordenar, planejar, organizar, controlar e assessorar as 
organizações nas áreas de desenvolvimento institucional, gestão de 
pessoas, patrimônio, materiais, orçamento, financeira, tecnológica, 
entre outras; 
- realizar estudos e elaborar projetos e pareceres técnicos relativos à 
área de atuação; 
- 	planejar, 	implantar 	e 	implementar 	programas 	e 	projetos 	de 
racionalização e modernização do desempenho organizacional; 
- prestar assistência aos órgãos encarregados da representação judicial 
do Município e realizar perícias próprias da área de atuação, judiciais e 
extra judiciais; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: 	Curso 	superior de 	graduação 	em 	Administração 	de 
Empresas ou Administração Pública e registro no Conselho Regional de 
Administração - GRÃ 

b) Gestão Pública 
- planejar, desenvolver, implementar, coordenar e avaliar as políticas 
públicas; 
- formular 	 de 	 e e promover a articulação 	programas 	parcerias 
estratégicas; 	 K tr. 
- elaborar pareceres técnicos na área de atuação; 	 5' , 
- desenvolver outras atividades afins. 	

tu ; 

Formação: Gestão de Políticas Públicas ou Políticas Públicas o 
Gestão Pública 	

_ 
c: c_. 
1- 	, 

2 



c) Ciências Contábeis 

- elaborar plano de contas, rotinas e normas técnicas de contabilidade, 
balancetes, balanços e demonstrações contábeis e financeiras de 
forma analítica e sintética; 
- definir a classificação de receitas e despesas; 
- orientar e supervisionar a escrituração dos atos e fatos contábeis; 
- proceder à incorporação e consolidação de balanços; 
- realizar auditorias contábeis e nos processos de realização de 
despesas em todas as suas etapas; 
- realizar perícias contábeis, judiciais e extrajudiciais; 
- apurar o valor patrimonial de participações, quotas, ações e 
convênios; 
- avaliar balanços do ponto de vista contábil, e acervos patrimoniais e 
verificar haveres e obrigações para quaisquer finalidades; 
- prestar assistência aos órgãos encarregados da representação judicial 
do Municipio e realizar perícias próprias da área de atuação, judiciais e 
extra judiciais; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior completo de graduação em Ciências 
Contábeis e registro no Conselho Regional de Contabilidade — CRC 

d) Ciências Atuariais 
- desenvolver estudos, projetos, planos e pesquisas para a gestão 
previdenciária da administração pública municipal; 
- proceder aos cálculos necessários ao planejamento da previdência 
dos servidores municipais; 
- participar da elaboração de plano de contas; 
- elaborar cálculo de reservas que o órgão deve manter para garantir 
pagamento dos benefícios ou compromissos contratados;  
- estimar a incidência de doenças, mortes, acidentes de trabalho 
fenômenos naturais; 	 4*- 
- prestar assistência aos órgãos encarregados da representação judicial 
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do Município e realizar perícias próprias da área de atuação, judiciais e 
extra judiciais; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior completo de graduação em Ciências 
Contábeis e Atuariais com registro no Conselho Regional de 
Contabilidade - CRC ou Ciências Atuariais e inscrição no Instituto 
Brasileiro de Atuária. 

e) Ciências Econômicas 

- analisar o ambiente econômico; 
- elaborar e executar projetos de pesquisa econômica, de mercado e de 
viabilidade econômica, dentre outros, 
- participar do planejamento estratégico e de curto prazo; 
- avaliar políticas de impacto coletivo para o governo; 
- produzir informações econômico-financeiras para subsidiar projetos/ 
programas na instituição; 
- emitir pareceres técnicos pertinentes à macro e micro economia, 
perícias, avaliações e arbitramentos; 
- executar tarefas relativas a orçamento financeiro e sua política de 
aplicação; 
- prestar assistência aos órgãos encarregados da representação judicial 
do Município e realizar perícias próprias da área de atuação, judiciais e 
extra judiciais; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior de graduação em Ciências Econômicas 
-11  

registro no Conselho Regional de Economia - CORECON. 	
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dados; 
- orientar, dirigir e supervisionar os vários passos dos levantamentos 
estatísticos, da crítica dos dados e de sua sintetização tabular e gráfica; 
- participar na definição de métodos estatísticos, na elaboração de 
projetos institucionais, redigindo relatórios conclusivos; 
- prestar assistência aos órgãos encarregados da representação judicial 
do Município e realizar perícias próprias da área de atuação, judiciais e 
extra judiciais; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior de graduação em Estatística e registro no 
Conselho Regional de Estatística - CONRE. 

g) Tecnologia da Informação e Comunicação 

- planejar, supervisionar, coordenar e controlar os recursos de 
tecnologia da informação e comunicação relativos ao funcionamento da 
administração pública municipal; 
- especificar e apoiar a formulação e acompanhamento das políticas de 
planejamento relativas aos recursos de tecnologia da informação e 
comunicação; 
- executar análises para o desenvolvimento, implantação e suporte a 
sistemas de informação e soluções tecnológicas específicas; 
- especificar, supervisionar e acompanhar as atividades de 
desenvolvimento, manutenção, integração e monitoramento do 
desempenho dos sistemas de tecnologia da informação e comunicação; 
- gerenciar a disseminação, integração e controle de qualidade dos 
dados; 
- organizar, manter e auditar o armazenamento, administração e acessl 
às bases de dados; 
- desenvolver, implementar, executar e supervisionar atividadesL .  
relacionadas aos processos de configuração, segurança, conectividade,r 
serviços compartilhados e adequações da infraestrutura da informáticn 
desenvolver outras atividades afins. 
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Formação: Cursos superiores de graduação na área de tecnologia da 
informação e comunicação autorizados pelo Ministério da Educação. 

ANALISTA DE DESENVOLVIMENTO URBANO a) Arquitetura 

- supervisionar, coordenar, orientar e realizar estudos pertinentes à 
área de atuação; 
- elaborar planos, projetos, pareceres e laudos técnicos referentes a 
edificações, conjuntos arquitetônicos e monumentos, arquitetura 
paisagística; 
- realizar planejamento físico, local, urbano, regional e seus afins e 
correlatos. 
- fiscalizar e executar obras e serviços técnicos; 
- desenvolver estudos de viabilidade financeira, econômica e ambiental; 
- elaborar orçamentos. 
- atestar as faturas de projetos sob sua supervisão; 
- prestar assistência aos órgãos encarregados da representação judicial 
do Município e realizar perícias próprias da área de atuação, judiciais e 
extra judiciais; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior de graduação em Arquitetura e Urbanismo e 
registro no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU. 

b) Engenharia 

- desenvolver projetos de engenharia nas respectivas modalidades; 
- executar, supervisionar e fiscalizar obras e serviços técnicos; 	.-.? w 
- elaborar orçamentos; 	 cv 
- emitir parecer para contratação de empreendimentos, coordenar S --  
operação e sua manutenção; 
- controlar a qualidade dos suprimentos e serviços comprados- e 
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executados; 
- elaborar laudos e pareceres técnicos de vistoria de edificações e de 
áreas, analisar e interpretar estudos geotécnicos, topográficos e outros; 
- atestar faturas de obras sob sua supervisão; 
- prestar assistência aos órgãos encarregados da representação judicial 
do Município e realizar perícias próprias da área de atuação, judiciais e 
extra judiciais; 
- elaborar normas e documentação técnica; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior de graduação em Engenharia nas diversas 
modalidades e registro no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia - CREA. 

c) Agronomia 

- planejar, coordenar e executar atividades pertinentes à área de 
atuação e do uso de recursos naturais renováveis e ambientais; 
- fiscalizar as atividades, orientar as ações e elaborar normas e 
documentação técnica; 
- elaborar laudos e pareceres técnicos; 
- prestar assistência aos órgãos encarregados da representação judicial 
do Município e realizar perícias próprias da área de atuação, judiciais e 
extra judiciais; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior de graduação em Agronomia, e registro no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia —CREA. 

d) Geografia 

- estudar a organização espacial urbana; 
- regionalizar o território em escalas que variam do local ao global, 
- avaliar os processos de produção do espaço; 
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- subsidiar o ordenamento territorial; 
- participar do planejamento regional, urbano, ambiental e da política de 
gestão do território; 
- elaborar laudos e pareceres técnicos; 
- monitorar o uso e a ocupação da terra; 
- vistoriar áreas; 
- interpretar representações do território, fotografias aéreas e imagens 
orbitais, digitalizar e combinar planos de informação, traduzir 
espacialmente informações; 
- prestar assistência aos órgãos encarregados da representação judicial 
do Município e realizar perícias próprias da área de atuação, judiciais e 
extra judiciais; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior de graduação em Geografia e registro no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA. 

e) Geologia 

- realizar levantamentos geológicos e geofísicos; 
- coletar, analisar e interpretar dados; 
- realizar vistorias técnicas em áreas específicas, em todos os seus 
aspectos geológicos; 
- caracterizar e medir parâmetros físicos, químicos e mecânicos de 
materiais geológicos, 
- pesquisar mapas geológicos, geotécnicos e topográficos; 
- elaborar relatórios técnicos; 
- pesquisar a natureza geológica e geofísica de fenômenos; 
- planejar e controlar serviços de geologia e geofísica; ce) 
- prestar assistência aos órgãos encarregados da representação judiciag 
do Município e realizar perícias próprias da área de atuação, judiciais er:-. 
extra judiciais; 
- desenvolver outras atividades afins. 

c.  

Un -On i 
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Formação: Curso superior de graduação em Geologia com registro no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA. 

f) Sociologia 
- realizar estudos e pesquisas sociais, econômicas e políticas; 
- participar da gestão territorial e sócio-ambiental, 
para formação de patrimônio histórico cultural; 
- desenvolver pesquisas de mercado; 
- implementar, avaliar e elaborar políticas e programas públicos; 
- organizar informações sociais, culturais e políticas, 
- planejar e executar pesquisas sobre as condições socioeconômicas, 
culturais e organizacionais da sociedade e instituições comunitárias, 
efetuando o levantamento sistemático de dados secundários e/ ou 
primários para fornecer subsídios necessários à realização de 
diagnósticos gerais; 
- elaborar metodologias e técnicas específicas de investigação social 
aplicada à habitação e/ ou área de atuação humana, para possibilitar a 
formulação e/ ou aperfeiçoamento de modelos de pesquisa; 
- participar dos trabalhos de urbanização em favelas/ comunidades do 
município; 
- prestar assistência aos órgãos encarregados da representação judicial 
do Município e realizar perícias próprias da área de atuação, judiciais e 
extra judiciais; 
- elaborar documentos técnicos, relacionados a realidade social; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: curso superior de graduação em Sociologia, Sociologia e 
Política ou Ciências Sociais, devidamente registrado no órgão 
competente. 

g) Tecnologia 	 (1) 
c-) 

- conduzir equipe de instalação, montagem, operação, reparoe -Éi 
manutenção;  
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- analisar propostas e desenhos técnicos; 
- elaborar documentação técnica e orçamentos; 
- padronizar, mensurar e realizar o controle de qualidade; 
- operar e manter equipamentos e instalações; 
- prestar assistência aos órgãos encarregados da representação judicial 
do Município e realizar perícias próprias da área de atuação, judiciais e 
extra judiciais; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: curso superior de tecnologia nas áreas específicas de 
atuação e Formação e registro nos respectivos Conselhos Regionais 

ANALISTA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL a) Serviço Social 

- elaborar políticas, diretrizes de programas sociais, estudos, emitir 
pareceres, informações, recomendações e outros documentos 
necessários às decisões da coordenação dos programas; 
- 	articular 	parcerias 	para 	realização 	de 	projetos 	sociais 	em 
conformidade com as diretrizes de programas; 
- prestar assistência aos órgãos encarregados da representação judicial 
do Município e realizar perícias próprias da área de atuação, judiciais e 
extra judiciais; 
- orientar indivíduos, famílias, comunidades e instituições sobre direitos 
e deveres (normas, códigos e legislações), serviços e 
recursos sociais e programas de educação; 
- 	planejar, 	executar, 	supervisionar, 	coordenar 	e 	avaliar 	planos, 
programas e projetos sociais nas diversas áreas de atuação; 
- realizar perícias judiciais ou não; 
- elaborar pareceres e relatórios sobre matéria de serviço social; 
- desenvolver outras atividades afins. 

t cr) 
Formação: Curso superior de graduação em Serviço Social e registit .  
no Conselho Regional de Serviço Social - CRESS. 	 r 
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b) Pedagogia 

- administrar, gerir e supervisionar projetos e programas em instituições 
ou situações onde se realizem atividades de capacitação e 
aprendizagem; 
- implementar, avaliar e coordenar a execução e construção de 
projetos pedagógicos; 
- colaborar na aplicação de políticas sociais; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: 	Diploma 	ou 	Certificado 	de 	Licenciatura 	Plena 	em 
Pedagogia ou complementação pedagógica, devidamente registrado no 
órgão competente. 

ANALISTA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL — a) Serviço Social, Psicologia, Pedagogia 
EQUIPAMENTO SOCIAL 

- 	gerenciar, 	coordenar 	e 	supervisionar 	os 	trabalhos 
desenvolvidos nos equipamentos sociais, atuando na assistência à 
infância, juventude e terceira idade, extensiva às suas famílias; 
- promover a articulação, integração e a operacionalização das ações 
desenvolvidas nos equipamentos sociais, atendendo os interesses e 
necessidades da população usuária; 
- 	responder 	pelos 	procedimentos 	adotados 	em 	situações 	de 
emergência com relação à clientela e ao equipamento social na sua 
área de atuação; 
- realizar perícias e emitir pareceres sobre matérias da área;  
- desenvolver outras atividades afins. 	 i 

E 
Formação: curso superior de graduação de Serviço Social, Psicologia
ou Pedagogia, devidamente registrado no órgão competente. 	r 

_ 
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ANALISTA DE INFORMAÇÕES, CULTURA E DESPORTO a) Museologia 

- identificar, coletar, organizar, classificar, inventariar, conservar e 
restaurar documentação e peças de acervos institucionais de valor 
histórico, cultural e educativo;, 
- propor tombamentos de bens culturais e seus registros; 
- realizar perícias para apurar o valor histórico ou científico de bens 
museológicos, bem como sua autenticidade; 
- planejar, organizar, administrar, dirigir e supervisionar exposições de 
caráter educativo e cultural em museus e instituições afins, 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior de graduação em Museologia ou 
Licenciatura Plena em Museologia e registro no Conselho Regional de 
Museologia. 

b) Arquivista 

- planejar, organizar, orientar, selecionar, classificar e assessorar 
serviços em centros de documentação; 
- orientar o planejamento da automação e microfilmagem de arquivos; 
- realizar trabalhos técnico-científicos; 
- elaborar pareceres técnicos; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: curso superior de graduação em Arquivologia, devidamente 
registrado no órgão competente. 

c) Biblioteconomia 
c?, 

- executar serviços de classificação e catalogação de manuscritos d e 
livros raros e preciosos, de mapotecas, de publicações oficiais e 
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seriadas, de bibliografia e referência; 
- organizar e executar serviços técnicos concernentes à área, em 
unidades como bibliotecas, centros de documentação, centros de 
informação e correlatos; 
- tratar e desenvolver tecnicamente recursos informacionais; 
- disseminar informações com o objetivo de facilitar o acesso à geração 
do conhecimento;, 
- desenvolver estudos e pesquisas e ações educativas; 
- realizar difusão cultural; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: curso superior de graduação em Biblioteconomia, com 
registro no Conselho Regional de Biblioteconomia. 

d) História 

- formular estudos e pesquisas sobre relações humanas e sociais nas 
áreas das ciências sociais e humanas, 
- coletar, tratar e analisar dados e informações, disseminando os 
resultados de pesquisa, 
- planejar, organizar, implantar e executar trabalhos de pesquisas 
históricas; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: curso superior de graduação em História ou Licenciatura 
Plena em História, devidamente registrado no órgão competente. 

e) Astronomia 
co 

- realizar pesquisas científicas para prognóstico de fenômeng 
astronômicos; o 
- analisar dados e disseminar informações por meio de trabalhos, te2eÍ, 
publicações, eventos, 
- desenvolver projetos na sua área de atuação; 	 ?":  
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- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior de graduação em Astronomia ou Física ou 
Matemática ou Geologia ou Geografia, devidamente registrado no 
órgão competente. 

f) Educação Física, Esportes 

- planejar, desenvolver, coordenar, promover, implementar e avaliar 
programas políticos-pedagógicos nos equipamentos de esporte, lazer e 
educação da instituição, envolvendo atividades físicas, esportivas, 
educativas e de lazer para a comunidade em geral; 
- prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria; 
- 	realizar 	treinamentos 	especializados, 	participar 	de 	equipes 
multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, 
científicos e pedagógicos, todos nas áreas de atividades físicas e do 
desporto; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: curso superior de graduação em Educação Física ou em 
Esportes, com registro no Conselho Regional de Educação Física. 

ANALISTA DE MEIO AMBIENTE Arquitetura, 	Ciências 	Biológicas, 	Ciências 	Farmacêuticas, 
Ecologia, 	Engenharia, 	Geografia, 	Geologia, 	Química, 	Física, 
Ciências Sociais, Gestão Ambiental, Médico Veterinário 

- realizar atividades relacionadas ao planejamento, gestão, controle, 	k. 
fiscalização, auditoria, licenciamento, monitoramento e proteção 	g 
ambiental; 	 c; 
- elaborar o planejamento integrado de programas e ações de prote 
gestão e educação ambientais; 	 — 
- proceder à conservação de espécies e ecossistemas, incluindo 	E 
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manejo, proteção e preservação; 
- atuar em políticas, programas e projetos que promovam controle 
ambiental e qualidade socioambiental; 
- estimular e difundir tecnologias, informação e educação ambientais; 
- realizar pesquisa e inventário do ambiente natural; 
- prestar assistência aos órgãos encarregados da representação judicial 
do Município e realizar perícias próprias da área de atuação, judiciais e 
extra judiciais; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: curso superior de graduação em Arquitetura ou Ciências 
Biológicas ou Ciências Farmacêuticas ou Ecologia ou Gestão 
Ambiental, ou Engenharia ou Geografia ou Geologia ou Química ou 
Física ou Ciências Sociais ou Gestão Ambiental ou Medicina 
Veterinária, devidamente registrado no órgão competente. 
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Tabela "A" - Vencimentos para a Jornada de 20 horas de trabalho semanais -J20 

Referências 2014 2015 2016 

0-1 R$ 2.381,47 R$ 2.696,48 R$ 3.053,17 

0-2 R$ 2.500,54 R$ 2.831,31 R$ 3.205,82 

0-3 R$ 2.600,56 R$ 2.944,56 R$ 3.334,06 

Q-4 R$ 2.704,59 R$ 3.062,34 R$ 3.467,42 

0-5 R$2.812,77 R$3.184,83 R$3.606,12 

0-6 R$ 2.953,41 R$ 3.344,08 R$ 3.786,42 

0-7 R$ 3.071,54 R$ 3.477,84 R$ 3.937,88 

0-8 R$ 3.890,99 R$ 3.991,88 R$ 4.095,39 

0-9 R$4.056,53 R$4.156,63 R$4.259,21 

Q-10 R$ 4.218,79 R$ 4.322,90 R$ 4.429,58 

0-11 R$4.619,58 R$4.744,37 R$4.872,53 

0-12 R$ 4.989,14 R$ 5.123,92 R$ 5.262,34 

Q-13 R$ 5.438,17 R$ 5.559,39 R$ 5.683,32 

0-14 R$ 5.873,22 R$ 6.004,15 R$ 6.137,99 

0-15 R$ 6.578,01 R$ 6.724,64 R$ 6.874,55 

0-16 R$ 7.104,25 R$ 7.262,61 R$ 7.424,51 

0-17 R$ 7.672,59 R$ 7.843,62 R$ 8.018,47 

Tabela "B" - Vencimentos para a Jornada de 30 horas de trabalho semanais -J30 

Referências 2014 2015 2016 

Q-1 R$ 3.572,20 R$ 4.044,72 R$ 4.579,75 

0-2 R$ 3.750,81 R$ 4.246,96 R$ 4.808,73 

0-3 R$ 3.900,85 R$ 4.416,84 R$ 5.001,08 

0-4 R$4.056,88 R$4.593,51 R$5.201,13 

0-5 R$ 4.219,15 R$ 4.777,25 R$ 5.409,17 

0-6 R$4.430,11 R$5.016,11 R$5.679,63 

0-7 R$ 4.607,32 R$ 5.216,76 R$ 5.906,82 

0-8 R$ 5.836,48 R$ 5.987,82 R$ 6.143,09 

0-9 R$ 6.084,80 R$ 6.234,95 R$ 6.388,81 

Q-10 R$6.328,19 R$6.484,35 R$6.644,37 

0-11 R$6.929,37 R$7.116,56 R$7.308,80 

0-12 R$ 7.483,72 R$ 7.685,88 R$ 7.893,51 

0-13 R$8.157,25 R$8339,09 R$8.524,99 

0-14 R$ 8.809,83 R$ 9.006,22 R$ 9.206,99 

0-15 R$9.867,01 R$ 10.086,96 R$10.311,82 

Q-16 R$ 10.656,37 R$ 10.893,92 R$ 11.136,77 

0-17 R$ 11.508,88 R$ 11.765,44 R$ 12.027,71 

Anexo III integrante da Lei n° 	, de 	de 	 de 2014.   

Quadro de Analistas da Administração Pública Municipal - QAA 
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Tabela "C" - Vencimentos para a Jornada de 40 horas de trabalho semanais - J4 

Referências 2014 2015 2016 

0-1 R$ 4.762,94 R$ 5.392,96 R$ 6.106,33 

0-2 R$5.001,08 R$5.662,61 R$6.411,65 

0-3 R$ 5.201,13 R$ 5.889,12 R$ 6.668,11 

0-4 R$ 5.409,17 R$ 6.124,68 R$ 6.934,84 

Q-5 R$ 5.625,54 R$ 6.369,67 R$ 7.212,23 

Q-6 R$ 5.906,82 R$ 6.688,15 R$ 7.572,84 

0-7 R$ 6.143,09 R$ 6.955,68 R$ 7.875,76 

0-8 R$ 7.781,98 R$ 7.983,76 R$ 8.190,79 

0-9 R$ 8.113,06 R$ 8.313,27 R$ 8.518,42 

0-10 R$ 8.437,58 R$ 8.645,80 R$ 8.859,15 

0-11 R$ 9.239,15 R$ 9.488,74 R$ 9.745,07 

0-12 R$ 9.978,29 R$ 10.247,84 R$ 10.524,67 

0-13 R$ 10.876,33 R$ 11.118,79 R$ 11.366,65 

0-14 R$ 11.746,44 R$ 12.008,29 R$ 12.275,98 

0-15 R$ 13.156,01 R$ 13.449,29 R$ 13.749,10 

0-16 R$ 14.208,49 R$ 14.525,23 R$ 14.849,03 

0-17 R$ 15.345,17 R$ 15.687,25 R$ 16.036,95 • 

Folha o' 

4dettna Ci 
C - 



r  
Folha n°(,5" 	prez 

/y_ 
Adelina Ca.—. 

Ri: 	-:, 

Anexo IV integrante da Lei n° 	, de 	de 	 de 2014 

Quadro de Analistas da Administração Pública Municipal - QAA 

Referência Valor 
DAS09 R$ 357,88 
DAS10 R$ 501,03 
DAS11 R$ 644,18 
DAS12 R$ 715,76 
DAS13 R$ 787,34 
DAS14 R$ 930,49 
DAS15 R$ 1.145,22 
DAS16 R$ 1.288,37 

• 

• 
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Anexo V integrante da Lei n° 

Parcelas Compatíveis com o Regime de Remuneração por Subsídio 

• 

PARCELAS 
Gratificação de Difícil Acesso 
Diferença por acidente 
Auxílio Acidentário 
Terço constitucional de férias 
Gratificação por Risco de Vida e Saúde 
Adicional de Insalubridade, periculosidade e 
penosidade 
Gratificação pela participação em órgãos de 
deliberação coletiva 
Gratificação por tarefas especiais 
Auxílio doença 
Salário família e esposa 
Rendimento/Abono do Pis/Pasep 
Hora suplementar 
Auxílio refeição e transporte 
Salário maternidade 
Vale alimentação 
Décimo terceiro subsídio e seu adiantamento 
Retribuição pelo exercício de cargo de 
provimento em comissão ou função de 
confiança 
Diárias para viagens 
Abono de permanência em serviço 
Abono suplementar, nos termos da Lei 
15.774/2013 

• 



RS1 3,46 
• " R$ 3,00 

R$ 257,00 

ESTIMATIV ' nE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO PARA DESPESAS COM PESSOAL 

• (ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) 

DO EXPEDIENTE: EVENTO: NOVAS CARREIRAS • NS CARGO: ANAUSTA - NÍVEL SUPERIOR 

iffien~ine JORNADAS: 40H, 30H e 20H PADRÃO: GAA 

DEPARTAMENTO: GABINETE
.  

GTO. CARGOS: 	• ` 	7.227 , , 	. 
GITDE. MESES 

, 
A parta de: Maio/2014 

ITENS DE VENCIMENTOS -VALORES UNITÁRIOS 

, 	 CÁLCULO MENSAL MINIMO • CALCULO MENSAL MÁXIMO 

PADRÃO Gratificações Gratificações TOTAL PADRÃO Gratificações Gratificações Gratificações TOTAL 

2-i-- -- N.A: • :-.'. 	N.A.-:.- -• 	: ."..'.,"..N.Á. 	• 	• 8.174,37 - .--. 	N.A.' 	- '''' N.A. - -.K-.N.A.s.: ' ':-..,5, '-' l' :.- 	.•••..ALA 	,. 	_• 	• . N.A 

• 

DESPESA COM PESSOAL • MÉDIA MENSAL 2014 2016 2016 	. 2014 a 2018 

CÁLCULO DO IMPACTO MÉDIO 59.076.195,95 472.609.567,61 74.897.267,62 803.815.025,09 2.011.321.860,32 

VALOR DO 13° SALÁRIO 4.923.016,33 39.384.130,63 62.324.060,48 68.200.127,06 169.908.318,17 

VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS 863.989,82 6.911.918,59 11.006.749,70 12.479.510,77 30.398.179,06 

SUBTOTAL. FOLHA 64.863.202,10 518.905.616,84 808.228.077,79 884.494.662,92 2.211.628.357,55 

CONTRIBUIÇÃO AO RPPS (6.1) 22% 6.965.535,47 55.724.283,75 92.751.290,82 105.148.021,85 253.623.596,42 

CONTRIBUIÇÃO AO RGPS (62) 21% 

RECOLHIMENTO AO FGTS (6.3) 8% 

SUS TOTAL ENCARGOS 6.965.535,47 55.724.283,75 92.751:290,82 105.148.021,85 253.623.596,42 

I 	
TOTAL 71.828.737,57 574.629.900,58 900.979.368,61 989.642.684,77 2.465.251.953,97 

, 	. 	AUJGLIOS , MÉDIA MENSAL 
- 

2014 
• 4- 

2015 	
• 

2015 	- 	• 2014 a 2016 

AUXILIO REFEIÇÃO 2.140.059,24 17.120.473,92 25.680.710,88 25.680.710,88 68.481.895,68 

AUXILIO-TRANSPORTE 1.907.928,00 15.263.424,00 22.895.136,00 22.895.136,00 61.053.696,00 
AUXILIO-ALIMENTAÇÃO 294.145,28 2.353.162,24 3.529.743,36 3.529.743,36 9.412.648,96 

TOTAL AUxiu0S 4.342.132,52 34.737.060,16 52.105.590,24 52.105.590,24 138.948.240,64 

CUSTO TOTAL 
	

I 76.170.870,09 I 609.366.960,74 1 	953.084.958,85 I 1.041.748.275,01 I 2.604.200..194,61 

OBSERVAÇÕES: 

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor: dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.; 

PISO MEDIO [R$.' i• 1.380,00 . 	 PISO BÁSICO 
2.Considerar todos os valores a serem pagos, Incluindo eventuais gratificações. 

3. A Gratificação de Difícil Acesso é comedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre CM locais de lotação deve-se fazer 

urn cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referáncia do Quadro Geral de Pessoal) 

REFERÊNCIA 	 RS 0,00 — •':  
4. O Auxião Refeição deve ser calculado ublizando-se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: 	  

5. 0 Auxilio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: 	 

Do total apurado, desconta-se 8% do valor do padrão ou subsidio para apurar o montante a ser suportado peia Administração 

8. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade. 

8.1. RPPS - aliquota de 22% (excluir auxílios .1/3 de férias) nos termos da Lei 13.973/05 do Regime PrOprb de Previdência; 

• 8.2. INSS - aliquota de 21% (exciuir auxilbs) de acordo com a legislação da Previa:MUI Social. 

8.3 FGTS • recolhimento de aliquota de 8% (excluir auxilios) de acordo com a legislação da Previdência Social. 

7.0 Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos VALOR MENSAL: 

8. Gratifica* de Atividade: no primeiro ano 50% do total devido; a partir do r ano 70% do valor na real da Calfren, 

9. Por se tratar de regime de remuneração por subsídio, alguns campos, como Padrão. Gratificação, etc não se aplicam; 

10 Os Auxílios foram calculados com base no custo atual, 

11 A folha de 2014 abarca somente o período de Mai a Dez As folhas de 2015 e 2018 abarcam o ano cheio, ou seja. 12 meses 
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ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO PARA DESPESAS COM PESSOAL 

(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) 

/41('') 	Et3 XPEDIENTE: 

I ()c.a 

EVENTO: NOVAS CARREIRAS - NS 	. 
CARGO: ANALISTA - 

NÍVEL SUPERIOR 

9FpÃO DE LOTAÇÃO: SEMPLA e SE 	. JORNADAS: 40H, 30H e 20H PADRÃO: QAA 

9EPARTAMENTO: GABINETE QTD. CARGOS: 	 - 	*:1.227- '-". *- ‘,..r., A partir de: Maio/2014 

JORNADA 40H 
tde:Seritidores -.%20147  • .2016 .  

Folha sem PL 

Folha com PL 
7029 

751.819.324,15 

815.308.572,89 

783.949.694,86 

889.310.747,48 

817.570.596,37 

976.840.087,06 

Impacto',-  1 _ -r 105:361:052,62; • -,- ,.159.269A90,69 

JORNADAS 30 e 20H 

2014'. 20167: 

Folha sem PL 

Folha com PL 
198 

9.979.323,14 

.10.612.356,94 

10.333.406,58 

11.668.621,13 

10.702.606,69 

12.802.597,71 

Impacto , Ct 633.033,81 1.335.214,55:* ", 	2.099.991,02- 

CONSOLIDADO 

• Qtde: 	 • • Sr • 2016:" 

Folha sem PL 

Folha com PL 
7227 

761.798.647,29 

825.920.929,83 

794.283.101,44 

900.979.368,61 

828.273.203,06 _ 

989.642.684,77 

-,t 106696.267,17 ' 

Notas: 
1. Os valores de folha não incluem Auxílios (Alimentação, Refeição e Transporte)_ 

. 

2. Em todas as jornadas foram considerados os servidores Ativos e Inativos, Efetivos e Admitidos, Optantes e Não-Optantes PCCS-NS 

3. Consideraram-se os seguintes crescimentos vegetativos sobre as Folhas Atuais: 

- PCCS-NS Efetivos (Ativos e Inativos): 5% 
	

- Não-optantes PCCS-NS Efetivos: 2% 

- PCCS-NS Admitidos (Ativos e Inativos): 3% 
	

- Não-optantes PC .CS-NS Admitidos: 1% 

• 	• 



ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO PARA DESPESAS COM PESSOAL 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) 

e ¥) DO EXPEDIENTE: 

5  
EVENTO: NOVAS CARREIRAS - NS CARGO: ANALISTA - NÍVEL SUPERIOR 

v  .,. RGÃO DE LOTAÇÃO: SEMPLA e SF JORNADAS: 40H, 30H e 20H PADRÃO: QAA 

"0 DEPARTAMENTO: GABINETE 	. QTD. CARGOS: 	1--- ;£ 4': 7.227 .;':,', A partir de: Maio/2014 ' 

Folhas Brutas Mensais 	.Qtde. SerVidores  ‘-.1; ' 	 -- 	: 4 -2015 	 . 	Mal-Dez  
Total 	 7.227 	59.076.195,95 	62.324.060,48 	64.553.502,14 	68.200.127,06 

Jan-Abr 
Mai-Dez 

132 
- • 	- 

	

- 	 , a.. 	 teriasÁ. 	 'Y 

200.280.862,76 	236.304.783,81 	258.214.008,58 
:!""iii2.6-69. .-5-6.-Ï,fir7t-49TE92.:483,82$;•:".SÁS-Apicii,-6,""ãï,",..-  

59.076.195,3-5 	62.324.060,48 	68.200.127,06 
1023677.-87,7À9-7.775 W106.749j0.  

, 

Encargos (22%) 83.586.425,62 92.751.290,82 
TotâlAnual. '4: : 825.920:929;83 900.979.368,61=. 

á'-7.% 	• 'f'. ,  • 2014- 
Folha sem PC* 
Folha com PL 

761.798.647;29 
825.920.929,83 

794.283.101,44 
900.979.368,61 

Impacto 64,122.282;54 106.696.267,17- 

• 

105.148.021,85 

989.642.684,77 

, 2016 
828.273.203,06 
989.642.684,77 

.-,:161.369.481,71 rt" 

Observações: 

1. Este quadro é um consolidado de outras tabelas pormenorizadas. Para simplificar a visualização, foram agragadas A folhas de 
todos os servidores - Efetivos e Admitidos, Ativos e Inativos, Optantes e Não-Optantes, Jornadas 4011, 3011 e 20H. 

2. Os anos foram divididos em duas partes, Jan-Abr e Mai-Dez, porque os novos valores de subsídio são válidos a partir de maio de 
cada ano, configurando, dessa forma, dois tipos de Folhas Brutas Mensais. 

3. As folhas mensais de Jan-Abr de um determinado ano são iguais às folhas mensais de Mal-Dez do ano anterior. A exceção é o ano 

de 2016, quando há um acréscimo na folha desde janeiro, em virtude da progressão/promoção funcional. 

* Folha sem PL já inclui os crescimentos vegetativos 



730.750.604,23 	730.750.604,23 

825.920.929,3 	900.979.368,61  

954.70.325,60,- 	 ks: 

Ir.b 
730.750.604,23 	

74 
 

989.642.684,77 

-- -258.892.080,542 

7227 

nyt.t. 

oL 
i 
t:k4  

- 

• • 
ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO PARA DESPESAS COM PESSOAL 

(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) 

N° DO EXPEDIENTE: 
. 	, 

EVENTO: NOVAS CARREIRAS - NS 	. 
CARGO: ANALISTA - 

NÍVEL SUPERIOR 

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: SEMPLA e SF JORNADAS: 40H, 30H e 20H PADRÃO: QAA 

DEPARTAMENTO: GABINETE QTD. CARGOS: 	 .."7.227 - 	-z- 	..-:': A partir de: Maio/2014 

JORNADA 40H 

Folha sem PL 
Folha com PL 

limpactà Toãl 

Qtde. Se'rvidOres: ' -0i4; '.,:i::: 	_ 	':'-f-::,....... "' 	-.,.. 2015 	..-4 ..--,. .• 

6111 

7029 
721.110.922,27 
815.308.572,89 

721.110.922,27 
889.310.747,48 

721.110.922,27 
976.840.087,06 

.1,_31"" 	"ast:',"`j- M;'' •:0"' .. '1: 4"..-:; 94:147.650;61 ::--if'-i.•.';.-4.:', -168'.199`.825;21 $.255.729.164,78i 

- 	''`Qtde. Sétvidores . 	'2014 	f 2016 

198 
9.639.681,96 

10.612.356,94 

9.639.681,96 
11.668.621,13 

9.639.681,96 
12.802.597,71 

972'.614-;98 '2:028.939,17 3:162.9.13,7g:1 

Qtde. Servidores icd.4 !_- -;2015 ;2016 

Folha sem PL 

Folha com PL 
linoctà rp, :' ,,X...1',.-: ,Y"' 

JORNADAS 30 e 20H  
% 

Folha sem PL 
Folha com PL 

Inip-a-stó fr. 

CONSOLIDADO ). 

• IS 

Notas: 

1. Os valores de folha não incluem Auxílios (Alimentação, Refeição e Transporte) 

2..Em todas as jornadas foram considerados os servidores Ativos e Inativos, Efetivos e Admitidos, Optantes e Não-Optantes PCCS-N 

C? 

g 



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO 

r  
Folha n°  _ Ir  ->  cio proc 

Adelina Cico - 
étF i0046 

Folha de informação n° 

Do Processo n° 2014-0.161.827-4 	 /06/2014 
2.) 

Vs - 

INTERESSADO : SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO 
E GESTÃO 

ASSUNTO: Minuta de Projeto de Lei sobre a Criação do Quadro de Analista da 
Administração. 

SEMPLA/COGEP 
Senhora Coordenadora COM 

DECLARAÇÃO 

Considerando a competência estabelecida no Decreto n° 51.959, de 30 de novembro de 
2010, DECLARO que as despesas decorrentes da presente proposta apresentam 
adequação com a Lei n° 15.950, de 30 de dezembro de 2013, estando ainda em 
consonância com a Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, 
especialmente com seus artigos 16,17 e 21, Inciso I, bem assim com as disposições da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Plano Plurianual vigentes. 

São Paulo, /0 de junho de 2014. 

• 

• 

eda Mária Paulãni 
Secretária Municipal de Planejamento, 

Orçamento e Gestão 

NNWssm 
1-0626/14 

Viaduto do Chá, n° 15— Centro — São Paulo/SP —01011-100 
Tel: 3113-8122 / 3113-8125 — Fax: 3113-8124 



folha de informação n° 	 

REFEITUFtA DO MUNICiP10 DE SÀO PAULO 
GRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E GESTÃO 
)0RDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
EPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

do Processo n° 

Interessado:  Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

Assunto: Minuta de Projeto de Lei — Criação do Quadro de Analistas da 

Administração Pública Municipal — QAA, Plano de Carreiras, 

reenquadramento de cargos e funções do Quadro de Pessoal de 

Nível Superior e instituição do respectivo regime de remuneração 

por subsídio. 

• 
re,^. 

C Cl̀ b 	4,#k 

COJUR/SEMPLA 
Senhor Coordenador 

Trata-se de proposta apresentada pela Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e Gestão que cria o Quadro de Analistas da 

Administração Pública Municipal — QAA, Plano de carreiras, reenquadramento 

de cargos e funções do Quadro de Pessoal de Nível Superior, instituído pela Lei 

n° 14.591, de 13 de novembro de 2007, e institui o respectivo regime de 

41) 	remuneração por subsidio. 

Observa-se que foram efetivamente cumpridos os 

procedimentos previstos no Decreto n° 54.851a Lei Complementar Federal n° 

101, de 4 de maio de 2000, especialmente seus artigos 16, 17 e 21, Inciso I, 

considerando que: 

• Sob fls. 	, foi encartada a justificativa do pedido elaborada pela Pasta; 

• Sob fls. 	, foram encartadas as estimativas de impactos orçamentários 

e financeiros; 
	 Ola 

• Sob fls. , foi encartada a Declaração da Senhora Secretária Municipal 

de Planejamento, Orçamento e Gestão atestando que as ,despesas 

decorrentes dá proposta apresentam adequação orçamentária 



• _SP -.10 de junhosle -2014, 

(i<  
. CARMEN SILVIA PAGOTTO - 
Coordenadoria dg Gestãopessoas 

Coordenadora 

Quanto ao Demonstrativo de Adequação Orçamentária, 

esclarecemos que as despesas com a execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias, conforme artigo 

65 da presente minuta de projeto de lei. 

Quanto ao mérito, depreende-se que a proposta da criação do 

Quadro de Analistas da Administração Pública Municipal — QAA, Plano de 

carreiras, reenquadramento de cargos e funções do Quadro de Pessoal de Nível 

Superior, instituído pela Lei n° 14.591, de 13 de novembro de 2007, e instituição 

do respectivo regime de remuneração por subsídio, encontra-se devidamente 

justificada, desta forrha, remetemos o presente para apreciação dessa , 
CoOrdenadoria Jurídica. 

À consideração de Vossa Senhoria. •  

SP, 10.-dejunho de 2014. 

ZILDA APAIRECIDA PETRUCCI 
Depart entp de Recursos Humanos' 

Diretora 
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Folha nu  1-3  do orce 
N°  

'RP 100 406 

do processo 2014-0.161.827-4 

2í 
Folha de Informação 	-ràde kaa 

Ma r&  .1763. 
 

/ çà /2014 (a) 	13Ar^r — 

• 

INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

Minuta de projeto de lei que dispõe sobre a criação do Quadro 
de Analistas da Administração Pública Municipal - QAA, Plano 
de carreiras, reenquadra cargos e funções do Quadro de 
Pessoal de Nível Superior, instituído pela Lei n° 14.591, de 13 
de novembro de 2007, e institui o respectivo regime de 
remuneração por subsídio. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 
Senhora Secretária 

Este processo trata da criação do Quadro de Analistas da 
Administração Pública Municipal - QAA, Plano de carreiras, reenquadra cargos e 
funções do Quadro de Pessoal de Nível Superior, instituído pela Lei n° 14.591, de 

• 

	

	13 de novembro de 2007, e institui o respectivo regime de remuneração por 
subsidio. 

Inicialmente, no que diz respeito à forma de remuneração 
(subsídio), expus meu entendimento nos autos do procesto administrativo n° 
2013-0.353.670-2,, no qual a Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 
posicionou-se pelo encaminhamento de "Proposta de Emenda à Lei Orgânica, 
com o fito de explicitar que os adicionais por tempo de serviço e a sexta-parte, 
cuja percepção é assegurada, indistintamente, a todos os servidores municipais 
pelo art. 97, é incompatível com o regime de subsídios" (folha 64 daquele 
processo). Como se sabe, a Lei Orgânica do Município não prevê o regime de 
remuneração por subsídio e a disposição de seu art. 97 pode ser entendida como 
disciplina em sentido contrário para a remuneração dos servidores públicos 
municipais. 



Folha n'_ 

do processo 2014-0.161.827-4 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E GESTÃO 

- 

RF 100 4u6 

Folha de Informação n°- 	 
a utz:. de Sou" An   

5.176.7  
Sp 	/2014 (a) 	UMPLA  

• 

Esta Secretaria elaborou minuta de projeto de emenda à lei 
orgânica, que consta no processo administrativo n° 2013-0.288.068-0, remetido à 
Secretaria do Governo Municipal. 

Como o assunto foi objeto de debate no âmbito da 
Administração Municipal nos últimos meses, permito-me não retornar ao tema. • 	Ultrapassado este ponto, cumpre expor que a brevidade 
determinada na análise da minuta de -projeto de lei permite apontar alguns 
aspectos que, no entanto, merecem consideração. 

Em primeiro lugar, entendo que deve ser destacado que a 
previsão do art. 23, § 50, é contraditória com o sistema da lei proposta, que 
estabelece a remuneração em conformidade.com  a jornada de trabalho cumprida 
por cada um dos diferentes tipos de analista que compõem o Quadro de Analistas 
da Administração Pública Municipal — QAA. A existência da Lei Federal n° 12.317, 
de 26 de agosto de 2010, não constitui evento juridicamente relevante para alterar, 
sem maiores considerações, o equilíbrio relativo das remunerações (que, para os 
assistentes sociais, foi fixada em valor 1/3 maior que o dos outros integrantes do 
Quadro). Neste passo, pode-se cogitar da incidência do disposto no art. 37 da 
Constituição Federal e do conceito jurídico de devido processo legal substantivo e 
sugerir a supressão do texto'. 

EM continuidade, e com o devido respeito às opiniões em 
• sentido contrário, entendo que a parcela paga a título de subsídio complementar, 

ao contrário do disposto no art. 31, § 30, deve ser alcançada pela revisão geral 
anual, prevista pelo art. 37, inc. X, da Constituição, a exemplo do que ocorre em 
leis federais correlatas (v.g., Lei n° 12.775, de 28 de dezembro de 2012, arts. 6° e 
15). 

Por fim, entendo que o disposto no art. 50, a par de não estar 
de acordo com o que consta de outras leis, como, por exemplo, o art. 23 da Lei n° 
15.510, de 20 de dezembro de 2011, não está de acordo os princípios do art. 37 
da Constituição e com o conceito de devido processo legal substantivo ao permitir 
exclusivamente aos analistas de meio ambiente apresentar novamente, para fim 
de promoção, títulos de especialização, mestrado ou doutorado que já foram 

1  A orientaçãO da minuta de projeto de lei em análise diverge da seguida pela Lei Municipal n° 
15.517, de 22 de dezembro de 2011, que dispõe sobre empregados públicos da Autarquia 
Hospitalar Municipal. 
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utilizados para cumprir requisito de ingresso nas mesmas carreiras; quanto a este 
ponto, igualmente, há de se recomendar a revisão do texto. 

• Feitas estas considerações sobre aspectos jurídicos 
relevantes que o breve tempo de análise permite apontar, submeto a Vossa 
Excelência para deliberação quanto ao prosseguimento. 

São Paulo, 10 de junho de 2014. 

MARCOS .GERALO BATISTELA 
Coordenador Jurídico — SEMPLA 

Procurador do Município 
OAB/SP —114.287 

• 
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INTERESSADO: 

ASSUNTO: " 

Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento é Gestão 

Minuta de projeto de lei que dispõe sobre a criação do Quadro 
de Analistas da Administração Pública Municipal — QAA, Plano 
de carreiras, reenquadra cargos e funções do Quadro de 
Pessoal de Nível Superior, instituído pela Lei n° 14.591, del3 
de novembro de 2007, e institui o respectivo regime de 
remuneração por subsídio. 

SF Subsecretaria do Tesouro Municipal 
Senhor Subsecretário do Tesouro Municipal 

Considerando as justificaOas apresentadas e no exercício da 
competência a mim concedida pelo art. 10  do Decreto n° 51.959, de 30 - de 
novembro de 2010, DECLARO que as despesas decorrentes do Projeto de Lei 
que dispõe sobre a criação do Quadro de Analistas da Administração Pública 
Municipal — QAA, Plano de carreiras, reenquadra cargos e funções do Quadro de 
Pessoal de Nível Superior, instituído pela Lei n° 14.591, de 13 de novembro de 

111 2007, e institui o respectivo regime de remuneração por subsídio, apresenta 
adequação com a Lei n° 15.950 de 30 de dezembro de 2013, estando ainda em 
consonância com a Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, 
especialmente com seus arts. 16, 17 e 21, inc. I, bem assim com as disposições 
da Lei de Diretrizes Orçamentarias e do Plano Plurianual vigentes, RATIFICO, nos 
termos do art. 1°, inc. IV do Decreto 54.851, de 17 de fevereiro de 2014, a 
manifestação da Coordenadoria de Gestão de Pessoas e manifesto-me 
favoravelmente, quanto ao mérito, à minuta de fls. 04/35. 

• Em decorrência do exposto, encaminho o presente para 
prosseguimento nos termos do inc. V do art. 10  do Decreto n° 54.851, de 12 de 
fevereiro de 2014. 

São Paulo, 10 de ju9ho de 201 

DA MARIA PAU ANI 
Secretária Municipal de Planejamento, 

Orçamento e Gestão 
• ■••••■*••••~.•••••••••• 
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MUNICIPIO DE SÃO PAULO - PODER EXECUTIVO. 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL . 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL. 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

MAI/2013 A ABFt/2014 

Folle re cilo 	Ptoceen 

	

- 	(ai 	—7-  
4-Q1-9..ça./.11. (a) (NrY 	

7" 

• egm. Tom: 

	

Eofha  	(IrAprec 

	

NU  P 	sF -sul' 

 

R0F -ANEXO 1 (LRF, art 55, Inciso 1, alínea *Ii') 
	

RS 1.00 
, 	- 
e 	 1 

DESPESA COM PESSOAL 	̀ . 

,, 	 '• 

, 

' 	5, - z 	.--. 
. -. 

• - 	- 	'r
.--,  .:.: DESPESAS EXECUTADAS  

MaV2Ol3aAbil2Ol4 	. 

: 	. 
. 	--.! 	,' 

LIQUIDADAS , ^ 	; 

(a) 

- 7. , 	INSCRITAS EM 
RESTOS 	APAGAR 

NÃO PROCESSADOS 
, 	, 

fb) 

-- i.. 	. 	• 	',, 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 14.990.387.027,52 35.472.687,14 
Pessoal Ativo 10.198.379.876.92 35.472.667,14 
Pessoal Inativo e Pensionistas 4.792.007.150.60 - 
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1 do arL18 da LRI - - 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§1• do art. 19 da LRF) (II) 3.005.607.948,30 845.484,17 
Indenizações por Demissão e Incentivos á Demissão Vokintária 4.906.577.83 - 
Dectirrentes de Decisão Judicial 527.708.083,78 845.484,17 
Despesas da Exercidos Anteriores 528.542.28 - 
InatNos e Pensbnistas com Recursos Vinculados 2.472.464.744,41 - 

DESPESA LIQUIDA COM PESSOAL (IN). (I • II) 11.984.779.079,22 34.827.182,97 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL • DTP (IV) 1.1,1 (111.1 4. III 6) ' .."---; . "..• '1 	- 	,1  ''V -  • - 	12.019.40e. 62,19  

APURACÂO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL 
	

VALOR .." 

RECEITA CORRENTE LIQUIDA - RCL (V) --- 35.294.594.122,55 

SI 'cla DESPESA TOTAL OOM PESSOAL - DTP siiie a RCL (V1) • . (MV) ;  100 ..': 

UNTE MÁXIMO (Incisos I, II a III do art. 20 da LRF) - <54,00%> . 	19.059.080.826,18 

UMITE PRUDENCIAL (parágrafo único do art. 22 da LRF) - <51.30%> 18.106.126.784,87. 

LIMITE DE ALERTA (Inciso lido § 1° do Art.59 da LRF) <48,60%> 17.153.172.743,56 
FONTE: SOF e Demonstrativos da Administração Indireta. 

Nota: Durante o exercício, somente as despena liquidadas Mo consideradas executadas. No CUCCM11110110 do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos 

• pagar naci processados aio também consideradas executadas. Dessa rotina, para maior transparencia, as despesas executadas estio segregadas em: 

. Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 

. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do 

art35, inchar 11 da Lei 4.320/64. 

1 -Na Consolidação estão agregados os dados do Poder Executivo: da Admin.Direta(PMSP) e AdmIndireta ( PM; IPREM: SFMSP; AHM: AMLURE. FUNDATEC:COHAB e 

TMSP). 
2 - Focam cancelados até o mia de Abril /14, da AdraDbeta e das Autarquias: HSPM.IPREM, STNISP, AHM,AMLURB, FUNDAÇÃO PAULISTANA, COHAB e FUNDAÇÃO 

THEATRO o montante de RS 30.745.701,36, restando RS 35472.667,14, de saldo de Restos a Pagar não Processados. 

3 - Valores preliminares 

MÁRIO vavtaus CLAUSSFN SPINELL1 
Controlador Canal do Município 

CPF 011.382.21 7-08 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

CPF 052331.178-86 

DANIEL SOER DE SOUZA 
Diretor do Departamento de Contadoria 

CRC I SP 237.021/0-2 

GUSTAVO DE OLIVEIRA GALLARDO 
Coordenador de Auditoria Interna 

CPF 279.286.118-56 
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INTERESSADO: 	Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e GestWOSUTEM 

ASSUNTO: 	 'Minuta de projeto de lei que dispõe sobre a criação do. Quadro de 
Analistas da Administração Pública Municipal — QAA, Plano de 
carreiras, reenquadramento de cargos e funções do Quadro de Pessoal 
de Nível Superior, instituído pela Lei n 2  14:591, de 13 de novembro de 
2007, e institui o respectivo regime de remuneração por subsídio. 

• 	
SF 

Senhor Secretário CÓPM 
O presente expediente foi encaminhado a esta Pasta pela Secretaria 

Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão — SEMPLA para análise e manifestação nos 

termos do inciso V do artigo 1 2  do decreto 54.851 de 17/02/2014. 

' Face ao contido no presente, em especial, as informações de fls. 01/02, 

36/45, que atendem ao disposto no decreto n 2  54.581/14 e os requisitos da Lei Complementar 

n 2  101, de 04 de maio de 2000, especialmente os seus artigos 16 e 17, informamos que não 

há óbice quanto ao prosseguimento do presente, no que concerne ao aspecto estritamente 

financeiro. 

Segue Quadro Demonstrativo da Despesa com Pessoal — Poder Executivo, à 

folha 46, período de Maio/2013 a Abril/2014, em conformidade com o artigo 18 da Lei 

101/2000 (LRF), publicado .  no DOC de 31/05/2014 com valores preliminares, o qual confere 

que as despesas com pessoal comprometem apenas 34,05 % da receita corrente líquida. 

Portanto, a medida em apreço, caso aprovada, não trará implicações quanto ao limite 

estabelecido no artigo 20 do mesmo diploma legal. 

SF/SUTEM, em 10 d unh 	2014. 

	

ROGÉ 	 LIVEIRA 

	

Subsecr 	T so ro Municipal . 
SUTEM:G 
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Tendo em vista manifestação da Subsecretaria do Tesouro Municipal à folha 

47, que acolhemos, e a aprovação da Junta Orçamentária e Financeira – JOF, através das 

comunicações eletrônicas juntadas sob folhas 48/50, encaminhamos o presente para demais 

providências. 

São Paulo, 10 de junho de 2014. 

/-
MACODE BARROS CRU 

Secr 	'1u nicipe F1narças e 
Des yolv* nto Econômico 
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Marta Kegt 	rnr! 
AGPP 

Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e GestOSUTEM 

Minuta de projeto de lei que dispõe sobre a criação do Quadro de • 
Analistas da Administração Pública Municipal – QAA, Plano de 
carreiras, reenquadramento dé cargos e funções do Quadro de Pessoal 
de Nível Superior, instituído pela Lei n 2  14.591, de 13 de novembro de 
2007, e institui o respectivo regime de remuneração por subsídio. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL0312/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov .brilegislação, a respeito do assunto foram localizadas as 
seguintes legislações citadas no PL0312114: 

- Constituição Federal — cópia parcial (especialmente art. 39 e seguintes); 

- Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas 
de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, e dá outras 
providências (especialmente art. 16, 17, e seguintes); 

- Lei Orgânica do Município (especialmente art. 89 e seguintes); 

- Lei Municipal n° 14.591, de 13 de novembro de 2007, que institui o novo plano de 
carreiras dos servidores integrantes do Quadro de Pessoal de Nível Superior da 
Prefeitura do Município de São Paulo; dispõe sobre os servidores admitidos nos 
termos da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, em funções de referências DAI e 
DAS; e revaloriza a Escala de Vencimentos do Quadro de Atividades Artísticas; 

- Lei Municipal n° 15.509, de 15 de dezembro de 2011, que institui o regime de 
subsídio para os cargos em comissão e funções de confiança do nível de direção 
superior das Secretarias, Subprefeituras, Autarquias e Fundações Municipais e cria os 
cargos de provimento em comissão que especifica; 

- Lei Municipal n° 13.303, de 18 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a revisão geral 
anual da remuneração dos servidores públicos municipais, de que trata o inciso X do 
artigo 37 da Constituição Federal, bem como sobre os reajustes de seus vencimentos, 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.973, de 12 de maio de 2005, que dispõe sobre as contribuições 
para o regime próprio de previdência social dos servidores públicos do Município de 
São Paulo que especifica e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências (cópia 
parcial); 

- Lei Municipal n° 9.919, de 21 de junho de 1985, que dispõe sobre a concessão de 
licença a funcionária adotante, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.872, de 31 de dezembro de 2008, que dispõe sobre a ampliação 
dos períodos da licença-gestante, da licença por adoção e da licença-maternidade 
especial; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara sp.gov.br  
PL0312-14 pesquisa 
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- Lei Municipal n° 10.726, de 08 de maio de 1989, que dispõe sobre a concessão de 
licença paternidade aos servidores municipais, e da outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.883, de 18 de agosto de 2004, que dispõe sobre o afastamento 
de servidores da administração direta e autárquica do Município de São Paulo, quando 
investidos em mandato de dirigente de entidade sindical ou classista, nas condições 
que especifica. 

- Lei Municipal n° 15.401, de 6 de julho de 2011, que dispõe sobre a fixação do 
subsídio do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais para o exercício financeiro • 	de 2012 e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que dispõe sobre alterações 
das Leis n° 11.229, de 26 de junho de 1992, n° 11.434, de 12 de novembro de 1993 e 
legislação subsequente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as 
respectivas carreiras, criado pela Lei n° 11.434, de 1993, e consolida o Estatuto dos 
Profissionais da Educação Municipal; 

- Lei Municipal n° 13.973, de 12 de maio de 2005, que dispõe sobre as contribuições 
para o regime próprio de previdência social dos servidores públicos do Município de 
São Paulo que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.873, de 5 de janeiro de 2009, que institui a Gratificação de 
Desempenho de Controle Ambiental, a ser concedida aos integrantes da carreira de 
Especialista em Meio Ambiente; 

- Lei Municipal n° 15.159, de 14 de maio de 2010, que institui a Gratificação por 
Desempenho de Atividade Social, a ser concedida aos servidores municipais 
integrantes das carreiras que especifica; 

- Lei Municipal n° 15.389, de 1° de julho de 2011, que institui a Gratificação por 
Desempenho de Atividade Cultural e Desportiva, a ser concedida aos servidores 
municipais integrantes da carreira que especifica; 

e 
	 - Lei Municipal n°9.160, de 03 de dezembro de 1980, que institui o regime jurídico dos 

servidores admitidos em serviço de caráter temporário e contratados para funções de 
natureza técnica especializada, nos termos do artigo 106 da Constituição Federal; 

- Lei Municipal n° 15.567, de 16 de abril de 2012, que dispõe sobre a transferência dos 
cargos de Diretor de Creche do Quadro dos Profissionais da Administração - QPA 
para o Quadro de Pessoal de Nível Superior da Prefeitura do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, que dispõe sobre contratação 
por tempo determinado, nos termos do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal; 

- Projeto de Emenda à Lei Orgânica n° 0003/2014, que introduz alterações nos artigos 
92 e 97 da Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wffli.camara.sp gov.br  
PL0312-14 pesquisa 
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- Projeto de Lei n° 0311/2014, que dispõe sobre a criação do Quadro dos Profissionais 
de Gestão Governamental - QPGG e das carreiras de Auditor Municipal de Controle 
Interno - AMCI e de Analista de Políticas Públicas e Gestão Governamental - APPGG, 
bem como institui o respectivo regime de remuneração por subsídio, e dá outras 
providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 80. 

São Paulo, 1° de julho de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
PL0312-14 pesquisa 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

ÍNDICE 'TEMÁTICO  

Texto compilado  

• 	PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um atado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-
estar, o desemolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e 
sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das contrmÉrsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL. 

TITULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

iii_a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre Iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos deda 
Constituição. 

Art. 20  São Poderes da União, independentes e harmónicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades e2clais e regionais: 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outrasformas de discriminação. 

Art. 4°A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos: 
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III - 5% (cinco por cento) para Municípios com população entre 300.001 (trezentos mil e um) e 500.000 (quinhentos mil) habitantes 
(Redacão dada Dela Emenda Constituicão Constitucional n° 58. de 2009) 

1  • a• ' ,Z1 	 1.• ■ -••••■n2 t- 	 • 

Wift) 

IV - 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população entre 500.001 (quinhentos mil e um) e 3.0110.000 
(três milhões) de habitante a Wredacão dada Dela Emenda Constituicão Constitucional n° 58. de 2009) 

V - 4% (quatro por cento) para Municípios com população entre 3.000.001 (três milhões e um) e 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; 
(Incluído pela Emenda C,onstituicão Constitucional n° 58. de 2009) 

VI - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população acima de 8.000.001 (oito milhões e um) habitantes. 
(Incluído Dela Emenda Constituicão Constitucional n° 58. de 2009) 

§ 1 9 A Câmara Municipal não gastara mais de setenta por cento de are receita com folha de pagamento, incluído o gago com o subsídio 
de seus Vereadores. fincluído pela Emenda Constitucional n° 25. de 2000) 

§ 22  Congitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal: (Incluído Dela Emenda Congituclonal n°25. de 2000) 

I - efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo .  (Incluído Dela Emenda Constitucional n° 25. de 2000) 

II - não enviar o repasse até o dia vinte de cada más ou (Incluído Dela Emenda Constitucional n°25, de 2000) 

III - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei Orçamentária. finduldo Dela Emenda Constitucional n° 25. de 2000) 

§ 32  Constitui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal o desrespeito ao § 1 2  deste artigo.(Incluído Dela Emendo  
Constitucional n° 25. de 2000) 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

III - instituir e arrecadar os tributos de aia competência, bem como aplicar aias rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas 
e publicar balancetes nos prazos fixados em lei; 

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de Interesse local, incluído o de 
transporte coletivo, que tem caráter essencial; 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Evado, programas de educação infantil e de ensino fundamental; 
Redacão dada Dela Emenda Constitucional n° 53, de 2006) 

VII - pregar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento á saúde da população; 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento tenitorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo urbano; 

IX - promover a proteção do património histórico-cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e egadual. 

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de 
controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. 

§ 1° - O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do Município ou dos 
Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver. 

§ 2° - O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer 
por decisão de dois ten;os dos membros da Câmara Municipal. 

§ 3° - As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, anualmente, à disposição de qualquer contribuinte, para exame e 
apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade, nostermos da lei. 

§ 4° - É vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas Municipais. 

CAPITULO V 
DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

SEÇÃO 1 
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públicos de seúde . (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 29. de 2000) i; 	 ' eira 

IV - o Tribunal de Justiça der provimento a representação para assegurar a observância de princIp TláScrín:di:icr'a o n 

4 	, 
 Constituição Estadual, 

ou para proveta execução de lei, de ordem ou de decisão judicial. 

Art. 36. A decretação da intervenção dependerá: 

I - no caso do art. 34, IV, de solicitação do Poder Legislativo ou do Poder Executivo coacto ou impedido, ou de requisição do Supremo 
Tribunal Federal, se a coação for exercida contra o Poder Judiciário; 

II - no caso de desobediência a ordem ou decisão judiciaria, de requisição do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Judiça 
ou do Tribunal Superior Eleitoral; 

III de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral da República, na hipótese do art. 34, VII, e no 
caso de recusa á execução de lei federal. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n°45. de 2004) 

lei federal. (Revogado Dela Emenda Constitucional n° 45. de 2004) 

§ 1° - O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as condições de execução e que, se couber, nomeará o 
interventor, será submetido à apreciação do Congresso Nacional ou da Assembléia Legislativa do Estado, no prazo de vinte e quatro horas. 

§ 20. Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembléia Legislativa, far-se-á convocação extraordinária, no mesmo prazo 
de vinte e quatro horas. 

• § 3° - Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional ou pela Assembléia LegisIsitiva, o 
decreto limitar-se-á a suspendera execução do ato impugnado, se essa medida bastar ao restabelecimento da normalidade. 

§ 4° - Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afagadas de seus cargos a estes voltarão, silvo impedimento legal. 

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mur icípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redacão dada  
pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

iikt 1_ os cargos, empregos e funções públicas do acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim corno aos 
rangeiros, na forma da lei • IRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de 
acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável prevido no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de piovas e 
títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

V - 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem 
preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas as atribuições de 
direção, chefia e assessoramento; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

VII - 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; 	(Redacão dada Dela Emenda Constitucional 
n° 19 de 1998 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua 
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IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidaag4e'MpOfiáR 	iffilgoafilferesse 
público; 

- 
sempre-ria--mesrrter.eletet 

X - a remuneração dos ouvidores públicos e o subsídio de que trata o § 4 0  do art. 39 semente poderão ser fixados ou alterados cor lei 
específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revido geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de 
índlceg (Redação dada gela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) (Regulamento) 

XI -a remuneração e o subsidio dos ocupantes de cargos, func;ões e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundadional, 
dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivc e dos 
demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remunemtória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens 

liPsocais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Fuleral, 
plicando-se como ii-mite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no 

âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o sub-sídio dos Desembargadores 
do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsidio mensal, em espécie, dos Miniaros do 
Supremo Tri-bunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradoren e aos 
Defensores Públicos, (Redação dada cela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo; 

redere 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do oaiviço 
público; 	(Redacão dada cela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de conceido de 
acréscimos ulteriores, 	(Redacão dada cela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

• XV - o subsidio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos do irredutíveis, ressalvado o dispogo nos incisos X e XIV 
deste artigo e nos arta 39, § 4 0, 150, II, 153, III, e 153, § 2° I .  (Redacão dada cela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

e.yetle-elefeeergeedereferssepr; 

e)-a-de-cleioeerges-piéestiveocle-roédieet 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI: (Redação dada cela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

a) a de dois cargos de professor, 	(Redação dada cela Emenda Constitucional n°19. de 1998) 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

e)-e-de-siefeeergeeptimigiveede-méediect;- 	(Redação dada cela Emenda Constitucional n°19. de 1998) 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas, 
	

(Redação dada Dela Emenda  
Constitucional n°34. de 2001) 

27/6/2014 

admissão; 

Constituição 
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XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia miga, suas subsidiadas, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Redação dada cela Emenda  
Constitucional n° 19. de 1998) 
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XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia 
mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de aia atuação; (Redacão dada Dela Emenda 
Constitucional n° 19. de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim 
como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

XXI - ressalvados os casos especificados na legigação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mentidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e ecornOmica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Reaulamento) 

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do 
Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão de forma 
integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. (Incluído Dela Emenda  
Constitucional n°42. de 19.12.2003) 

§ 10 -A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, Informativa ou de 
orientação social, dela não podendo condar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores 
públicos. 

• § 2° - A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos te nnos da 
lei. 

§ 30  A lei disciplinará as fonas de participação do usuário na admInigração pública direta e Indireta, regulando especialmentir: 
(Redacão dada Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I - as reclamações relativas à pregação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário 
e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; 	(Incluído Dela Emenda Congitucional n° 19. de 1998) 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o dispodo no art. 5 0, X e XXXIII; 
- (Incluído Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) Nide Lei n° 12.527, de 2011) 

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 4° - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a Indisponib'lidado 
dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, rem prejuízo da ação penal cabível. 

§ 5° - A lei estabelecerá os prazos de prescrição para Ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao 
erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

§ 6° - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que se . s 
Mentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e indireta que possbilite o 
acesso a Informações privilegladaa (Incluído Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 8° A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada 
mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para o 
órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: &aluído Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I - o prazo de duração do contrato; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; 
	

(Incluído Pela Emenda 
Constitucional n° 19. de 1998) 

III - a remuneração do pessoal. 	(Incluído Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 9° O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem 
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. Incluído  
pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arta 42 e 142 com a remurenação 
de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em 
comissão dedarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Incluído Dela Emenda Constitucional n° 20. de 1998) Nide Çnj2arie 
Constitucional n° 20. de 1998) 
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§ 11. Não serão computadas para efeito dos limites remuneratários de que trata o inciso XI do caput de e 	 meias de caráter 
indenizatário previstas em lei. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°47. de 2005) 	 Técrh'r A Cl 	 tivc-HF 10.940 

§ 12. Pano os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, 
mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Or gitnica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo 

Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mental dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadore& 	(Inclublp Pela 
Emenda Constitucional n° 47. de 2005) 

Art. 38. 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autánquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes 
disposições: (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

1-tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrito', ficará afagado de seu cargo, emprego ou função; 

II - investido no mandato de Prefeito, será afagado do cargo, emprego ou função, sondo-lhe facultado optar pela sua remuneração; 

investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, 
sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, senil aplicada a norma do inciso anterior, 

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para tcdos os 
efeitos legais exceto para promoção por merecimento; 

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão determinados como se no exercício estivesse. • 	SEÇÃO II 
Des-SERVIBeRES-1~6439-GIVIS 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 18, de 1998) 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos 
de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. 	(Vide ADIN n° 2.135-4) 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de pasmai, 
integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)  Ulke ADIN 
n° 2.135-4) 

 

WALL' 	 ;Ilaiul:/11W.L._.~̂l:.1 

 

§ 1° A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratário observará: 	(Redação dada pela  
Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira; 	(Incluído Dela Emenda  
Constitucional n° 19, de 1998) 

• 11- os requisitos para a investidura; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

III - as peculiaridades dos cargos. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°19. de 1998) 

§ 2° A União, os Egados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores L blice& 
constituindo-se a participação nos curare um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para imo, a celebração de convénios ou 
contratos entre os entes federados. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 30  Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7 0, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX. XXII e 
XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 40  O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Minigros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão 
remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prémio, 
verba de representação ou outra espécie remuneratária, obedecido, em qualquer caso, o dispodo no art. 37, X e Xl. (Incluído pela Emenda  
Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 5° Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor remuneração 
dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o dispodo no art. 37, XI. (Incluído Dela Emenda Congitucional n° 19. de 1998) 

§ 6° Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os valores do subsidio e da remuneração dos cargos e 
empregos públicos. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 7° Lei da União, dos Estados, do Digrito Federal e dos Municípios disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenie ites da 
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economia com despesas correntes em cada Órgão, autarquia e fundação, para aplicação no derenvolvinnwto 	 dmedicade e 
produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização do serviçá5Satill' 	 sJifá fdlaidede 
adicional ou prêmio de produtividade. (Incluído cela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 8° A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser fixada nos termos do § 4°. 	(Incluído Dela Emenda  
Constitucional n° 19, de 1998) 

Aft-497-e-CerfidoCeerá-epeeentedee 
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Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Edados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas aras autarquias e 
fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos 
~Adores ativos e inativos e dos pensionistas, obrervados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 
(Redação dada cela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

pertirdervefereefneede~fennede-§-3ne 

§ 1° Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo suão aposentados, calculados os mus proventos 3 partir 
dos valores fixados na forma dos §§ 3° e 17: 	(Redação dada Dela Emenda Constitucional n° 41, 19.12.2003) 

ffiftl 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em .  rerviço, 
• 	r• 

oléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional -n° 41 
.12.2 0 

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição; 	(Redação dadsgslit 
Emenda Constitucional n° 20. de 1998) 

111- voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo 
em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições 	(Redação dada cela Emenda Constitudonal n°20. de 1998) 

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se 
mulher, 	(Redação dada Dela Emenda Conditucional n°20. de 1998) 	(Vide Emenda Constitucional n°20. de 1998) 

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de ' 
contribuição. Redacão dada Dela Emenda Constitucional n°20, de 1998) 

§ 2° - Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de ara concessão, não poderão exceder a remuneração do resrectivo 
servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. (Redação dada cela  
Emenda Constitucional n°20. de 1998) 

§ 3° Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sia concessão, suão consideradas as remunerações utilizadas corno 
base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência de que tratam ede artigo e o art. 201, na forma da lei. (Redação dac a cela  
Emenda Constitucional n° 41. 19.12.2003) 
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§ 4° É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata 
este artigo, ressalvados nos termos definidos em leis complementares, os cas3s de servidores (Redacão dada pela Emenda Constikciona: 
n° 47. de 2005) 

1 portadores de deficiência; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°47, de 2005) 

II que exerçam atividades de riem; 	jIncluldo pela Emenda Constitucional n°47. de 2005) 

III cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. 	(Incluído Dela t-Vnenda 
Constitucional n°47. de 2005) 

§ 5° -Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos em relação ao disposto no § 1°, III, "a", para o 
professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magidério na educação infantil e no ensino fundamental e 
médio. (Redacão dada pela Emenda C,onstitucional n°20. de 15/12/98) 

§ 6°  - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percepção de mais de 
uma aposentadoria à conta do regime de previdência previsto neste artigo. fRedacão dada pela Emenda Constitucional n°20. de 15/12/98) 

• Enterrehr 	Gemtfttreéerre l-2#9. 

§ 7° Lei disporá sobre a concessão do benefício de pendi() por morte, que será igual: (Redação dada pela Emenda Constitucional  n° 41 
19.12.2003 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data de óbito; 
ou (Incluído Dela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu o falecimento, até o limite máximo estaim lecido 
para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente'a eãe 
limite, caso em atividade na data do óbito. (Incluído pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 8° É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios 
edabelecidos em lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional n°41, 19.12.2003) 

it § 9° - O tempo de   contribuição federal, estadual ou municipal   será   contado para efeito de aposentadoria e o tempo de   'serviço 
nespondente para efeito de disponibilidade. (Incluído pela Emenda Conditucional n°20. de 15112/98) 

§ 10-A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição fictício. (Incluído pela Emenda Constitucional  
n°20. de 15/12/98) (Vide Emenda Constitucional n°20. de 1998) 

§ 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de 
cargos ou empregos públicos bem como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, e ao mc ,ntante 
resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (Incluído pela Emenda Constitucional n°20. de 15/12198) 

§ 12 - Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos titulares de cargo efetivo observará, no que' Gouber, 
os n3quisitos e cdtériosfixados para o regime geral de previdência social. (Incluído pela Emenda Constitucional n°20. de 15/12/98) 

§ 13 - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração bem ccmo de 
outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral de previdência social. (Incluído pela Emenda Constitucional n°'20. de  
15/12/98) 

§ 14 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que instituam regime de previdência complementar para os seus 
respectivos servidores titulares de cargo efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo regime de 
que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201. (Incluído  
pela Emenda Constitucional n°20. de 15/12/98) 
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§ 15.0 regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído por lei de iniciativa do ria...e 	'',É. •r-i executivo, 
"O observado o disposto no art. 202 e seus parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas clikjaMitititi. -.jSNtitar, de 

natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de benefícios somente na modalideâe r 'ded  1`.' tiir W F-cleifiriM. 
(Redacão dada pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 16 - Somente mediante sua prévia e exorem opção, o dispodo nos §§ 14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no 
serviço público até a data da publicação do ato de indituição do correspondente regime de previdência complementar. 'Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 20, de 15/12/98) 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício previsto no § 3 0  serão devidamente atualizacos, na 
forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 41. 19.12.2003) 

§ 18. Incidirá contribuição sabre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o 
limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com percentual igual ao 
edabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos (Incluído pela Emenda Constitucional n° 41. 19.12.2003) 

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1°, III, a, e 
que opte por permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciála a 
completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1°, II. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 41, 19.12.2003) • 

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social para os servidores titulares de cargos efetivoa, e de 
mais de uma unidade gestora do respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3°, X. (Incluído cela Emenda  
Constitucional n° 41. 19.12.2003) 

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que 
dhperem o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 desta 
Wondituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença incapacitante. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47. de 

2005) 

apievei4emeeteets-eetreeafge7 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados pam cargo de provimento efetivo em virtude de cdricurea 
público. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 1°0 servidor público estável só perderá o cargo: (Redacão dada pela Emenda Constitucional n°19. de 1998) 

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa; (Incluído Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1991) 

III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa. licluído 
pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 2° Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estãvel, 
reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou podo em disponibilidade com remuneração 
proporcional ao tempo de serviço. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 3° Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao 
tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 4° Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão instituía para 
essa finalidade. 'Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

SEÇÃO III 

DOS MILITARES DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18. de 1998)  
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demais proposições, até aia votação final. fRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 32. de 2001) 
Maria 

§ 70.. Se a lei não for promulgada dentro de quarenta e oito horas pelo Presidente da República, nos liSiOídot'§' 
do Senado a promulgará, e, se este não o fizer em igual prazo, caberá ao Vice-Presidente do Senado fazê-lo. 

N " W/ de 20.j9  
O Lne on rio 
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iveira 
o PresideOte 

Art. 67. A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá congitulr objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, 
mediante proposta da maioria absoluta dos membros de qualquer das Casas do Congrego Nacional. 

Art. 68. As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente da República, que deverá solicitar a delegação ao Congrego, Nacional. 

§ 1° - Não airão objeto de delegação os atos de competência excludva do Congresso Nacional, os de competência privativa da Câmara 
dos Deputados ou do Senado Federal, a matéria reservada à lei complementar, nem a legislação sobre: 

I - organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia de mus membros; 

II - nacionalidade, cidadania, direitos individuais, políticos e eleitorais 

III - planos plurianuals, diretrizes orçamentárias e orçamentos. 

§ 20 - A delegação ao Presidente da República terá a forma de resolução do Congresso Nacional, que especificará seu conteúdo e os 
termos de seu exercício. 

§ 30  - Se a resolução determinar a apreciação do projeto pelo Congresso Nacional, este a fará em votação única, vedada qualquer 
- emenda. 

Art. 69. As leis complementares serão aprovadas por maioria absoluta. • 	
SEÇÃO IX 

DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e 
indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas será exercida pelo Congresso 
Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder. 

Parágrafo único. Pregará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou 
administre dinheiros bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, amima obrigações de natureza 
pecuniária.fRedacáo dada Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, &anã exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, a3 qual 
compete: 

I - apreciar as contas pregadas anualmente pelo Presidente da República, mediante parecer prévio que deverá ser elaborado em sessenta 
dias a contar de seu recebimento; 

II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros bens e valores públicos da administração direta e irdireta, 
cluldas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público federal, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio 

outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público; 

III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta, 
incluídas as fundações instituídas e mentidas pelo Poder Público, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em comissão, bem 
como a das concessões de aposentadorias reformas e pensões ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal do 
ato concessório; 

IV - realizar, por iniciativa própria, da Câmara dos Deputados do Senado Federal, de Comissão técnica ou de inquérito, inspeções e 
auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Leglgativo, 
Executivo e Judiciário, e demais entidades referidas no inciso II; 

V - fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacionais de cujo capital social a União participe, de forma direta ou indireta, nos 
termos do tratado congitutivo; 

VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante convênio, acordo, ajuste ou outros ingru nent'i 
congéneres a Estado, ao Digrito Federal ou a Município; 

VII - pregar as informações solicitadas pelo Congresso Nacional, por qualquer de suas Casas ou por qualquer das respectivas Conliss5es, 
sobre a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e sobre resultados de auditorias e inspeções realizadas 

VIII - aplicar aos responsáveis em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas as sanções premidas em Ini, que 
estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário; 

IX - asdnar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada ilegabdade; 
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§ 1° - No casa de contrato, o ato de sudação será adotado diretamente pelo Congresso Nacional, que solicitará, de imediato, ao Poder 
Executivo as medidas cabíveis 

§ 2° - Se o Congresso Nacional ou o Poder Executivo, no prazo de noventa dias, não efetivar as medidas previstas no parágrafo anterior, o 
Tribunal decidirá a respeito. 

§ 3° - As decisões do Tribunal de que resulte imputação de débito ou multa terão eficácia de título executivo. 

§ 4° -O Tribunal encaminhará ao Congresso Nacional, trimestral e anualmente, relatório de suas atividades. 

Art. 72. A Comissão mista permanente a que se refere o art. 166, §1°, diante de indícios de despesas não autorizadas, ainda quE sob 
forma de investimentos não programados ou de subsídios não aprovados, poderá solicitar à autoridade governamental responsável que, no 
prazo de cinco dias, preste os esclarecimentos necessários. 

§ 1° - Não prestados os esclarecimentos, ou considerados estes Insuficientes, a Comissão solicitará ao Tribunal pronunciamento conduslvo 
sobre a matéria, no prazo de trinta dias. 

§ 2° - Entendendo o Tribunal irregular a despesa, a Comissão, se julgar que o gasto possa causar dano irreparável ou grave 1.3são à 
economia pública, proporá ao Congressc Nacional sua antação. 

Art. 73. O Tribunal de Contas da União, integrado por nove Ministros, tem sede no Distrito Federal, quadro próprio de pessoal e jurisdição 
em todo o território nacional, exercendo, no que couber, as atribuições previstas no art. 96. 

110 

per-rneiside-einee-effee 

§ 3° Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as mesmas garantias, prerrogativas, Impedimentos, vencimentos e vantagens dos 
n i st ro s do Superior Tribunal de Justiça, aplicando-se-lhes, quanto à aposentadoria e pensão, as normas constantes do art. 40. (Redacâo dada 

Wia Emenda Constitucional n° 20. de 1998) 

§ 4° - O auditor, quando em substituição a Ministro, terá as mesmas garantias e impedimentos do titular e, quando no exercido das 
demais atribuições da judicatura, as de juiz de Tribunal Regional Federal. 

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 

I -avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos , 
órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; 

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União; 

IV - apoiar o controle externo no exercício de ara missão institucional. 

§ 1° - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao 
Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidaria. 

§ 2° - Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou 
ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União. 

Art. 75. As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no que couber, à organização, composição e fiscalização dos Tribunais de 
Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios. 

Parágrafo único. As Condituições edaduals disporão sobre os Tribunais de Contas respectivos, que serão integrados por sete Conselheiros. 
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§ 1° - Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão nomeados dentre brasileiros que satisfaçam os seguintes requisitos 

I - mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade; 

II - idoneidade moral e reputação ilibada; 

III - notórios conhecimentosjuridicos, contábeis, económicos e financeiros ou de administração pública; 

IV - mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade profiaional que exija os conhecimentos mencionados no inciso 
anterior. 

§ 2° - Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão escolhidos 

I - um terço pelo Presidente da República, com aprovação do Senado Federal, sendo dois altemadamente dentre auditores e merninos do 
Ministério Público junto ao Tribunal, indicados em lista tríplice pelo Tribunal, segundo os critérios de antigüidade e merecimento; 

II - dois terços pelo Congresso Nacional. 
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LEI COMPLEMENTAR N° 101. DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Estabelece normas de finanças públicas NA:Atadas para a 
Mensagem de veto 	 responsabilidade na gestão fiscal e dá miras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguida Lei 
Complementar: 

CAPÍTULO I 

• 	DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição. 

§ 12  A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem 
riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de 
resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, 
geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dbAdas consolidada e mobiliária, operações de 
crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 

§ 22  As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Munichios. 

§ 32  Nas referências: 

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislatim, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o 
• linistério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e, 
quando houxer, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município; 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a mio pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação; 

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros para 
pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles 
provenientes de aumento de participação acionária; 

O func,onário 

ei;  • eira 
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Art. 13. No prazo previsto no art. 82, as receitas previstas serão desdobradas, 
bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das 
à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida 
montante dos créditos tributários passkeis de cobrança administrativa. 

Seção II 

Da Renúncia de Receita 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentiw ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de 
receita deterá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar 
sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das 
seguintes condições: (Vide Medida Provisória n° 2.159. de 2001) Nide Lei n° 10.276. de 2001) 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da 
lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento 
ie receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de MIM° ou 

contribuição. 

§1 2  A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter 
não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tribut3s OU 

contribuições, e outros beneficios que correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 2-9- Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou beneficio de que trata o caput deste artigo decorrer 
da condição contida no inciso II, o beneficio só entrará em Àgor quando implementadas as medidas referidas no 
mencionado inciso. 

§ 32 O disposto neste artigo não se aplica: 

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos 111,_&_e V do art. 153 da Constituição, na 
forma do seu Lig; 

110 	
II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

CAPITULO 

DA DESPESA PÚBLICA 

Seção I 

Da Geração da Despesa 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa 
ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa 
será acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei 
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§ 12  Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja 
abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a 
realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício; 

II - compaffiel com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme ccm as 
diretrizes, objetKos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposiç5es. 

§ 22  A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de cálculo 
utilizadas. 

§ 32  Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuse• a lei 
de diretrizes orçamentárias. 

§ 42  As normas do caput constituem condição préÀa para: 

• 
I - empenho e licitação de serNiços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o 122-do art. 182 da Constituição. 

Subseção 1 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou 
ato administratim normatim que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois ' 
exercícios. 

§ 1 2  Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a estinativa 
prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 

§ 22  Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou 

• mentada não afetará as metas de resultados fiscais preAstas no anexo referido no § 1 2  do art. 42, devendo seus 
efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução 
permanente de despesa. 

§ 32  Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de alíquotas, 
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§ ain A comprovação referida no § 22, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia de 
cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do plano 
plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 52  A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas referidas no 
- § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 

§ 62  O disposto no § 1 2  não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dMda nem ao reajustamento de 
remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição. 

§ 72  Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado. 

eira 
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5 1° Os seus integrantes serão aposentados, de forma 
voluntária, nos termos do art. 40, 5 4°, II e III, da 
Constituição da República, sem limite de idade, com paridade e 
integralidade do último salário que receber, desde que 
comprovem: 

I - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, contando com 
pelo menos 15 (quinze) anos de efetivo exercício em cargo da 
Carreira de Guarda Civil Metropolitano, para mulher; 

II - 30 (trinta) anos da contribuição, contando com pelo 
manos 20 (vinte) anos de efetivo exercício em cargo da Carreira 
de Guarda Civil Metropolitano, para homem. 

5 2° A Guarda Civil Metropolitana poderá exercer dentro de 
suas funções a segurança e proteção nas escolas públicas 
municipais, no âmbito da cidade de São Paulo. 

(Alterado pela Emenda 36/13) 

CAPÍTULO II 
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

Art. 89 - É função do Município prestar um serviço público 
eficiente e eficaz, com servidores justamente remunerados e 
profissionalmente valorizados. 

5 1° - Para fins de preservação da probidade pública e 
moralidade administrativa, é vedada a nomeação ou admissão de 
pessoas que incidam nas hipóteses de inelegibilidade, previstas 
na legislação federal. 

5 2° - Os servidores ocupantes de cargos em comissão 
deverão comprovar, por ocasião da nomeação, que estão em 
condições de exercício do cargo, nos termos do 5 1°, bem como 
ratificar esta condição, anualmente, até 31 de janeiro. 

(Acrescentados pela Emenda 35/12) 

Art. 90 - A administração pública municipal, na elaboração 
de sua política de recursos humanos, atenderá ao princípio da 
valorização do servidor público, investindo na sua capacitação, 
no seu aprimoramento e atualização profissional, preparando-o 
para seu melhor desempenho e sua evolução funcional. 

Art. 91 - A lei fixará o limite máximo e a relação entre a 
maior e menor remuneração dos servidores públicos municipais, 
observado o disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição da 
República. 

Art. 92 - A remuneração dos servidores públicos será 
estabelecida com vistas a garantir o atendimento de suas 
necessidades básicas de moradia, alimentação, educação, saúde, 
lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social e 
obedecerá aos seguintes critérios: 

I - piso salarial definido em comum acordo entre a 
administração e a representação sindical dos servidores 
municipais; 

II - será assegurada a proteção da remuneração, a qualquer 
título, dos servidores públicos contra os efeitos 
inflacionários, inclusive com a correção monetária dos 
pagamentos em atraso; 
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III - os vencimentos dos servidores públicos municipais, 
ativos, inativos ou aposentados são irredutíveis; 

IV - o reajuste geral da remuneração dos servidores far-
se-á sempre na mesma data, sem distinção de índices entre a 
administração direta, autárquica e fundacional. 

Art. 93 - É garantido ao servidor público municipal o 
direito à livre associação sindical, nos termos do art. 8° da 
Constituição da República. 

Parágrafo único - Às entidades de caráter sindical, que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei, será assegurado 
desconto em folha de pagamento das contribuições dos 
associados, aprovadas em assembléia geral. 

Art. 94 - As vantagens de qualquer natureza s6 poderão ser 
instituídas por lei e quando atendam efetivamente ao interesse 
e às exigências do serviço público. 

Art. 95 - Será concedida aos servidores municipais, na 
forma da lei, gratificação de distância pelo exercício de cargo 
ou função em unidades de trabalho consideradas de difícil 
acesso. 

Art. 96 - Os servidores e empregados da administração 
pública municipal direta, indireta e fundacional terão plano de 
carreira. 

Parágrafo único - Aplica-se aos servidores ocupantes de 
cargo público da administração direta, das autarquias e das 
fundações o disposto no artigo 7°, incisos IV, VII, VIII, IX, 
X, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII, XXV, 
XXVI, XXVII, XXVIII, XXX e XXXI, relativos aos direitos 
sociais, bem como o disposto nos artigos 40 e 41, todos da 
Constituição da República. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 97 - Ao servidor público municipal é assegurado o 
percebimento do adicional por tempo de serviço público, 
concedido por qüinqüênio, bem como a sexta-parte dos 
vencimentos integrais, concedida aos vinte anos de efetivo 
exercício no serviço público, que se incorporarão aos 
vencimentos para todos os efeitos, não sendo computados nem 
acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores sob 
o mesmo título ou idêntico fundamento. 

Art. 98 - Ficam asseguradas à servidora e à empregada 
gestante, sem prejuízos de vencimentos e demais vantagens do 
cargo ou emprego: 

I - mudança de função, pelo tampo necessário, por 
recomendação médica; 

II - dispensa do horário de trabalho pelo tempo necessário 
para realização de, no mínimo, seis consultas medicas e demais 
exames complementares. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 99 - Ficam assegurados o ingresso e o acesso das 
pessoas com deficiência na forma da lei, aos cargos, empregos e 
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1/1 
Título: LEI N°14.591 13/11/2007 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Institui o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do Quadro de Pessoa' 

de Nível Superior da Prefeitura do Município de São Paulo; dispõe sobre os servidores 
admitidos nos termos da Lei n 0  9.160, de 3 de dezembro de 1980, em funções de 
referências DAI e DAS; e revaloriza a Escala de Vencimentos do Quadro de Atividades 
Artísticas. 

Projeto: Projeto de Lel N°581/2007 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto n 0  51.566/2010 - Regulamenta a progressão funcional dos titulares de 
cargos das carreiras de Especialistas, do Quadro de Pessoal do Nível Superior, 
conforme previsto nesta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  51.571/2010 - Regulamenta a promoção dos titulares de cargos de 
Especialistas, do Quadro de Pessoal de Nível Superior, conforme previsto nesta Lei, 
com as alterações introduzidas pela Lei n 0  14.713/2008. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Lei n 0  15.567/2012 - Revoga dispositivos incompatíveis com esta Lei. (ver 
documento)  

Notas complem.: - Lei n°15.567/2012 - O cargo de Diretor de Creche passa a integrar o Quadro de 
Pessoal de Nível Superior, Instituído por esta Lel. 

Alterações: Lei 14.660/2007 - Altera o art. 84 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.713/2008 - Altera os arts. 3 0, 17, 21, 35 e 70, e a coluna "Atribuições 
Específicas por Disciplina/Formação" do Anexo III, relativamente à disciplina Serviço 
Social, Formação do Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, todos , 
desta Lei. Art. 109 - A nova redação do art. 35 retroagirá a 14/11/2007.; (ver 
documento)  
Lei 14.715/2008 - Altera os arts. 2 0 e 6° e substitui os Anexos I e III desta Lei.; (= 
documento)  
Lei 15.547/2012 - Revê enquadramento da função de Assistente Técnico I, prevista 
no art. 68 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.591, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2007 

(Projeto de Lei no 581/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do Quadro de Pessoal 
de Nível Superior da Prefeitura do Município de São Paulo; dispõe sobre os 
servidores admitidos nos termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, em 
funções de referências DAI e DAS; e revaloriza a Escala de Vencimentos do Quadro 
de Atividades Artísticas. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de 
novembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1o. Esta lei dispõe sobre a criação do Quadro de Pessoal de Nível Superior da 
Prefeitura do Município de São Paulo, institui carreiras e reenquadra cargos e 
funções de nível superior do Quadro dos Profissionais da Administração - QPA, do 
Quadro dos Profissionais do Desenvolvimento Urbano - QPDU, do Quadro dos 
Profissionais da Promoção Social - QPP e do Quadro dos Profissionais da Cultura, 
Esporte e Lazer - QPCEL, organizados pelas Leis no 11.511 e no 11.512, ambas de 
19 de abril de 1994, no 12.568, de 20 de fevereiro de 1998, no 11.633, de 30 de 
agosto de 1994, e no 11.951, de 11 de dezembro de 1995, respectivamente, e 
alterações subseqüentes, cria novas escalas de vencimentos e institui novo plano 
de carreira. 

CAPÍTULO I 
DA CONFIGURAÇÃO DAS CARREIRAS E DAS ESCALAS DE VENCIMENTOS 

Seção I 
Configuração das Carreiras de Nível Superior 

Art. 20. Ficam instituídas as carreiras dos servidores de nível superior da Prefeitura 
do Município de São Paulo, compostas de cargos multidisciplinares de Especialista 
em Administração, Orçamento e Finanças Públicas, Especialista em 
Desenvolvimento Urbano, Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, 
Especialista em Informações Técnicas, Culturais e Desportivas, mediante a 
transformação dos atuais cargos de provimento efetivo de nível superior constantes 
dos Quadros de Profissionais referidos no art. lo e a criação de cargos de 
Especialista em Meio Ambiente, na conformidade do Anexo I desta lei. 
§ 1o. Considera-se multidisciplinar a aglutinação de diferentes disciplinas de 
naturezas diversas dentro de uma determinada área de concentração. 
§ 20 . Para os fins deste artigo, considera-se disciplina as diversas formações 
previstas no Anexo III desta lei. 
Art. 30. As carreiras de Nível Superior de que trata o art. 2 0  constituem-se de 3 
(três) Níveis, identificados pelos algarismos romanos I, II e III, contando cada um 
dos Níveis I e II com 5 (cinco) categorias e o Nível III com 3 (três) categorias, na 
conformidade da coluna "Situação Nova" do Anexo I desta lei, onde se discriminam 
as quantidades, as denominações, as referências de vencimento e as formas de 
provimento. 
§ 10 . Em decorrência das modificações ora operadas, ficam alterados os Quadros 
de Profissionais a que se refere o art. 1 0  desta lei. 
§ 20 . Todos os cargos situam-se inicialmente na Categoria 1 do Nível I e a ela 
retornam quando vagos. 
§ 30 . Será estabelecido, em decreto regulamentar específico, percentual mínimo de 
cargos para cada disciplina prevista no Anexo III, considerando o número de cargos 
das respectivas carreiras constantes da coluna "Situação Nova" do Anexo I, ambos 
desta lei. 

Art. 40• Nível é o agrupamento de cargos de mesma denominação e categorias 
diversas. 
Art. 50 . Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor no respectivo 
nível, segundo a sua progressão na carreira. 
Art. 60. Os cargos de que trata esta lei ficam incluídos na Parte Permanente, Tabela 
III (PP-III), cargos de provimento efetivo que não comportam substituição. 
Art. 70. As atribuições gerais e específicas dos cargos de Especialista são as 
constantes do Anexo III desta lei. 
§ 10. Consideram-se atribuições o conjunto de conhecimentos, habilidades e 
atitudes necessários ao desempenho do cargo. 
§ 20. Atribuições gerais são aquelas que propiciam o alcance dos macro-objetivos 
da Prefeitura do Município de São Paulo. 
§ 30. Atribuições específicas são aquelas que complementam o conhecimento 
básico do profissional na sua área de atuação. 

Seção II 
Das Escalas de Vencimentos 

Art. 80. Ficam instituídas as Escalas de Vencimentos das carreiras do Quadro de 
Pessoal de Nível Superior, compreendendo as referências e os valores constantes 
do Anexo II, Tabelas "A", "V e "C", desta lei. 
§ 10 . Na composição das Escalas de Vencimentos, observar-se-á, sempre, no 
mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe for 
imediatamente subseqüente. 
§ 20 . As Escalas de Vencimentos de que trata este artigo serão atualizadas a partir 
do mês de junho de 2007, de acordo com os reajustes e revalorizações concedidos 
aos servidores municipais, nos termos da legislação específica. 

CAPÍTULO II 
DO INGRESSO NAS CARREIRAS DO QUADRO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR 

Art. 90 . O ingresso nas carreiras do Quadro de Pessoal de Nível Superior, 
observadas as exigências estabelecidas no Anexo I desta lei, dar-se-á na Categoria 
1 do Nível I, mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, exigido 
diploma de curso superior de graduação ou licenciatura expedido por entidade 
oficial ou oficializada, devidamente registrado no órgão competente. 
Art. 10. A Administração Pública, no momento da abertura do concurso público, 
estabelecerá, no edital, para cada carreira, as disciplinas específicas de acordo com 
as suas necessidades, vinculadas às atribuições gerais e específicas dos cargos de 
Especialistas, na conformidade do Anexo III desta lei. 
Parágrafo único. Em se tratando de concurso público para provimento de cargos da 
carreira de Especialista em Meio Ambiente, o editai indicará a habilitação 
profissional, dentre as previstas no Anexo III integrante desta lei, de acordo com as 
necessidades da Administração. 

.-..- 

Art. 11. O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três) anos de efetivo 
exercício que se segue ao início de exercício do servidor no cargo de provimento 2-   
efetivo das carreiras do Quadro de Pessoal de Nível Superior. 
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§ 20 . Durante o período de cumprimento do estágio probatório, o servidor 
Integrante das carreiras de que trata esta lei permanecerá na Categona 1 do Nível 

§ 30 . O servidor que, após o cumprimento do estágio probatório, não adquirir a 
estabilidade será exonerado na forma da legislação específica. 
§ 40. Para os fins deste artigo, considera-se efetivo exercício os afastamentos em 
virtude de: 

- férias; 
II - casamento, até 8 (oito) dias; 
III - luto, pelo falecimento de cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive 
natimorto, até 8 (oito) dias; 
IV - luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados, até 2 (dois) 
dias; 
V - faltas abonadas nos termos do parágrafo único do art. 92 da Lei no 8.989, de 
29 de outubro de 1979; 
VI - exercício de cargo de provimento em comissão na Administração Direta cuja 
natureza das atividades esteja relacionada com as atribuições próprias do cargo 
efetivo titulanzado pelo servidor. 
§ 50 . Na hipótese de outros afastamentos considerados ou não de efetivo exercício, 
não previstos no § 4 0  deste artigo, ocorrerá a suspensão da contagem do período 
de efetivo exercício para fins de estágio probatório, que será retomada ao término 
do afastamento, quando o servidor reassumir as atnbuições do cargo efetivo. 

CAPÍTULO IV 
DO DESENVOLVIMENTO NAS CARREIRAS 

Art. 12. O desenvolvimento do servidor na respectiva carreira de Especialista dar-
se-á por meio da progressão funcional e da promoção, observados os critérios 
estabelecidos nos arts. 13 e 16 desta lei. 
Art. 13. Progressão funcional é a passagem do Especialista da categoria em que se 
encontra para a categona imediatamente superior, dentro do mesmo nível da 
respectiva carreira, em razão do resultado da avaliação de desempenho, associado 
ao tempo de carreira, capacitação e atividades. 
§ 10 . Para fins de progressão funcional, o Especialista deverá contar com tempo 
mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício na categoria atual, exceto quando se 
tratar de progressão para a Categoria 2 do Nível I, hipótese em que será observado 
o disposto no art. 15 desta lei. 
§ 2o. A progressão funcional do Especialista será feita mediante a afenção: 
I - das avaliações de seu desempenho durante a permanência na categoria; 
II - de capacitação, por meio de sua participação em cursos correlacionados com a 
área de atuação; 
III - de atividades correlacionadas com a área de atuação. 
Art. 14. A progressão funcional será realizada anualmente, no mês de junho. 
Parágrafo único. A progressão funcional será regulamentada por decreto e genda 
pela Secretaria Municipal de Gestão. 
Art. 15. O servidor confirmado no cargo após o estágio probatório será enquadrado 
automaticamente na Categona 2 do Nível I da respectiva carreira. 
Art. 16. Promoção é a elevação do Especialista na carreira, de um nível para o 
imediatamente superior, em razão do resultado da avaliação de desempenho 
associado a títulos e atividades, observados os seguintes requisitos: 
I - do Nível I para o Nível II: 
a) tempo mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício na Categoria 5 do Nível I; 
b) apresentação de titulo de curso de especialização ou extensão universitária, 
reconhecido na forma da lei ou créditos em atividades técnico-científicas ou em 
atividades de educação continuada realizadas ou referendadas pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, todas correlacionadas com a área de atuação, totalizando, 
no mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas; 

II - do Nível II para o Nível III 
a) tempo mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício na Categoria 5 do Nível II, 
b) curso de pós-graduação, compreendendo programas de especialização com, no 
mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas, ou mestrado ou doutorado, todos 
correlacionados com a área de atuação. 
§ 1o. Serão também computados como títulos, para fins de promoção do Nível I 
para o Nível II, cursos de graduação ou de licenciatura, exceto o apresentado para 
o provimento do cargo efetivo titularizado pelo servidor. 
§ 2o. O curso de pós-graduação apresentado para o provimento do cargo de 
Especialista em Meio Ambiente não será computado como título para fins de 
promoção. 
§ 30 . A promoção será feita mediante enquadramento, conforme dispuser o 
respectivo decreto regulamentar. 
Art 17. Serão promovidos para os Níveis II e III da carreira, no máximo, 30% 
(tnnta por cento) de servidores por Nível, considerando o total do número de 
cargos da carreira, permanecendo, no mínimo, 40% (quarenta por cento) dos 
cargos no Nível I. 
Art. 18. Serão considerados como de efetivo exercício, para fins de progressão 
funcional e promoção, os afastamentos do serviço a que se refere o art. 64 da Lei 
no 8.989, de 1979, a licença-adoção prevista no parágrafo único do art. 1 0  da Lei 
no 9.919, de 21 de junho de 1985, a licença-paternidade prevista no art. 3o da Lei 
no 10.726, de 8 de maio de 1989, o mandato de dirigente sindical instituído pelo 
art. 70  da Lei no 13.883, de 18 de agosto de 2004, e outros afastamentos 
considerados como de efetivo exercício na forma da legislação específica. 
Art. 19. A avaliação de desempenho a que se referem os arts. 13 e 16 desta lei 
processar-se-á na forma da legislação específica. 
Art. 20. Durante o desenvolvimento na carreira, o servidor poderá utilizar: 
I - na promoção, uma única vez, os cursos e títulos apresentados para efeito de 
progressão funcional; 
II - na progressão funcional, uma única vez, os cursos e títulos apresentados para 
efeito de promoção. 
Art. 21. Ficará impedido de mudar de Categoria ou de Nível, pelo período de 1 (um) 
ano, o servidor que, embora haja implementado todos os prazos e condições para a 
progressão funcional ou promoção, tiver sofrido penalidade de repreensão ou de 
suspensão, aplicada em decorrência de procedimento disciplinar. 
Art. 22. A Administração Pública Municipal promoverá o desenvolvimento 
profissional do servidor mediante a elaboração de programa próprio de capacitação 
continuada e estímulo ao auto-investimento, visando ao aperfeiçoamento das 
atribuições relacionadas ao cargo. 

CAPÍTULO V 
DO EXERCÍCIO DE CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

Art. 23. A remuneração dos titulares de cargos de provimento efetivo de 
Especialistas, quando nomeados ou designados para o exercício de cargos de 
provimento em comissão, observará o disposto na legislação pertinente. 

CAPÍTULO VI 
DAS JORNADAS DE TRABALHO 

Art. 24. Os titulares de cargos de Especialistas ficam submetidos a uma das 
seguintes jornadas de trabalho: 
I - Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - 3-20, abrangendo os 
servidores titulares do cargo de Especialista em Informações Técnicas, Culturais e 
Desportivas, no desempenho exclusivo das atribuições específicas de Educação 
Física; 



II - Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-30, abrangendo os 
Especialistas de que trata esta lei, remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) 
horas semanais de trabalho - H-33, optantes pela Jornada Básica de 30 (trinta) 
horas de trabalho semanais - 3-30; 
III - Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, abrangendo os 
demais Especialistas; 
IV - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, 
abrangendo os Especialistas mencionados no inciso I deste artigo, quando 
convocados nos termos da Lei no 13.393, de 17 de julho de 2002. 
§ 10 . O titular de cargo de Especialista, enquanto no exercício de cargo de 
provimento em comissão, ficará sujeito à Jornada de 40 (quarenta) horas de 
trabalho semanais - 3-40. 
§ 20 . A sujeição às jornadas de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, 
de 30 (tnnta) horas de trabalho semanais - 3-30 e de 20 (vinte) horas de trabalho 
semanais - 3-20, previstas neste artigo, implica exclusão, por incompatibilidade, de 
qualquer gratificação ou adicional vinculados a jornadas ou regimes especiais de 
trabalho estabelecidos em legislação específica 
§ 30 . Na hipótese prevista no inciso IV do "caput" deste artigo, os Especialistas 
perceberão seus vencimentos calculados na Tabela "C" do Anexo II desta lei. 
Art. 25. As jornadas de trabalho dos Especialistas de que trata esta lei têm as 
seguintes correspondências: 
I - a Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - 3-20: 
a) à prestação de 4 (quatro) horas diárias de trabalho; ou 
b) ao cumpnmento em regime de plantão; 
II - a Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-30: 
a) à prestação de 6 (seis) horas diárias de trabalho; ou 
b) ao cumprimento em regime de plantão; 
III - a Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 e a Jornada 
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40' 
a) à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; ou 
b) ao cumpnmento em regime de plantão. 
§ 10 . O cumpnmento da jornada de trabalho de que trata este artigo em regime de 
plantão dar-se-á nas unidades do Município que prestam serviços essenciais, 
quando assim o exigir o seu funcionamento, na forma que dispuser o regulamento. 
§ 20 . O regulamento a que se refere o § 1 0  deste artigo deverá indicar, entre 
outras condições: 
I - as atividades que admitem o seu cumprimento em regime de plantão, observada 
a jornada de trabalho a que estão submetidos os servidores; 
II - a carga horária diária; 
III - a carga horária mensal, assegurada a compensação quando não alcançado ou 
quando excedido o número total de horas mensais previsto para a respectiva 
jornada; 
IV - o repouso semanal remunerado e a folga suplementar, quando necessária; 
V - o número de horas não trabalhadas, correspondentes a uma falta-dia, para os 
efeitos de apontamento e desconto. 
§ 30 . Enquanto no exercício de cargos de provimento em comissão, os Especialistas 
não poderão cumprir sua jornada em regime de plantão. 
Art. 26. Para fins de remuneração, inclusive na aposentadoria ou pensão dos 
Especialistas de que trata esta lei, são inacumuláveis, entre si, a remuneração 
relativa às diferentes jornadas de trabalho previstas no art. 24 desta lei, 

CAPITULO VII 
DOS AFASTAMENTOS DO EXERCICIO DOS CARGOS DE ESPECIALISTAS 

Art. 27. Os Especialistas de que trata esta lei poderão ser afastados do exercício do 
respectivo cargo, mediante autorização do titular do órgão em que estiverem 
lotados, com ou sem prejuízo de vencimentos, para frequentar cursos 

correlacionados com as respectivas atribuições específicas, na forma da 
regulamentação própria. 
§ 10. Dentre outras, deverão constar do regulamento a que se refere este artigo as 
seguintes condições: 

- o número de afastamentos anualmente permitidos, considerando as diversas 
disciplinas que compõem a carreira, 
II - o tempo mínimo na carreira; 
III - o compromisso de permanência no serviço público municipal, quando o 
afastamento exceder 90 (noventa) dias ininterruptos, pelos seguintes prazos: 
a) de (um) ano, quando exceder 90 (noventa) dias e não ultrapassar 6 (seis) me   

b) de 2 (dois) anos, quando exceder 6 (seis) meses e não ultrapassar 1 (um) ano; 
c) de 4 (quatro) anos, quando exceder 1 (um) ano. 
§ 20 . Em caso de descumpnmento, por qualquer motivo, do estabelecido no inciso 
III do § 1 0  deste artigo, o servidor afastado sem prejuízo de vencimentos ficará 
obrigado a restituir à Prefeitura do Município de São Paulo, de uma só vez, a título 
de indenização, o valor correspondente aos vencimentos relativos ao período em 
que deixou de permanecer no serviço público municipal. 
§ 30 . A indenização de que trata o § 2 0  deste artigo será calculada com base no 
último vencimento percebido pelo servidor. 
§ 40 . Na hipótese de inadimplência, o valor será inscnto na dívida ativa 
§ 50 . A concessão de afastamento ao servidor em exercício de cargo de provimento 
em comissão, por período que exceda 60 (sessenta) dias ininterruptos, implicará 
sua exoneração desse cargo. 
Art. 28. Os afastamentos previstos no § 1 0  do art. 45 da Lei no 8.989, de 1979, 
concedidos aos Especialistas, sem prejuízo de vencimentos, deverão observar o 
limite máximo fixado na legislação municipal específica. 
§ 10. A concessão de afastamento, na forma deste artigo, ao Especialista, quando 
no exercício de cargo de provimento em comissão, implicará sua exoneração desse 
cargo. 
§ 20. O disposto neste artigo aplica-se também ao servidor não-optante pelas 
referências de vencimentos instituídas por esta lei. 

CAPÍTULO VIII 
DA ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES NAS CARREIRAS DE ESPECIALISTAS 

Seção I 
Da Opção Pelas Novas Carreiras e Referências de Vencimentos 

Art. 29. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo relacionados na coluna 
"Situação Atual" do Anexo I, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da 
publicação desta lei, poderão optar pelas novas carreiras de Especialistas e por 
receberem seus vencimentos de acordo com as Escalas de Vencimentos constantes 
do Anexo II, Tabelas "A", "8" ou "C", instituídas por esta lei, relativas à Jornada de 
20 (vente) horas de trabalho semanais - 3-20, à Jornada de 30 (tnnta) horas de 
trabalho semanais - J-30 e à Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais 
- 3-40, respectivamente. 
§ 1 0. A opção de que trata o "caput" será provisória durante o prazo de 120 (cento 
e vinte) dias, a contar do ato de integração, findo o qual adquirirá caráter 
irretratável, se não houver expressa manifestação de desistência da opção feita. 
§ 20  No caso de desistência da opção pela nova carreira, o servidor reverterá à 
situação anterior, ficando assegurado o direito de permanecer recebendo seus 
vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de Vencimentos atualmente 
vigente para o Quadro de Profissionais a que pertence, devidamente reajustada nos 
termos da legislação específica, mantido o atual padrão de seu cargo e respectiva 
jornada de trabalho. 



§ 30• Os critérios para a acomodação do servidor cujos vencimentos, em razão de 
decisões judiciais, ultrapassem as novas Escalas de Vencimentos previstas no 
"caput" deste artigo, são os estabelecidos no art. 37 desta lei. 
§ 40. Ao servidor que se encontrar afastado por motivo de doença, fénas e outros, 
o prazo consignado no "caput" deste artigo será computado a partir da data em que 
reassumir suas funções. 
Art. 30. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo que realizarem a opção 
pelas carreiras Instituídas por esta lei, na forma prevista no seu art. 29, serão 
pnmeiramente enquadrados, por evolução funcional, na carreira atual, mediante 
contagem de tempo de efetivo exercício do servidor na carreira, apurado até 30 de 
junho de 2007, considerando-se os critérios e demais condições estabelecidos nas 
leis que organizaram os respectivos Quadros de Profissionais, observado o disposto 
no § 3° do art. 69 da Lei no 12.477, de 22 de setembro de 1997. 
§ 10. Na evolução funcional dos integrantes da carreira de Diretor de Equipamento 
Social, exclusivamente para os fins deste artigo, deverá o servidor apresentar, para 
o enquadramento nas Categorias 2 e 3 da Classe única da carreira atual, os títulos 
previstos no Anexo I da Lei no 11.633, de 1994, com carga horária mínima de 180 
(cento e oitenta) horas. 
§ 20. O enquadramento previsto neste artigo será realizado, exclusivamente, para 
fins de integração do servidor nas novas carreiras instituídas por esta lei. 
§ 30• O disposto neste artigo aplica-se ao servidor que tenha sido enquadrado por 
evolução funcional em razão de decisão proferida em ação judicial, hipótese em 
que, na contagem de tempo prevista no "caput" deste artigo, será desconsiderada a 
evolução funcional já feita para fins da contagem de tempo nele referida. 
§ 40. O enquadramento decorrente da contagem de tempo realizada na forma do § 
30  deste artigo somente será efetivado se resultar em posição mais vantajosa do 
que aquela na qual o servidor se encontra. 
Art. 31. Os atos necessários à implementação das opções e do enquadramento 
previstos nos arts. 29 e 30 serão realizados pela Comissão Intersecretanal Especial 
referida no art. 77, no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação desta lei. 
Art. 32. A opção pela nova carreira e a sua eventual desistência só poderão ser 
efetuadas uma única vez. 

Seção II 
Da Integração nas Novas Referências de Vencimentos 

Art. 33. Integração é a forma de acomodação dos atuais titulares de cargos 
transformados em cargos de Especialistas, nos níveis, categonas e referências de 
vencimentos instituídos por esta lei. 
Art. 34. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo relacionados na coluna 
"Situação Atual" do Anexo I, optantes pelas novas carreiras de Especialistas e pelas 
referências de vencimentos ora instituídas, serão integrados nessas referências no 
prazo estabelecido no § 3 0  do art. 36 desta lei. 
Art. 35. Até a publicação dos atos de integração, os servidores receberão seus 
vencimentos na forma prevista na legislação vigente para os Quadros de 
Profissionais de que trata o art. 1 0  desta lei, devidamente reajustados de acordo 
com as normas em vigor. 

Art. 36. Após a efetivação do procedimento previsto no art. 30, serão os servidores 
Integrados nas categorias dos Níveis I, II ou III das novas carreiras de 
Especialistas, mediante contagem de tempo de efetivo exercício na carreira, 
apurado até 30 de junho de 2007, e da apresentação dos títulos especificados, na 
seguinte conformidade: 
I - Nível 
a) Categoria 1 - de O a 3 anos; 
b) Categoria 2 - acima de 3 anos até 4 anos e 6 meses; 
c) Categona 3 - acima de 4 anos e 6 meses até 6 anos;  

d) Categoria 4- acima de 6 anos até 7 anos e 6 meses; 
e) Categoria 5 - acima de 7 anos e 6 meses até 9 anos; 
II - Nível II, mediante apresentação de título de cursos de especialização ou 
extensão universitária, reconhecido na forma da lei, ou créditos em atividades 
técnico-científicas ou em atividades de educação continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do Município de São Paulo, todos correlacionados com 
a área de atuação, totalizando, no mínimo, 180 (cento e oitenta) horas: 
a) Categona 1 - acima de 9 anos até 10 anos e 6 meses; 
b) Categoria 2 - acima de 10 anos e 6 meses até 12 anos; 
c) Categona 3 - acima de 12 anos até 13 anos e 6 meses; 
d) Categoria 4 - acima de 13 anos e 6 meses até 15 anos; 
e) Categoria 5 - acima de 15 anos até 16 anos e 6 meses; 
III - Nível III, curso de pós-graduação compreendendo programas de 
especialização, mestrado ou doutorado ou créditos em atividades técnico-científicas 
ou em atividades de educação continuada realizadas ou referendadas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, todos correlacionados com a área de atuação, 
totalizando, no mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas: 
a) Categoria 1 - acima de 16 anos e 6 meses até 18 anos; 
b) Categoria 2 - acima de 18 anos até 20 anos; 
c) Categoria 3 - acima de 20 anos e os servidores que, independentemente do 
tempo de carreira e apresentação de títulos, encontrarem-se na Categoria 3 da 
Classe II das respectivas carreiras. 
§ 10. Serão também computados como títulos, para fins de integração nos Níveis II 
e III das carreiras, cursos de graduação ou de licenciatura, exceto o 
correspondente ao apresentado para o provimento do cargo efetivo taulanzado pelo 
servidor. 
§ 20. Os títulos apresentados para fins do enquadramento por evolução funcional 
de que trata o art. 30 desta lei poderão ser utilizados para a integração prevista 
neste artigo. 
§ 30. As providências decorrentes da aplicação do disposto no "caput" deste artigo 
deverão ser adotadas no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da data da 
opção do servidor. 
§ 40. Se da aplicação do disposto no "caput" deste artigo ocorrer enquadramento 
em referência cujo valor seja inferior ao resultado da aplicação da evolução 
funcional, nos termos do art. 30, ou do valor do padrão atualmente percebido pelo 
servidor, proceder-se-á ao enquadramento na referência de valor igual, ou, na falta 
deste, no imediatamente superior ao valor obtido, independentemente da 
apresentação de títulos, exceto na hipótese do art. 37 desta lei. 
§ 50. Na comparação de valores de que trata o § 4 0  deste artigo, serão 
consideradas as Escalas de Padrões de Vencimentos vigentes para os respectivos 
Quadros de Profissionais. 
§ 60. Para fins de aplicação do disposto nos §§ 4 0  e 50  deste artigo, o valor do 
padrão a ser individualmente considerado para os integrantes das carreiras do 
Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL será o vigente para a 
Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais da Administração - 
QPA. 
§ 70 . A integração prevista no "caput" deste artigo produzirá efeitos a partir de 1 0  
julho de 2007. 
§ 80 . Até a publicação do ato de integração, os servidores optantes receberão seus 
vencimentos na forma prevista pela legislação vigente para os Quadros de 
Profissionais a que pertencem, devidamente reajustados de acordo com as normas 
em vigor, mantidos o padrão de vencimentos atual de seus cargos e os demais 
benefícios nos percentuais e bases atualmente percebidos. 
§ 90. Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem que o servidor 
manifeste sua opção na forma do "caput" do art. 29 desta lei. 
§ 10. Se da acomodação de todos os servidores na nova carreira resultar 
composição de cargos nos respectivos níveis em percentuais diversos dos 



estabelecidos no art. 17 desta lei, serão os percentuais recompostos à medida em 
que vagarem os cargos dos níveis superiores. 
Art. 37. Ao servidor optante nos termos do art. 29 desta lei, cujo enquadramento 
na nova escala de vencimentos resulte valor infenor ao do padrão atual, decorrente 
de decisão judicial, fica assegurada a percepção da diferença, que será paga a título 
de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e considerada para efeitos de aposentadoria, 
décimo terceiro salário e fénas. 
§ 10. A diferença paga a título de VOP será reajustada na mesma data e no mesmo 
percentual dos reajustes de vencimentos dos servidores municipais, bem como 
eventuais reajustes setonals. 
§ 20. Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no cálculo dos 
adicionais por tempo de serviço, decorrentes de decisões judiciais, por ocasião do 
enquadramento nas novas referências de vencimento, que serão incluídas na VOP 
prevista no "caput" deste artigo. 
§ 30. O disposto neste artigo aplica-se aos servidores que venham a obter decisões 
judiciais favoráveis após a opção e o enquadramento nos novos padrões de 
vencimentos instituídos por esta lei. 
§ 40. Para fins de fixação da Vantagem de Ordem Pessoal, na hipótese do § 3° 
deste artigo, os vencimentos do servidor serão recalculados na conformidade da 
decisão judicial, considerando aqueles percebidos, à época da opção de que trata 
esta lei, no respectivo Quadro de Profissionais ora alterado. 
Art. 38. O tempo de permanência nas carreiras atuais será considerado como de 
exercício nas novas carreiras de Especialistas de que trata esta lei para todos os 
efeitos legais, inclusive aposentadoria, em qualquer de suas modalidades. 
Art. 39. Os cursos e títulos apresentados para fins da integração prevista no art. 36 
desta lei poderão ser novamente utilizados na progressão funcional ou promoção, 
uma única vez, durante sua permanência na carreira. 

Seção III 
Exercício de Cargos de Provimento em Comissão das Carreiras de Especialistas 

Art. 40. Aplica-se o disposto no art. 23 aos atuais titulares de cargos de provimento 
efetivo que perceberem seus vencimentos de acordo com as escalas instituídas por 
esta lei, quando nomeados ou designados para o exercício de cargos de provimento 
em comissão. 

Seção IV 
Das Jornadas de Trabalho 

Art. 41. Os atuais servidores titulares de cargos constantes da coluna "Situação 
Atual" do Anexo I desta lei, que forem integrados na forma prevista no art. 36, 
serão incluídos, automaticamente, em uma das seguintes jornadas de trabalho: 
I - Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - 3-20, abrangendo os 
servidores titulares de cargos de Técnico de Educação Física; 
II - Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30, abrangendo os 
servidores remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de 
trabalho - H-33, que, por ocasião da integração nos padrões de vencimentos 
instituídos pelas leis organizadoras dos Quadros de Profissionais a que se refere o 
art. 10  desta lei, optaram pela Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 
3-30, e que optarem por permanecer nessa jornada; 
III - Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, abrangendo os 
demais servidores que não se enquadrem nos incisos I e II deste artigo e os 
submetidos às jornadas de 20 (vinte) e 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-
20 e J-30, respectivamente, em exercício de cargos de provimento em comissão; 
IV - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, 
abrangendo os Especialistas mencionados no inciso I deste artigo, quando 
convocados nos termos da Lei no 13.393, de 17 de julho de 2002. 

§ 10. Os servidores a que se refere o Inciso II deste artigo poderão, no ato da 
opção pelas novas carreiras de Especialistas e pelas novas referências de 
vencimentos, manifestar-se, em caráter irretratável, pelo ingresso na Jornada de 
40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 
§ 20. Os servidores a que se refere o Inciso II deste artigo que não se 
manifestarem na forma do § 1 0  permanecerão submetidos à Jornada de 30 (trinta) 
horas de trabalho semanais - 1-30. 
§ 30. Na hipótese prevista no inciso IV deste artigo, os Especialistas perceberão 
seus vencimentos calculados na Tabela "C" do Anexo II desta lei, enquanto no 
exercício da jornada especial. 
Art. 42. Enquanto não integrados nos termos desta lei, os servidores deverão 
cumpnr a jornada de trabalho a que estão atualmente submetidos. 
Art. 43 Os atuais servidores integrados nas carreiras ora instituídas, incluídos na 
Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 e que tenham 
implementado o prazo para incorporação de pró-labore, hora-extra e serviço 
extraordinário, terão esses benefícios, na ocasião da aposentadona, calculados na 
Tabela da Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-30. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo aplica-se aos servidores que 
vierem a optar pela Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, 
nos termos do § 1 0  do art. 41 desta lei. 

CAPÍTULO IX 
DOS SERVIDORES ADMITIDOS 

Seção I 
Da Opção 

Art. 44. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no 9.160, de 
1980, para funções correspondentes aos cargos constantes da coluna "Situação 
Atual" do Anexo I, deverão realizar opção na forma do disposto no art. 29 desta lei. 
Parágrafo único. O disposto nos arts, 37, 41 e 42 aplica-se aos servidores admitidos 
ou contratados nos termos da Lei no 9.160, de 1980, no que couber, quando da 
fixação dos seus salános na forma desta lei. 

Seção II 
Fixação nas Novas Referências de Vencimentos 

Art. 45. Os servidores de que trata o art. 44, estáveis por força do art. 19 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, que optarem pelas novas referências 
de vencimentos instituídas por esta lei, terão a denominação de suas funções 
alteradas na conformidade da coluna "Situação Nova" do Anexo I e seus salários 
fixados nas Categorias do Nível I das respectivas carreiras, observado o grau em 
que se encontram, na seguinte conformidade: 
I - Grau "A" - Categoria 1, Ref. S-1; 
II - Grau "8" - Categoria 2, Ref S-2; 
III - Grau "C" - Categoria 3, Ref. S-3; 
IV - Grau "D" - Categona 4, Ref. S-4; 
V - Grau "E" - Categoria 5, Ref. S-5. 
Art. 46. Os servidores a que se refere o art. 44, não-estáveis, terão a denominação 
de suas funções alterada na conformidade da coluna "Situação Nova" do Anexo I e 
seus salários fixados na Referência S-1 correspondente às respectivas carreiras. 
Art. 47. A fixação dos salários dos servidores admitidos ou contratados nos termos 
da Lei n°9.160, de 1980, nas novas referências de vencimentos observará o prazo 
previsto para os titulares de cargos de provimento efetivo. 
Art. 48. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no 9.160, de 
1980, que não optarem na forma do art. 44, continuarão recebendo seus salários 
de acordo com as Escalas de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes para os 
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PUBLICADO DOC 16/12/2011, p. 1, 3 c. todas, 1-2 

LEI No 15.509, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 550/11, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui o regime de subsídio para os cargos em comissão e funções de confiança do 
nível de direção superior das Secretarias, Subprefeituras, Autarquias e Fundações 
Municipais; cria os cargos de provimento em comissão que espedfica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de 
dezembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1o. A partir de 1 0  de janeiro de 2012, passam a ser remunerados 
exdusivamente por subsídio, fixado em parcela única, os titulares dos cargos em 
comissão e funções de confiança do nível de direção superior das Secretarias, 
Subprefeituras, Autarquias e Fundações Municipais constantes das Tabelas "A", "B" 
e "C" do Anexo I integrante desta lei, no qual se discriminam os respectivos 
valores. 
Parágrafo único. Aos valores do subsídio fixado no Anexo I Integrante desta lei é 
vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de 
representação ou outra espécie remuneratória, observado o disposto no art. 3 0  e 
obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, indsos X e XI, da Constituição 
Federai. 
Art. 20 . Estão compreendidas no subsídio e não serão devidas aos titulares dos 
cargos constantes do Anexo I integrante desta lei as seguintes parcelas 
remuneratórias: 
I - o padrão de vencimento; 
II - a gratificação de gabinete prevista no inciso I do art. 100 da Lei no 8.989, de 
29 de outubro de 1979; 
III - a verba de representação instituída pelo art. 116 da Lei no 11.511, 19 de abril 
de 1994, e legislação subsequente; 
IV - as vantagens pessoais de qualquer origem e natureza, indusive adicionais por 
tempo de serviço e a sexta-parte; 
V - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho ou de 
exercício de cargo em comissão ou de função de confiança; 
VI - a remuneração relativa ao exercício da função de membro de Conselho de 
Administração ou Fiscal de empresa pública ou sociedade de economia mista; 
VII - abonos; 
VIII - outras vantagens pecuniárias, gratificações e adicionais, de qualquer origem 
e natureza, devidas em razão do exercício dos cargos e funções constantes do 
Anexo I integrante desta lei, que não estejam expressamente previstas neste 
artigo. 
Art. 30. Exduem-se da vedação estabelecida no art. 1 0  desta lei, nos termos da 
legislação específica, as seguintes espécies remuneratórias: 
I - o abono de permanência em serviço; 
II - o terço constitucional de férias e seu adiantamento; 
III - o décimo terceiro salário e seu adiantamento. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo aplica-se às diárias para 
viagens e ao auxílio-alimentação. 
Art. 40 . O servidor efetivo e o servidor admitido pelas Leis no 9.160, de 3 de 
dezembro de 1980, e no 9.168, de 4 de dezembro de 1980, que vierem a exercer 
os cargos constantes do Anexo I integrante desta lei, bem como o cargo de 
Secretário Municipal, poderão optar pelo regime de subsídio ora instituído ou pelo 
regime de vencimento do cargo efetivo ou função. 

§ 10. Realizada a opção pelo regime de vencimento do cargo efetivo ou função, 
será observada a legislação específica da remuneração devida ao servidor pelo 
exercício do cargo em comissão. 
§ 20 . O servidor permanecerá vinculado ao Regime Próprio de Previdência Sodal do 
Município de São Paulo - RPPS e a contribuição previdenciária incidirá sobre a 
remuneração no cargo efetivo ou função, nos termos da legislação pertinente, 
vedada a inclusão do subsídio na base de contribuição. 
§ 3o. O valor correspondente ao subsídio de que trata esta lei não se incorporará ou 
se tomará permanente, em hipótese alguma, nos vencimentos do servidor. 
Art. 50• O subsídio será reajustado na mesma data e no mesmo percentual dos 
reajustes de vencimentos dos servidores municipais na forma da legislação 
específica. 
Art. 60 . Mantidas as modificações ocorridas até a data da publicação desta lei, os 
cargos e funções de confiança constantes da coluna 'Situação Atual" das Tabelas 
"A", "B" e "C" do Anexo II integrante desta lei, ficam reconfigurados na 
conformidade da coluna "Situação Nova" das mesmas Tabelas, onde se discriminam 
a denominação, o símbolo de identificação, a quantidade, a parte e tabela, a forma 
de provimento e a lotação, observadas as seguintes regras: 
I - criados, os que constam da coluna "Situação Nova", sem correspondência na 
coluna "Situação Atual"; 
II - mantidos, com as modificações ocorridas, os que constam das duas colunas; 
III - extintos, os que constam da coluna "Situação Atual", sem correspondência na 
coluna "Situação Nova". 
Parágrafo único. Em decorrênda do disposto neste artigo fica alterado o Quadro dos 
Profissionais da Administração - QPA, instituído pela Lei no 11.511, de 19 de abril 
de 1994, e legislação subsequente. 
Art. 70 • As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de dezembro de 2011, 
4580  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de dezembro de 2011. 



Anexo I integrante da Lei n• 15.509, de 15 de dezembro de 2011 
Tabela "A" — Subsidio dos Cargos em Comissão do Nível de Direção Superior da 
Administração Direta 

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

SIMBOLO DE 
IDENTIFICAÇÃO 

VALOR DO SUBSIDIO 
(R$) 

Subprefeito SBP 19.294,10 
- Subprefeituras 

Secretário-Adjunto SAD 18.329,39 
- Secretarias Municipais 

Secretário-Executivo Adjunto SEA 18.329,39 
- Secretaria Executiva de Comunicação 

Chefe de Gabinete Pessoal do Prefeito CHG 17.364,69 
- Gabinete Pessoal do Prefeito 

Chefe de Gabinete Pessoal do Vice- 
Prefeito CHG 17.364,69 
- Gabinete Pessoal do Vice-Prefeito 

Chefe de Gabinete CHG 17364,69 
- Secretarias Municipais 
- Secretaria Executiva de Comunicação 
- Subprefeituras 

Tabela "B" — Subsidio dos Cargos em Comissão do Nível de Direção Superior da 
Administração indireta 

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

SÍMBOLO DE 
IDENTIFICAÇÃO 

VALOR DO SUBSIDIO 
OU/ 

Superintendente SUP 18.329,39 
- instituto de Previdência Municipal de 

São Paulo 
- Serviço Funerário do Município de São 

Paulo 
- Autarquia Hospitalar Municipal 
- Autarquia Municipal de Serviços 

Auxiliares de Saúde 

Presidente PRE 18.329,39 
- Autoridade Municipal de Limpeza 

Urbana 

Diretor Geral 
- Fundação Paulistana de Educação e 

DGF 18.32939 

Tecnologia 
- Fundação Theatro Municipal de São 

Paulo 

Chefe de Gabinete CHG 17.364,69 
- instituto de Previdência Municipal de São 
Paulo 
- Serviço Funerário do Município de São 
Paulo 
- Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
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Chefe de Gabinete Pessoal do 
Pre!eito 
- ablnete Pessoal do Prefeito 

DAS-16 1 PP-I Chefe de Gabinete Pessoal do 
Prefeito 
- Gabinete Pessoal do Prefeito 

CHG 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Chefe de Gabinete Pessoal do 
Vice-Prefeito 
- Gabinete Pessoal do Vice- 
Prefeito 

CHG 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Chefe de Gabinete 
- &Gretarias Municipais (21) 
- Si ibprefelturas (31) 

DAS-15 52 PP-I Chefe de Gabinete 
- Secretarias Municipais (21) 
- Subprefeituras (31) 
- Secretaria Executiva de 
Comunicação (1) 

CHG 53 PP-I Livre provimento em 
comissão peio 
Prefeito 

Ar exo II integrante da Lei n° 15.509, de 15 de dezembro de 2011 
Tabela "A" — Cargos em Comissão de Nível de Direção Superior da Administração Direta 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Denominação do 
Cargo/Lotação 

Ref. Qde. Parte 
Tabela 

Denominação do 
Cargo/Lotação 

Símbolo Qde. Parte 
Tabela 

Forma de 
Provimento 

Subprefeito 
- Subprefeituras 

SP 31 PP-I Subprefeito 
- Subprefeituras 

SBP 31 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Sexetário Adjunto 
- Sacretarias Municipais 

DAS-15 21 PP-I 

Seeretário- Executivo Adjunto 
- Sm:reteria Executiva de 
Comunicação 

DAS-15 1 PP-I 

Secretário Adjunto SAI) 21 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Secretário-Executivo Adjunto 
- Secretaria Executiva de 
Comunicação 

SEA 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 
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Diretor Geral 
- Fundação Theatro Municipal de 
São Paulo 

DAS-16 1 PP-I Diretor Geral 
- Fundação Theatro Municipal de 
São Paulo 
- Fundação Paulistana de 
Educação e Tecnologia 

DGF 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Chefe de Gabinete 
- Serviço Funerário do Município de 
São Paulo 

DAS-15 1 PP-I Chefe de Gabinete 
- Serviço Funerário do Município de 
São Paulo 
- instituto de Previdência Municipal 
de São Paulo 

CHG 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Chefe de Gabinete 
- Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana 

GG 1 PP-I Chefe de Gabinete 
- Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana 

CHG 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Tabela "B" — Cargos em Comissão do Nível de Direção Superior da Administração Indireta 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Denominação do 
Cargo/Lotação 

Ref. Qde. Parte 
Tabela 

Denominação do 
Cargo/Lotação 

Símbolo Qde. Parte 
Tabela 

Forma de 
Provimento 

Superintendente 
- Instituto de Previdência Municipal 
de São Paulo 
- S3rviço Funerário do Município de 
Ne Paulo 

DAS-16 2 PP-I Superintendente 
- Instituto de Previdência Municipal 
de São Paulo 
- Serviço Funerário do Município de 
São Paulo 

SUP 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Su3erintendente 
- A rtarquia Hospitalar Municipal 
- Autarquia Municipal de Serviços 
Auxiliares de Saúde 

DAS-18 2 PP-I Superintendente 
- Autarquia Hospitalar Municipal 
- Autarquia Municipal de Serviços 
Auxiliares de Saúde 

SUP 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
profissionais Médicos, 
com curso de 
Administração 
Hospitalar ou 
Administração de 
Serviços de Saúde ou 
Administração em 
Saúde Pública 

Presidente 
- Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana 

PR 1 PP-I Presidente 
- Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana 

PRE 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 
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Tabela "C" — Função de Confiança do Nível de Direção Superior da Administração indireta 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Denominação da Função de 
Conflança/Lotação 

Ref. Qde. Parte 
Tabela 

Denominação da Função de 
Confiança/Lotação 

Símbolo Qde. Parte 
Tabela 

Forma de 
Provimento 

Superintendente 
- Hospital do Servidor Público 
Municipal 

• 
• 

9 1 PP-I Superintendente 
- Hospital do Servidor Público 

Municipal 

SUP 1 PP-I Livre provimento pelo 
Prefeito, dentre 
profissionais da área 
da Saúde, com curso 
de Administração 
Hospitalar ou de 
Saúde Pública ou de 
Gerência de Serviços 
de Saúde, e 
experiência 
comprovada de no 
mInimo, 5 (cinco) 
anos de atuação na 
área gen3ncial da 
Administração Pública 

- Chefe de Gabinete 
- Hospital do Servidor Público 
Municipal 

CHG 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 



Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

olha n° 	.9 	do proc. 
N°  OJ -O3.J tw  de 201 (1  
O func'on 

Mari J s'ea 	Oliveira 
1ér 	II II 	VI). 	10.941j 

 

Base de dados : !nig 

Pesquisa : 13303  
Total de referências : 1  

Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
Notas com piem.: 

LEI N0  13.303 18/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a revisao geral anual da remuneraçao dos servidores publicos 
municipais, de que trata o inciso X do artigo 37 da Constituiçao Federal, bem como 
sobre os reajustes de seus vencimentos, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 598/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Revoga a Lei no 11.722/1995. (ver documento) 
- Lei no 13.862/2004 - Dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos 
servidores públicos municipais, em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso X, ta 
Constituição Federal, na forma prevista no art. 1 0  desta Lei. 
- Decreto no 46.779/2005 - Dispõe sobre o reajuste quadrimestral dos padrões de 
vendmento e salários do funcionalismo público municipal, na forma do disposto no 
art. 2 0  desta Lei. 
- Lei no 14.115/2005 - Concede abono natalino que especifica, no mês de dezembro 
de 2005, e, em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso X, da Constituição 
Federal, dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos 
municipais, na forma prevista no art. 1 0  desta Lei. 
- Decreto no 46.840/2005 - Divulga os Quadros Demonstrativos da Relação 
Despesa/Receita que especifica, em cumprimento ao §4 0  do art. 2 0  desta Lei. 
- Decreto no 47.393/2006 - Divulga o Quadro Demonstrativo de Despesas e Receitas 
que especifica, em cumprimento ao disposto no §4 0  do art. 2 0  desta Lei. 
- Decreto n°47.926/2006 - Dispõe sobre o reajuste dos padrões de vencimento e 
salários dos servidores públicos municipais, na forma do disposto no artigo 2 0  desta 
Lei, referente ao quadrimestre de julho a outubro de 2006. 
- Lei no 14.711/2008 - Dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos 
servidores públicos referente ao ano de 2008. 
- Decreto no 49.450/2008 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de Despesas 

Receitas, referente ao quadrimestre de novembro de 2006 a fevereiro de 2007, 
em cumprimento ao disposto nos §§3 0  e 40  do art. 2 0  desta Lei. 
- Decreto no 49.451/2008 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de Despesas 

Receitas, referente ao quadrimestre de março a junho de 2007, em cumprimento 
ao disposto nos §§3 0  e 40  do art. 2 0  desta Lei. 
- Decreto no 49.452/2008 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de Despesas 
e Receitas, referente ao quadrimestre de julho a outubro de 2007, em cumprimento 
ao disposto nos §§3 0  e 40  do art. 2 0  desta Lei. 
- Decreto no 50.612/2009 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de Despesas 

Receitas, relativo ao quadrimestre de novembro de 2007 a fevereiro de 2008, em 
cumprimento ao disposto no § 4 0  do art. 2 0  desta Lei. 
- Decreto no 50.613/2009 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de Despesas 

Receitas, relativo ao quadrimestre de março a junho de 2008, em cumprimento ao 
disposto no § 40  do art. 2 0  desta Lei. 
- Decreto no 50.614/2009 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de Despesas 
e Receitas, relativo ao quadrimestre de julho a outubro de 2008, em cumprimento 
ao disposto no § 4 0  do art. 2 0  desta Lei. 
- Decreto no 51.342/2010 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de Despesas 
e Receitas relativo ao quadrimestre de novembro de 2008 a fevereiro de 2009, em 
cumprimento ao disposto no § 4 0  do artigo 2 0  desta Lei. 
- Decreto no 51.343/2010 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de Despesas 
e Receitas relativo ao quadrimestre de março a junho de 2009, em cumprimento ao 
disposto no § 40  do artigo 2 0  desta Lei. 
- Decreto no 51.344/2010 - Divulga o Quadro Demonstrativo da relação de Despesas 

Receitas relativo ao quadrimestre de julho a outubro de 2009, em cumprimento ao 
disposto no § 4 0  do artigo 2 0  desta Lei. 
- Decreto no 52.281/2011 - Divulga o Quadro Demonstrativo da relação de Despesas 
e Receitas atinente ao quadrimestre de novembro de 2009 a fevereiro de 2010, em 
cumprimento ao disposto no § 4 0  do artigo 2 0  desta Lei. 
- Decreto no 52.282/2011 - Divulga o Quadro Demonstrativo da relação de Despesas 
e Receitas atinente ao quadrimestre de março a junho de 2010, em cumprimento ao 
disposto no § 4 0  do artigo 2 0  desta Lei. 
- Lei no 15.364/2011 - Art. 21 - Dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração 
dos servidores públicos municipais. 
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- Decreto n 0  52.283/2011 - Divulga o Quadro Demonstrativo ga_ - l 	o ..11 -  • - s2esas 
e Receitas atinente ao quadrimestre de julho a outubro íls R/gn a c 	ti 	. V :FirOge5)40 ao disposto no § 4 0  do artigo 2 0  desta Lei. 
- Decreto n 0  53.947/2013 - Divulga o Quadro Demonstrativo da relação de Despesas 
e Receitas atinente ao quadrimestre de novembro de 2010 a fevereiro de 2011, em 
cumprimento ao disposto no § 4 0  do artigo 2 0  desta Lei. 
- Decreto n 0  53.948/2013 - Divulga o Quadro Demonstrativo da relação de Despesas 
e Receitas atinente ao quadrimestre de março a junho de 2011, em cumprimento ao 
disposto no § 4° do artigo 2 0  desta Lei. 
- Decreto n 0  53.949/2013 - Divulga o Quadro Demonstrativo da relação de Despesas 
e Receitas atinente ao quadrimestre de julho a outubro de 2011, em cumprimento 
ao disposto no § 40  do artigo 2 0  desta Lei. 
- Decreto n 0  53.950/2013 - Divulga o Quadro Demonstrativo da relação de Despesas 
e Receitas atinente ao quadrimestre de novembro de 2011 a fevereiro de 2012, em 
cumprimento ao disposto no § 4 0  do artigo 2° desta Lei. 
- Decreto no 53.951/2013 - Divulga o Quadro Demonstrativo da relação de Despesas 
e Receitas atinente ao quadHmestre de março a junho de 2012, em cumprimento ao 
disposto no § 4 0  do artigo 2 0  desta Lei. 
- Decreto n 0  53.952/2013 - Divulga o Quadro Demonstrativo da relação de Despesas 
e Receitas atinente ao quadrimestre de julho a outubro de 2012, em cumprimento 
ao disposto no § 4 0  do artigo 2° desta Lei. 
- Decreto n 0  53.953/2013 - Divulga o Quadro Demonstrativo da relação de Despesas 
e Receitas atinente ao quadrimestre de novembro de 2012 a fevereiro de 2013, em 
cumprimento ao disposto no § 4° do artigo 2 0  desta Lei. 
- Decreto n 0  54.613/2013 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de Despa:;as 
e Receitas atinente ao quadrimestre de março a junho de 2013, em cumprimento ao 
disposto no § 4 0  do artigo 2° desta Lei. 
- Decreto n 0  54.778/2014 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de Despe;as 
e Receitas atinente ao quadrimestre de julho a outubro de 2013, em cumprimento 
ao disposto no § 40  do artigo 2 0  desta Lei. 
- Decreto n 0  55.027/2014 - Divulga o Quadro Demonstrativo da Relação de Despe;as 
e Receitas atinente ao quadrimestre de novembro de 2013 a fevereiro de 2014, em 
cumprimento ao disposto no § 4 0  do artigo 2° desta Lei. 

Alterações: Lei 14.600/2007 - Acrescenta inciso IX ao art. 5° desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.510/2011 - Acresce o inciso X ao art. 5 0  desta Lei. (ver documento) 

• 
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LEI No 13.303, 18 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 598/01, do Executivo) 

Dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos 
munidpals, de que trata o Indso X do artigo 37 da Constituição Federal, bem como 
sobre os reajustes de seus vendmentos, e dá outras providências. 

MARTA SUPUCY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Em cumprimento ao disposto no inciso X do artigo 37 da Constituição Federai, a 
remuneração dos servidores públicos municipais será revista anualmente, sempre a partir 
do dia 10  de maio de cada ano, mediante lei específica, de iniciativa do Executivo, que 
conterá o percentual da revisão e as escalas de padrões de vencimentos com os novos 
valores. 
Art. 20  - Os vencimentos dos servidores públicos municipais serão reajustados, a partir do 
dia 10  de março, 10  de julho e 1 0  de novembro de cada ano, com base na variação do 
Índice de Preços ao Consumidor - IPC, da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - 
FIPE, da Universidade de São Paulo, apurada entre o mês do reajustamento e os 4 (quatro) 
meses anteriores. 
§ 10  - Para a aplicação da variação do IPC-FIPE, serão consideradas a média das despesas 
de pessoal e respectivos encargos e a média das receitas correntes, ambas relativas aos 4 
(quatro) meses anteriores ao mês do reajustamento. 
§ 20  - Se da aplicação da variação do IPC-FIPE à média das despesas de pessoal e 
respectivos encargos, na forma do parágrafo anterior, resultar valor superior ao limite de 
40% (quarenta por cento) da média das receitas correntes, o reajustamento restringir-se-á 
ao percentual que atinja esse limite. 
§ 30  - Por proposta da Secretaria de Gestão Pública, o Executivo divulgará, mediante 
decreto a ser publicado até o dia 20 (vinte) do mês do reajuste, os valores dos padrões de 
vendmento do funcionalismo municipal, reajustados de acordo com o "caput" deste artigo, 
bem como o quadro demonstrativo constante do Anexo Único, integrante desta lei. 
§ 40  - Não sendo possível conceder o reajuste, o teor do decreto a que se refere o parágrafo 
anterior limitar-se-á ao quadro demonstrativo ali previsto. 
§ 50  - Para os fins do disposto neste artigo, serão informados à Secretaria de Gestão 
Pública, até o dia 10 (dez) de cada mês, relativamente ao anterior: 
I - pela Secretaria das Finanças e Desenvolvimento Econômico, os valores das receitas 
correntes; 
II - pela Câmara Municipal de São Paulo e Tribunal de Contas do Município de São Paulo, os 
valores de suas despesas de pessoal e respectivos encargos. 
Art. 30  - Nas hipóteses de extinção ou de suspensão da divulgação do IPC-FIPE, deverá o 
Executivo, no prazo de até 30 (trinta) dias a contar do último mês em que for divulgado, 
enviar ao Legislativo projeto de lei com vistas à sua substituição por outro que lhe seja 
equiparado, sem prejuízo das recomposições que se fizerem necessárias para o integrai 
cumprimento do disposto no artigo 20  desta lei. 
Art. 40  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - como receitas correntes, os valores integralizados, em cada mês, relativos às receitas: 
a) tributárias; 
b) patrimoniais; 
c) industriais; 
d) de serviços; 
e) de transferências correntes; 
f) outras receitas correntes. 
II - como despesas de pessoal e respectivos encargos, a soma dos gastos, em cada mês, 

com: 
a) qualquer espécie remuneratória de pessoal; 
b) proventos dos inativos; 
c) pensões regidas pelo Decreto-lei no 289, de 7 de junho de 1945; 
d) pensões vitalícias pagas pela Prefeitura, exceto as decorrentes de decisões judiciais; 
e) salário-família e salário-esposa; 
f) contribuição para o Programa de Formação do Patrimônio do ServidorPúblico - PASEP; 
g) contribuições e ressarcimentos devidos ao Instituto de Previdência Municipal de São 
Paulo - IPREM; 
h) outros encargos sociais. 
§ 10  - Das receitas decorrentes dos pagamentos efetuados de acordo com o disposto no § 
5° dos artigos 19 e 39 da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, introduzido pelo artigo 
20  da Lei no 12.782, de 30 de dezembro de 1998, apenas 1/10 (um décimo) do total será 
computado, mensalmente, na rubrica "receitas tributárias" a que se refere o indso 1, alínea 
"a", deste artigo. 
§ 20  - Não serão computados como receitas correntes os valores oriundos do cancelamento 
de restos a pagar. 
§ 30  - O total das despesas de pessoal e respectivos encargos será integrado também, a 
cada mês, com a provisão para o décimo-terceiro salário, correspondente a 8% (oito por 
cento) do montante obtido pela soma dos valores dos gastos referidos nas alíneas "a" a "d" 
do inciso II deste artigo. 
Art. 50  - As disposições desta lei aplicam-se: 
I - aos valores mensais das funções gratificadas, do salário-família e do salário-esposa; 
II - ao valor da menor remuneração bruta fixada na conformidade da legislação específica; 
III - aos proventos dos inativos; 
IV - as pensões disciplinadas pelo Decreto-lei no 289, de 7 de junho de 1945, e às pensões 
vitalícias pagas pela Prefeitura; 
V - aos vencimentos dos servidores regidos pelas Leis nos 9.160, de 3 de dezembro de 
1980, 9.168, de 4 de dezembro de 1980, e 10.793, de 21 de dezembro de 1989; 
VI - aos servidores e aposentados das autarquias municipais, no que couber; 
VII - às pensões devidas pelo Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, 
onerando, neste caso, as dotações orçamentárias da autarquia. 
Art. 60  - Objetivando a efetiva observância ao princípio da eficiência de que trata o artigo 
37, "caput", da Constituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional no 19, de 4 
de junho de 1998, o Executivo estabelecerá, por meio da Secretaria de Gestão Pública, 
metodologias para promover avaliações e aprimoramentos na execução dos serviços 
públicos, bem como instituirá sistemas participativos, de caráter permanente, visando dar 
tratamento aos conflitos decorrentes dos vínculos funcionais e de trabalho que interfiram na 
eficácia desses serviços, constituindo tais medidas parte integrante da política conjugado de 
valorização dos servidores públicos municipais, com a qualificação dos serviços prestados à 
população. 
Parágrafo único - Os sistemas deverão conter princípios, regras de funcionamento e 
procedimentos capazes de motivar o envolvimento e promover a participação efetivaÃlos 
servidores municipais, de suas entidades de classe e sindicais e de usuários dos serviços 
públicos, podendo ser constituídos por meio de contratos, convênios ou outras formas, 
conforme seu objeto, as condições legais estabelecidos e as conveniêndas administrnyv, 
Art. 70  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 	o. 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 3 c.. 
Art. 80  - Esta lei entra em vigor a partir de 10  de janeiro de 2002, revogadas as dis 
em contrário, em especial a Lei no 11.722, de 13 de fevereiro de 1995. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de janeiro de 2002, 448 0  da 
de São Paulo. 
MARTA SUPUCY, PREFEITA 



• 

ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
LAURA IBIAPINA PARENTE, Respondendo pelo Cargo de Secretária Municipal de Gestão 
Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de Janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Munidpal 
ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O § 3 0  DO ARTIGO 20  DA LEI No 13.303, DE 18 DE 
JANEIRO DE 2002 
RECEITAS CORRENTES(R$) 
Tnbutárias 0,00 
Patrimoniais 0,00 
Industriais 0,00 
Serviços 0,00 
Transferêndas correntes 0,00 
Outras receitas correntes 0,00 
TOTAL 0,00 
Fonte: 
DESPESAS DE PESSOAL E RESPECTIVOS ENCARGOS(R$) 
Remuneração de pessoal 0,00 
Proventos de inativos 0,00 
Pensões 0,00 
Salário-família 0,00 
Contribuições e ressarcimentos ao IPREM 0,00 
Contribuição para o PASEP 0,00 
Outros encargos sociais 0,00 
Provisão para o 13 0. Salário 0,00 
TOTAL 0,00 
Fonte: 
IPC-FIPE DO MÊS 0,00% 
Média das receitas correntes no quadrimestre R$ 0,00 
Média das despesas de pessoal e respectivos encargos R$ 0,00 
IPC-FIPE acumulado no quadrimestre 0,00% 
Média das despesas de pessoal e respectivos encargos corrigida pelo IPC-FIPE acumulado 
R$ 0,00 
Relação entre a média das despesas de pessoal e respectivos encargos corrigida pelo IPC-
FIPE acumulado e a média das receitas correntes (DP/RC) 0,00% 
Limite de comprometimento das receitas correntes(L) 40,00% 
índice a ser aplicado no mês de / (R) 0,00% 
Observações: 
a) Se (DP/RC) ( L, R = IPC-FIPE acumulado no quadrimestre. 
b) Se (DP/RC) ( L, aplica-se a fórmula: 
R=(f x (1 + IPC FIPE) - 1( x 100, sendo f=DP/RC + 1/100, 
Onde f= fator da relação DP/RC até o limite de 
40% (quarenta por cento). 

• 
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Título: LEI No 13.973 12/05/2005 (ver documento 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre as contribuições para o regime próprio de previdência social dos 

servidores públicos do Município de São Paulo que especifica, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°85/2005 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; José Serra 

Regulamentação: Decreto n°46.860/2005 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.866/2007 - Regulamenta o art. 18 deste Decreto. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 19 e 20 desta Lei. (ver documento) 
Alterações: Lei 14.651/2007 - Prorroga o prazo previsto no §1 0  do art. 60  desta Lei.; (ui 

documento)  
Lei 15.391/2011 - Prorroga o prazo previsto no §1 0  do art. 6 0  desta Lei. (ver 
documento)  
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LEI N0  13.973, DE 12 DE MAIO DE 2005 
(Projeto de Lei n 0  085/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre as contribuições pata o regime próprio de previdência soda! dos 
servidores públicos do Município de São Paulo que espedfica e dá outras providêndas. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A contribuição social dos servidores públicos titulares de cargos efetivos, 
regidos pela Lei n 0  8.989, de 29 de outubro de 1979, e alterações, para a manutenção 
do regime próprio de previdência social do Município de São Paulo, incluídas suas 
autarquias e fundações, será de 11% (onze por cento), incidentes sobre a totalidade 
da base de contribuição. 
§ 10  Para os fins desta lei, entende-se como base de contribuição o total dos 
vencimentos do servidor, compreendendo o vencimento do cargo efetivo, acrescido 
das vantagens pecuniárias que a ele se integram, nos termos da lei, ou por outros atos 
concessivos, bem como os adicionais de caráter individual, e quaisquer outras 
vantagens, excluídas: 
I - as diárias para viagens; 
II - o auxílio-transporte; 
III - o salário-família; 
IV - o salário-esposa; 
V - o auxílio-alimentação; 
VI - parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho; 
VII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de 
função de confiança; 
VIII - o abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição 
Federai, o § 5° do art. 20  e o § 1° do art. 30, todos da Emenda Constitucional n° 41, 
de 19 de dezembro de 2003, referido no art. 4 0  desta lei; 
IX - outras vantagens instituídas em lei, não passíveis de Incorporação aos 
vencimentos do servidor. 
§ 20  O servidor titular de cargo efetivo poderá optar pela inclusão, na base de 
contribuição, de parcelas remuneratórias de que tratam os incisos VI e VII do § 1° 
deste artigo. 
§ 3° A indusão das vantagens referidas no § 2° deste artigo, para efeito de apuração 
do limite previsto no § 2° do art. 40 da Constituição Federal, será feita na forma 
estabelecido no art. 1° da Lei Federai n° 10.887, de 18 de junho de 2004. 
§ 4° A regulamentação disciplinará as disposições deste artigo. 
Art. 20  Os aposentados e os pensionistas do Município, inclusive os de suas autarquias 
e fundações, cujos benefícios previdenciárlos sejam concedidos com base em situações 
funcionais regidas pela Lei n 0  8.989, de 29 de outubro de 1979, contribuirão com 11% 
(onze por cento), incidentes sobre o valor da parcela dos proventos de aposentadorias 
e pensões que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral 
de previdência social. 
Parágrafo único. Nos casos de acumulação remunerada de aposentadorias e/ou 
pensões, considerar-se-á, para fins de cálculo da contribuição de que trata o "caput" 
deste artigo, o somatório dos valores percebidos, de forma que a parcela 
remuneratórta imune incida uma única vez. 
Art. 30  O décimo-terceiro salário será considerado para fins de incidência das 
contribuições de que tratam os arts. 1 0  e 20  desta lel. 
Art. 40  O servidor titular de cargo efetivo que tenha completado as exigências para 
aposentadoria voluntána estabelecidos na alínea "a" do inciso III do § 1 0  do art. 40 da 

Constituição Federal, ou que tenha cumprido os requisitos do § 5 0  do art. 2° ou do § 
10  do art. 30, art. 6°, todos da Emenda Constitucional n 0  41, de 2003, e que opte por 
permanecer em atividade, fará jus a um abono de permanência, mediante 
requerimento, equivalente ao valor da sua contribuição previdendária até completar as 
exigências constitucionais para aposentadona compulsória por idade. 
Parágrafo único. O abono de que trata este artigo não poderá ser incluído na base de 
cálculo para o efeito de fixação do valor de qualquer beneficio previdendário. 
Art. 50  A contribuição do Município de São Paulo, inclusive de suas autarquias e de 
suas fundações, para o custeio do regime próprio de que trata o art. 40 da 
Constituição Federai, será o dobro da contribuição do servidor ativo, devendo o 
produto da arrecadação ser contabilizado em conta específica. 
Parágrafo único. O Município é responsável pela cobertura de eventuais insuficiências 
financeiras do seu regime próprio de previdência social decorrentes do pagamento de 
benefícios previdenciários. 
Art. 60  O Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, passa a ser o único 
órgão gestor das aposentadorias e pensões, responsável pelo processamento dos 
dados, concessão e pelo pagamento desses benefícios devidos pelo Município. 
§ 10  O IPREM deverá, num prazo máximo de 2 (dois) anos, Implementar a infra-
estrutura necessária para os fins previstos no "caput" deste artigo. 
§ 20  Durante o período previsto no § 1° deste artigo, o IPREM poderá firmar convênio 
com os Poderes e órgãos municipais para a operadonalização do processamento dos 
dados e pagamento de aposentadorias devidas pelo Município. 
Art. 70  Passa a integrar a sua estrutura organizacional do IPREM um Conselho 
Deliberativo e um Conselho Fiscal, com participação paritária de representantes dos 
servidores e do Município. 
Art. 80  O Conselho Deliberativo do IPREM é o órgão superior de deliberação, coleglado 
e paritário, com participação de representantes dos servidores e do Município. 
Parágrafo único. O Conselho Deliberativo será composto por 8 (oito) membros, nos 
seguintes moldes: 
I - 4 (quatro) membros efetivos e 4 (quatro) suplentes, de livre nomeação e 
exoneração pelo Prefeito, preferendaimente dentre servidores efetivos; e 
II - 4 (quatro) membros efetivos e 4 (quatro) suplentes eleitos pelos servidores 
públicos municipais dentre os servidores ativos, inativos e os pensionistas. 
Art. 90  Compete ao Conselho Deliberativo: 
I - aprovar: 
a) regimento interno da entidade gestora; 
b) a política geral de administração da entidade; 
c) a nota técnica e o parecer atuarial do exercício; 
d) as normas da política de investimento e custeio; 
e) orçamento anual e plurianual; 
O o plano de contas; 
g) o regulamento geral de compras e contratações; 
h) os balancetes mensais e os demonstrativos financeiros anuais da instituição; —1 
I) o relatório anual de gestão encaminhado pela Superintendência; 	 to. 

o 
II - autorizar a aceitação de bens oferecidos ao Instituto de Previdência Munidpal,31 
título de dotação patrimonial; 

o 
zi0(1) `O 5 c) 

III - autorizar a aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis, bem como a > — 
aceitação de doações com encargo; 	 ru 

3 L_ 
IV - manifestar-se sobre a proposta de alteração da estrutura e funcionamento d 
entidade gestora; 
V - pronunciar-se sobre qualquer outro assunto de interesse da entidade gestora 
lhe seja submetido pelo Superintendente ou pelo Conselho Fiscal; 
VI - examinar, em grau de recurso, as decisões da Superintendência pertinentes &s _ 
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aposentadorias e pensões. 
Art. 10. Para que o Conselho Deliberativo exerça seu poder administrativo, seus atos 
normativos terão o poder decisório, quando presentes na sessão no mínimo 51% 
(cinqüenta e um por cento) dos membros titulares, sendo que destes 3 (três) devem 
ser representantes do Município. 
Art. 11. O Conselho Deliberativo será coordenado por um Presidente com poder de 
voto de qualidade, que será escolhido e nomeado pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal, dentre os representantes do Município. 
Art. 12. O Conselho Fiscal do Instituto de Previdênda Municipal - IPREM é o órgão 
superior de fiscalização e controle dos atos do Conselho Deliberativo e da 
Administração do Instituto de Previdência Municipal, colegiado e paritário, com 
participação de representantes dos servidores e do Município. 
Parágrafo único. O Conselho Fiscal será composto por 6 (seis) membros, nos seguintes 
moldes: 
I - 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, de livre nomeação e exoneração 
pelo Prefeito, preferendaimente dentre servidores efetivos; e 
II - 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes eleitos pelos servidores públicos 
municipais dentre os servidores ativos, inativos e pensionistas. 
Art. 13. Compete ao Conselho Fiscal: 
I - emitir pareceres sobre os balancetes mensais, o balanço anual da entidade, 
encaminhando-os ao Conselho Deliberativo; 
II - fiscalizar os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres 
legais, estatutários, regulamentares e regimentais; 
III - examinar, a qualquer tempo, livros e documentos do RPPS; 
IV - solicitar informações aos membros do Conselho Deliberativo e da 
Superintendência, por deliberação da maioria dos seus membros; 
V - opinar sobre a proposta do orçamento anual e a política de investimento; 
VI - relatar ao Conselho Deliberativo as irregularidades eventualmente verificadas, 
sugerindo medidas que julgar necessárias; 
VII - representar junto aos órgãos de administração do IPREM fraudes, erros ou crimes 
que descobnrem. 
Art. 14. Para que o Conselho Fiscal exerça seu poder e pratique seus atos deverá ter, 
em cada sessão, no mínimo 51% (cinqüenta e um por cento) dos seus membros 
efetivos e no mínimo 1 (um) membro representante do Município. 
Art. 15. Dentre os 3 (três) servidores eleitos, 1 (um) será escolhido pelos demais 
membros para exercer o cargo de Presidente do Conselho, ao qual caberá o voto de 
qualidade. 
Art. 16. Os representantes dos servidores para comporem o Conselho Deliberativo e o 
Conselho Fiscal, na qualidade de titulares e de suplentes, deverão ser eleitos por voto 
direto pelos servidores munidpais que tenham poder de votar e serem votados. 
Art. 17. O mandato dos membros eleitos para o Conselho Deliberativo e para o 
Conselho Fiscal será de 4 (quatro) anos, sendo permitida uma única recondução. 
§ 1° Excepcionalmente, na primeira eleição dos membros do Conselho Deliberativo que 
se realizará após o mandato de transição previsto no art. 31, 2 (dois) dos servidores 
eleitos mais votados exercerão o mandato por 4 (quatro) anos e os outros 2 (dois), na 
seqüência de votos obtidos, por 2 (dois) anos. 
§ 2° Excepcionalmente, na primeira eleição dos membros do Conselho Fiscal que se 
realizará após o mandato de transição previsto no art. 32, 2 (dois) dos servidores 
eleitos mais votados exercerão o mandato por 4 (quatro) anos e um na seqüência de 
votos obtidos, por 2 (dois) anos. 
§ 30  Nas eleições subseqüentes, todos os eleitos exercerão o mandato por 4 (quatro) 
anos. 
Art. 18. As regras a serem estabelecidos no processo eleitoral deverão ser definidas 

por ato normativo por ocasião das eleições, publicado com 90 (noventa) dias de 
antecedência da data prevista para a eleição. 
Parágrafo único. Os representantes dos servidores no Conselho Deliberativo e no 
Conselho Fiscal somente poderão ser afastados de suas funções de conselheiro depois 
de julgado em processo administrativo, se culpados por falta grave ou infração punível 
com demissão, ou em caso de vacânda, assim entendida a ausência não-justificada 
em 3 (três) reuniões consecutivas ou em 4 (quatro) intercaladas no mesmo exercício. 
Art. 19. O Conselho Deliberativo reunir-se-á, ordinariamente, em sessões semanais e, 
extraordinariamente, quando convocado pelo Presidente do Conselho, pelo 
Superintendente do Instituto, ou por pelo menos, 3 (três) de seus membros, com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 20. O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, em sessões semanais e, 
extraordinariamente, quando convocado pelo Presidente do Conselho, pelo 
Superintendente do Instituto, ou por pelo menos, 2 (dois) de seus membros, com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 
Parágrafo único. As atas das reuniões ordinárias ou extraordinárias do Conselho 
Deliberativo ou do Conselho Fiscal serão lavradas em livro próprio. 
Art. 21. Compete ao IPREM proporcionar ao Conselho Deliberativo e ao Conselho Fiscal 
os meios necessários ao exercício de suas competências. 
Art. 22. O Conselho Deliberativo e Fiscal terá um Secretário, designado pelo 
Superintendente, por indicação de seu Presidente, que ficará ã disposição exclusiva 
desse órgão. 
Art. 23. O IPREM, no desempenho de suas tarefas de unidade gestora do regime 
próprio de previdência social do Município, dentre outras funções e competêndas, 
deverá: 
I - proceder, no mínimo anualmente, a recenseamento previdendário, abrangendo 
todos os aposentados e pensionistas do respectivo regime; 
II - disponibilizar ao público, inclusive por melo de rede pública de transmissão de 
dados, informações atualizadas sobre as receitas e as despesas do respectivo regime, 
bem como sobre os critérios e parâmetros adotados para garantir o seu equilíbrio 
financeiro e atuarial; 
III - promover a consolidação e a divulgação das normas constitucionais e legais que 
tratem do regime próprio de previdência social do Município; 
IV - manter registro contábil individualizado das contribuições previstas nesta lei de 
cada servidor e do município. 
Art. 24. As contribuições a que se referem os arts. 1 0  e 20  desta lei serão exigíveis 90 
(noventa) dias a partir da sua publicação. 
Parágrafo único. A contribuição de que trata a Lei n° 10.828, de 4 de janeiro de 1990, 
fica mantida, indusive proporcionalmente aos dias de vigência, quando for o caso, até 
o início do recolhimento das contribuições a que se refere o " caput" deste artigo. 
Art. 25. As contribuições previstas nesta lei deverão ser recolhidas em favor do IPREM 
na data do pagamento dos vendmentos, proventos e pensões mediante desconto 
mensal na respectiva folha de pagamento e contabilizadas separadamente. 
Parágrafo único. Também serão contabilizados em separado os demais repasses g 	O 
pagamentos destinados ao custeio do regime próprio de previdência do Munidpicn' 	L 5 
Art. 26. Ao servidor afastado ou licenciado do cargo efetivo, com prejuízo de 
remuneração, será assegurada a manutenção do vínculo do regime próprio da 	j: 
previdência social do Município, mediante o recolhimento mensal da respectiva 	- o 

■-•2. 	 z 
contribuição, assim como da contribuição patronal prevista no art. 5 0  desta lei. g 	to,  
§ 10  Os percentuais de contribuição dos servidores a que se refere o "caput" des 
artigo, a contribuição patronal e a base de cálculo serão as estabelecidos nesta 
§ 20  O regulamento disciplinará o disposto neste artigo. 
§ 30  Na hipótese de atraso no recolhimento, serão aplicados os encargos morat 



previstos para a cobrança dos tributos municipais. 
Art. 27. O disposto nesta lei aplica-se aos servidores titulares de cargos efetivos da 
Câmara Municipal, do Tribunal de Contas do Município de São Paulo e aos Conselheiros 
deste. 
Art. 28. Os recursos provenientes das contribuições instituídas por esta lei serão 
destinados, exclusivamente, para compor o custeio do regime próprio de previdência 
do Município e de sua unidade gestora, sendo consignados como receita em rubrica 
própria do orçamento. 
Art. 29. O Executivo poderá realizar as alterações orr,amentárlas que se fizerem 
necessárias para a implementação desta lei. 
Art. 30. Ficam o Executivo e o IPREM autorizados a repactuar os contratos de 
empréstimos e outras avenças entre si existentes, e assim consolidar as demais 
obrigações em favor do Instituto ou do regime próprio de previdência social, mediante 
ajuste que preveja o pagamento dos montantes devidos pelo Município em até 10 
(dez) anos a contar da publicação desta lei. 
§ 10  Indul-se na autorização prevista no "caput' deste artigo, os montantes derivados 
do disposto na Lei Munidpal n0  12.158, de 14 de agosto de 1996. 
§ 20  Os recursos aportados pelo Município para a cobertura de insuficiências 
financeiras nos termos desta lei serão utilizados pelo Executivo como pagamento dos 
compromissos a que se refere o "caput" e o § 1° deste artigo. 
§ 30  A contribuição previdendária dos servidores (11%) e a contribuição do Município 
(22%), não poderá ser utilizada para os fins do disposto no "caput" e o § 1° deste 
artigo. 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 31. Ficam mantidos os mandatos dos atuais Conselheiros eleitos, representantes 
dos servidores, até junho de 2006, como membros do Conselho Deliberativo. 
Art. 32. Para compor o Conselho Fiscal, na qualidade de representantes dos servidores, 
ficam empossados os 4 (quatro) suplentes do Conselho Deliberativo e Fiscal atual, para 
comporem na qualidade de membros titulares do Conselho Fiscal, até o final do 
mandato atual em junho/06. 
Art. 33. Ficam Indicados como suplentes do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal 
os terceiros mais votados na última eleição, por segmento. 
Parágrafo único. A convocação dos suplentes ocorrerá pela ordem dos terceiros mais 
votados, e para substituição de qualquer um dos membros do Conselho Deliberativo ou 
do Conselho Fiscal. 
Art. 34. O processo eleitoral para escolha dos novos membros do Conselho 
Deliberativo e do Conselho Fiscal deverá ter início em janeiro de 2006, ocorrendo as 
eleições no mês de março de 2006. 
Parágrafo único. Os novos membros eleitos deverão ser empossados por ocasião do 
término do mandato dos atuais conselheiros. 
Art. 35. Aplicam-se as disposições constantes desta lei aos servidores desditos abaixo 
enquanto perdurar decisão judicial nesse sentido: 
I - admitidos pela Lei n° 9.160, de 31 de dezembro de 1980; 
II - titulares de cargos em comissão exclusivamente, considerados estáveis, nos 
termos do art. 19 do ADCT, na conformidade do disposto em lei municipal ou ato 
administrativo normativo próprio; 
III - titulares de cargos em comissão exclusivamente, que ingressaram na Prefeitura 
do Município de São Paulo até a data da publicação da EC 20/98, e que, em razão da 
natureza específica das funções por eles desempenhadas, não pertinentes à fidúcia, já 
foram admitidos no regime próprio do servidor efetivo por ato normativo próprio 
expedido anteriormente pelo Executivo. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 36. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de 

sua publicação. 
Art. 37. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de maio de 2005, 4520  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de maio de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N.o 8989, DE 29 DE OUTUBRO DE 1979 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários 
Públicos do Município de São Paulo, e dá 
providências correlatas. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidaspor lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de outubro de 1979, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1.0 —Esta lei institui o regime jurídico dos funcionários da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 

Art. 2.o — Para os efeitos deste Estatuto, funcionário público é a pessoa 
legalmente investida em cargo público. 

Art. 3.o — Cargo público é aquele criado por lei, em número certo, com 
denominação própria, remunerado pelos cofres municipais, ao qual corres-
ponde um conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a funcionário 
público. 

Art. 4.o — Classe é o agrupamento de cargos da mesma denominação e 
idêntica referência de vencimento. 

Art. 5.0 — Carreira é o conjunto de classes da mesma natureza de 
trabalho, escalonadas segundo a responsabilidade e complexidade das atri-
buições. 

Art. 6.o — Os cargos públicos são isolados ou de carreira. 

Art. 7.o — Os cargos públicos são integrados em: 

I — Quadro Geral; 
II — Quadros Especiais, cujos cargos são agrupados por similitude das 

atividades neles compreendidas. 

Art. 8.o — As atribuições dos cargos serão definidas em lei ou em decreto. 

Parágrafo único — É vedado atribuir ao funcionário encargos ou serviços 
diversos dos inerentes a seu cargo, ressalvadas a hipótese a que se refere o 
artigo 39, as funções de direção e chefia, bem como as designações especiais. 

Art. 9.o —Aos cargos públicos corresponderão referências numéricas ou 
símbolos de identificação, seguidas de letras em ordem alfabética, indicadoras 
de graus. 

§ 1.0 — Referência é o número ou o conjunto de sigla e número indicativo 
da posição do cargo na escala básica dos vencimentos. 

§ 2.o — Grau é a letra indicativa do valor progressivo da referência. 

§ 3.o — O conjunto de referência e grau constitui o padrão de vencimen- 
tos. 

TÍTULO II 
Do Provimento, do Exercício e da Vacância de Cargos 

CAPíTULO I 
Do Provimento 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

Art. 10 — Os cargos públicos serão providos por: 

I — Nomeação; 

li — Transposição; 

III — Acesso; 

IV — Transferência; 

V — Reintegração; 

VI — Readrnissão 

VII — Reversão; 

VIII — Aproveitamento. 
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Art. 39 — Readaptação é a atribuição de encargos mais compatíveis coma 
capacidade física ou psíquica do funcionário e dependerá sempre de exame 
médico. 

Art. 40 — A readaptação não acarretará diminuição nem aumento de 
vencimento. 

Art. 41 — As normas inerentes ao sistema de readaptação funcional, 
inclusive as de caracterização, serão objeto de regulamentação específica. 

CAPÍTULO II 
Do Exercício 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

Art. 42 — 
Exercício é o desempenho das atribuições e responsabilidades 

do cargo. 
§ 1.0 — O inicio, a interrupção, o reinicio e a cessação do exercício serão 

registrados no assentamento individual do funcionário. 

§ 2.0 — O início do exercício e as alterações que nele ocorrerem serão 
comunicados ao.o5rgão de pessoal pelo chefe imediato do funcionário. 

Art. 43 — O chefe imediato do funcionário é a autoridade competente para 
dar-lhe exercício. 

Art. 44 — O exercício do cargo terá início dentro do prazo de 30 (trinta) 
dias, contados: 

1 — da data da posse; 

II — da data da publicação oficial do ato, no caso de reintegração. 

§ 1.o — O prazo referido neste artigo poderá ser prorrogado por igual 
período, ajuízo da autoridade competente para dar posse. 

§ 2.o — O funcionário que não entrar em exercício dentro do prazo será 
exonerado do cargo. 

Art. 45 — Nenhum funcionário poderá ter exercício em unidade diferente 
daquela em que for lotado, salvo nos casos previstos neste Estatuto ou me-
diante prévia autorização do Prefeito. 

§ 1.o — O funcionário poderá ser, a critério e por autorização do Prefeito, 
afastado junto j Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal. 

§ 2.0 — O afastamento de que trata o parágrafo anterior será permitido, 
com ou sem prejuízo de vencimentos, por prazo certo. 

Art. 46-0 afastamento do funcionário para participação em congressos, 
certames desportivos, culturais ou científicos poderá ser autorizado pelo Pre-
feito, na forma estabelecido em decreto. 

Art. 47 — Nenhum funcionário poderá ter exercício fora do Município, 
em missão de estudo ou de outra natureza, com ou sem ónus para os cofres 
públicos, sem autorização ou designação do Prefeito. 

Art. 48 — Salvo caso de absoluta conveniência, a juízo do Prefeito, 
nenhum funcionário poderá permanecer por mais de 2 (dois) anos em missão 
fora do Município, nem vir a exercer outra senão depois de decorridos 4 

(quatro) anos de exercício efetivo no Município, contados da data do regresso. 

Art. 49 — O funcionário preso em flagrante ou preventivamente, ou 
recolhido à prisão em decorrência de pronúncia ou condenação por crime 
inafiançável, geai considerado afastado do exe rcicio do cargo, até decisão final 
transitada em julgado. 

4.o — Durante o afastamento, o funcionário perceberá 2/3 (dois terços) 
dos vencimentos, tendo posteriormente direito à diferença, se for absolvido. 

2.o —No caso de condenação, se esta não for de natureza que determine 
a demissão do funcionário, continuará ele afastado até o cumprimento total da 
pena, com direito a 2/3 (dois terços) dos vencimentos. 
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TITULO III 

Do Tempo de Serviço e da Progressão Funcionai 

CAPÍTULO I 

Do Tempo de Serviço 

Art. 63— A apuração do tempo de serviço será feita em dias, para todos 
os efeitos legais. 

§. 1.0 — O número de dias poderá ser convertido em anos, de 365 (trezen-
tos e sessenta e cinco) dias cada um. 

2.o — Para efeito de promoção, aposentadoria e disponibilidade, feita a 
conversão de que trata o parágrafo anterior, os dias restantes até 182 (cento e 
oitenta e dois) dias não serão computados, arredondando-se para 1 (um) ano, 
quando excederem esse número. 

Art. 64 — Serão considerados de efetivo exercido os dias em que o 
funcionário estiver afastado do serviço em virtude de: 

I — férias; 

II — casamento, até 8 (oito) dias; 

III — luto, pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e 
filhos, inclusive natimorto, até 8 (oito) dias; 

IV — luto, pelo falecimento de padastro, madrasta, sogros e cunhados, 
até 2 (dois) dias; 

V — exercício de outro cargo em comissão ou função na administração 
direta ou indireta; 

VI — convocação para cumprimento de serviços obrigatórios por lei; 

VII — licença por acidente de trabalho ou doença profissional; 

VIII — licença à gestante; 

IX — licença compulsória; 

X —faltas abonadas nos termos do parágrafo único do artigo 92, observa-
dos os limites ali fixados; 

XI — missão ou estudo de interesse do Município em outros pontos do 
território nacional ou no exterior, quando o afastamento houver sido expres-
samente autorizado pelo Prefeito; . 

XII — participação de delegações esportivas ou culturais pelo prazo 
oficial da convocação, devidamente autorizada pelo Prefeito, precedida da 
requisição justificada do órgão competente; 

XIII — desempenho de mandato legislativo ou chefia de Poder Execu- 
tivo. 

Parágrafo único — No caso do inciso XIII, o tempo de afastamento será 
considerado de efetivo exercício para todos os efeitos legais, exceto para 
promoção por merecimento. 

Art. 65— Para os efeitos de aposentadoria e disponibilidade será compu-
tado integralmente: 

I — O tempo de serviço público prestado à União, aos Estados e a outros 
Municípios e Autarquias em geral; 

II — O tempo em que o funcionário esteve afastado em licença para 
tratamento da própria saúde; 

111—O tempo em que o funcionário esteve em disponibilidade ou aposen-
tado por invalidez. 

Art. 66— É vedada a acumulação de tempo de serviço simultaneamente 
prestado e m dois ou mais cargos ou funções , à União, Estados ou Municípios. 

Parágrafo único — Em regime de acumulação de cargos, é vedado contar 
tempo de um dos cargos para reconhecimento de direitos ou vantagens do 
outro. 
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Art. 149— A fimcionária casada com funcionário público civil, ou com 
militar, terá direito à licença sem vencimento, quando o marido for prestar 
serviços, independentemente de solicitação, fora do Município. 

Parágrafo único — A licença será concedida mediante pedido instruído 
com documento comprobatório e vigorará pelo tempo que durara comissão ou 
a nova função do marido. 

SEÇÃO VI 

Da Licença para Cumprir Serviços 
Obrigatórios por Lei 

Art. 150— Ao fracionário que for convocado para o serviço militar ou 
estágios militares obrigatórios, bem como para o cumprimento de outros 
serviços públicos obrigatórios por lei, será concedida licença sem prejuízo de 
direitos e vantagens de seu cargo, com vencimento integral. 

Art. 151 — O funcionário desincorporado reassumint o exercido do cargo 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da desinoorporação. 

Art. 152— Ao funcionário que houver feito curso para "'rad:atido como 
oficial da reserva das Forças Armadas será também concedida licença sem 
vencimentos durante os estágios prescritos pelos regulamentos militares. 

SEÇÃO VII 

Da Licença para tratar de baterem. Particulares 

Art. 153 — O funcionário estável poderá obter licença sem vencimento 
para tratar de interesse particular, pelo prazo máximo de 2 (dois) anos. 

1.o — A licença referida neste artigo poderá ser negada quando o 
afastamento do funcionário for inconveniente ao interesse do serviço. 

§ 2.o — O funcionário deverá aguardar em exercício o despacho oonces-
sório ou denegatório da licença. 

Art. 154 — Poderá o funcionário reassurnir, a qualquer tempo, desistindo 
da licença. 

Art. 155— A autoridade que houver concedido-a licença poderá determi-
nar o retomo do funcionário licenciado, sempre que exigir o interesse do 
serviço público. 

Art. 156 — Só poderá ser concedida nova licença após o decurso de 2 
(dois) anos do término da anterior. 

SEÇÃO VIII 

Da Licença Compulsória 

Art. 157 — 0 funcionário, ao qual se possa atribuir a condição de fonte de 
infecção de doença transmissível, poderá ser licenciado, enquanto durar essa 
condição, ajuízo da autoridade sanitária competente. 

Art. 158 — Verificada a procedência da suspeita, o funcionário será 
licenciado para tratamento de saúde na forma prevista no artigo 143, 
considerando-se incluídos no período da licença os dias de licenciamento 
compulsório. 

Art. 159 — Quando não 'positivado a moléstia, deverá o funcionário 
retomar ao serviço, considerando-se como de efetivo exercício, para todos os 
efeitos legais, o período de licença compulsória. 

CAPÍTULO III 

Do Acidente do Trabalho e da Doença Profissional 

Art. 160— Ao funcionário que sofrer acidente do trabalho ou for atacado 
de doença-profissional é assegurado: 

I — licença para tratamento de saúde, com o vencimento integral a que 
fariajus independentemente da ocorrência do acidente ou moléstia, em caso de 
perda total e temporária da capacidade para o trabalho; 

II —auxilio-acidentário, na forma que a lei estabelecer, para os casos de 
redução parcial e permanente da capacidade laborativa; 
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LEI N9 9.919 	, DE 	21 DE 	junho 	DE 1.985 
Dispõe sobre a concessão de licença A funclo-
nãria adotante, e dá outras providências. 

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de maio de 
1.985, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - A funcionária municipal poderá obter 

licença de 120 (cento e vinte) dias, com vencimento integral, 

quando adotar menor de até 7 (sete) anos de idade, ou quando 

obtiver judicialmente a sua guarda, para fins de adoção. 

Parágrafo único - O período da licença será con 

siderado de efetivo exercício para todos os efeitos legais. 

Art. 29 - Ocorrendo a devolução do menor sob 

guarda, a funcionária deverá comunicar imediatamente o fato,ces 

sendo, então, a fruição da licença. 
Parágrafo único - A falta de comunicação acarre 

terá a caseação da licença, com a perda total do vencimento cor 
e 
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Art. 69 - Esta lei entrará em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 14872  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 14.872 31/12/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a ampliação dos períodos da licença-gestante, da licença por adoção e 

da licença-maternidade especial. 
Projeto: Projeto de Lei N°537/2008 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
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LEI No 14.872, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 537/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre a ampliação dos períodos da licença-gestante, da licença por adoção e 
da licença-maternidade especial. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 10. O art. 148 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 148. À funcionária gestante será concedida, mediante inspeção médica, 
licença de 180 (cento e oitenta) dias, com vencimento integral. 

§ 3°. Durante a licença, cometerá falta grave a funcionária que exercer qualquer 
atividade remunerada ou mantiver a criança em creche ou organização similar. 

§ 40. A vedação de manutenção da criança em creche ou organização similar, de 
que trata o § 3 0  deste artigo, não se aplica ao período de 15 (quinze) dias que 
antecedam ao termo final da licença, que se destinará à adaptação da criança a 
essa nova situação. 

§ 50 . A licença gestante de que trata este artigo, requerida após o parto e além do 
décimo dia do puerpério, será concedida mediante a apresentação da certidão de 
nascimento e vigorará a partir dessa data, podendo retroagir até 15 (quinze) dias." 
(N R) 

Art. 20 . O art. 20  da Lei no 13.379, de 24 de junho de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 20 . A licença-maternidade especial é a licença à gestante, de 180 (cento e 
oitenta) dias, prevista no art. 148 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, 
acrescida do período correspondente à diferença entre o nascimento a termo e a 
idade gestacional do recém nascido, devidamente comprovada." (NR) 

Art. 30. O art. 1 0  da Lei no 9.919, de 21 de junho de 1985, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 1°. A funcionária municipal poderá obter licença de 180 (cento e oitenta) dias, 
com vencimento integral, quando adotar menor de até 7 (sete) anos de idade, ou 
quando obtiver judicialmente a sua guarda, para fins de adoção. 

§ 10. O período da licença será considerado de efetivo exercício para todos os 
efeitos legais. 

§ 20 . Durante a licença, cometerá falta grave a funcionária que exercer qualquer 
atividade remunerada ou mantiver a criança em creche ou organização similar. 

§ 30 . A vedação de manutenção da criança em creche ou organização similar, de 
que trata o § 20  deste artigo, não se aplica ao período de 15 (quinze) dias que 
antecedam ao termo final da licença, que se destinará à adaptação da criança a 
essa nova situação." (NR) 

Art. 40 • As funcionárias abrangidas pelos arts. 1 0  a 30  desta lei que, na data de sua 
publicação, estiverem em gozo da respectiva licença farão jus ao acréscimo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir do primeiro dia subseqüente ao término do 
período anteriormente concedido. 
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Parágrafo único. Caberá à autoridade competente adotar as medidas necessárias ao 
cumprimento do disposto neste artigo. 

Art. 50 . As disposições desta lei aplicam-se à servidora admitida nos termos da Lei 
no 9.160, de 03 de dezembro de 1980 e da Lei no 9.168, de 04 de dezembro de 
1980. 

Art. 60 . As disposições desta lei aplicam-se, no que couber, às servidoras da 
Câmara Municipal, do Tribunal de Contas do Município e das Autarquias Municipais. 

Art. 70 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de dezembro de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de dezembro de 2008. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 

• 
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LEI N9 10.726 , DE 8 	DE Maio 	DE 1989 
Dispõe sobre a concessão de licança-pater 
nidade aos servidores municipais, • dl 
outras providências. 

LUI8A ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferida, por lei. 
Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 26 de 
abril de 1989, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Será concedida licença -paterni 
dado ao servidor municipal, pelo proso de 6 (sei.) dias. 
• Art. 29 - A licença-paternidade terá iní-
cio no dia do nascimento do filho do servidor, ou no: dia 
seguinte, se este ocorrer após o término do expediente. 

Art. 39 - O período de licença -paternida 
de será considerado de efetivo exercício para todos os 
efeitos legais. 

Art. 49 - O servidor, ao reassumir, deita-
r& apresentar ao órgão do pessoal certidão comprobatória 
do nascimento de seu filho. 

Par&grafo único - O não cumprimento 	do 
disposto neste artigo acarretará a transformação do peno 
do de licença em faltas injustificadas, com o consequente 
desconto ou devolução dos vencimentos correspondentes ao 
período. 

Art. 59 - Ao despesas com a execução des-ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se neceasário. 

Art. 69 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de Maio 
de 1989, 4369 da fundação de São Paulo. 
LUISA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
IOLIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO RHAIR, Secretário das Finanças 
FERMINO FECHO FILHO, Secretário Municipal da Administra 
ção 
LUIZ EDUARDO RODRIGUES GREENHALGH, Secretário dos Negó-
cios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de 
Meio 	de 1989. 
JOS2 EDUARDO MARTINS CARDOU), SecreariodoGoverm)MimiCipal 
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1/1 
LEI N° 13.883 18/08/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre o afastamento de servidores da administração direta e autárquica do 
Município de São Paulo, quando investidos em mandato de dirigente de entidade 
sindical ou classista, nas condições que especifica. 
Projeto de Lei No 873/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 45.517/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga a Lei no 13.121/2001. (ver documento) 
- Resolução da CMSP no 5/2011 - Disciplina o afastamento de servidores eleitos 
dirigentes de entidades sindicais ou classistas, no âmbito da CMSP. 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

•

Revogação: 
Notas  com piem.: 
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LEI No 13.883, DE 18 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei no 873/03, do Executivo) 

Dispõe sobre o afastamento de servidores da administração direta e autárquica do 
Município de São Paulo, quando investidos em mandato de dirigente de entidade 
sindical ou classista, nas condições que especifica. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de agosto 
de 2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Para atender ao princípio da eficiência, bem assim com vistas ao 
aprimoramento dos sistemas participativos previstos no artigo 6 0  da Lei no 13.303, de 
18 de janeiro de 2002, fica assegurado, aos servidores da administração direta e 
autárquica do Município de São Paulo, o afastamento dos respectivos cargos ou 
funções exercidos,quando investidos em mandato de dirigente sindical ou classista, na 
conformidade das disposições constantes desta lei. 
Art. 20  Constitui direito dos servidores referidos no artigo 1 0  desta lei ter assegurado o 
afastamento de seus cargos ou funções, quando investidos em mandato sindical ou 
classista, observados os seguintes limites: 
I - para entidade de classe ou fiscalizadora de profissão que congregue, no mínimo, 
600 (seiscentos) servidores municipais e municipalizados associados, será assegurado 
o afastamento de 1 (um) dirigente, desde que o número de cargos da categoria esteja 
por lei limitado a menos de 2.000 (dois mil) servidores; 
II - para entidade de classe ou fiscalizadora de profissão que congregue, no mínimo, 
2.000 (dois mil) servidores municipais e municipalizados associados, será assegurado 
o afastamento de 2 (dois) dirigentes; 
III - para entidade de classe ou fiscalizadora de profissão que congregue, no mínimo, 
2.500 (dois mil e quinhentos) servidores municipais e municipalizados associados, será 
assegurado o afastamento de 3 (três) dirigentes; 
IV - para entidade de classe ou fiscalizadora de profissão cujo número de servidores 
municipais e municipalizados associados seja superior a 4.000 (quatro mil), será 
assegurado o afastamento de mais 1 (um) dirigente para cada grupo de 1.000 (um 
mil) associados, obedecido o limite máximo de 18 (dezoito) afastamentos. 
§ 1 0  Fica assegurada, ainda, a dispensa de ponto de um representante sindical, por 
unidade de lotação, uma vez a cada bimestre. 
§ 20  No caso dos profissionais de educação, a dispensa prevista no § 1 0  deste artigo 
dar-se-á na proporção de um representante sindical para cada período de 
funcionamento da unidade escolar. 
Art. 3 0  São requisitos para autorização do afastamento: 
I - quanto à entidade: 
a) estar registrada no Registro Público competente; 
b) ter como objetivo a representação de servidores municipais e municipalizados ou, 
ainda, a fiscalização profissional de categorias integrantes do serviço público 
municipal; 
c) contar com o número de associados previsto no artigo 2 0  desta lei; 
II - quanto ao servidor, incluindo o municipalizado: 
a) estar no exercício do cargo efetivo há pelo menos 2 (dois) anos ou ser servidor 
estável; 
b) ter sido eleito e empossado no cargo de direção da entidade. 
Art. 40  A competência para decisão dos pedidos de afastamento de que trata esta lei é 
do Secretário do Governo Municipal. 
Art. 50  O período de afastamento será de até 3 (três) anos, prorrogável no caso de 
reeleição. 
Parágrafo único. Será causa de cessação automática do afastamento, a perda ou a 
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Interrupção no exercício do mandato, devendo a entidade comunicar o fato à 
Secretaria do Governo Municipal no prazo de 5 (cinco) dias. 
Art. 6° Enquanto perdurar o afastamento, o servidor: 
I - perceberá o vencimento ou salário e as demais vantagens e direitos do cargo ou 
função, exceto os valores relativos a adicional de insalubridade, gratificação ou 
adicional por serviço noturno, gratificação de difícil acesso, gratificação por plantões 
em fins de semana, horas suplementares de trabalho, gratificação de função e 
gratificação de gabinete não tornadas permanentes, bem como adicional de função não 
incorporado; 
II - não poderá ser despedido, exonerado ou dispensado, salvo a pedido, por infração 
disciplinar ou por justa causa, na hipótese de ser celetista, observado o disposto no 
inciso VIII do artigo 8° da Constituição Federal; 
III - continuará contribuindo para o Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - 
IPREM e para o Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, na forma da legislação 
em vigor. 
Art. 70  O período de afastamento será considerado de efetivo exercício para todos os 
efeitos legais. 
Parágrafo único. Para efeito de mobilidade na carreira, o servidor afastado nos termos 
desta lei receberá a pontuação com base na melhor nota obtida nos 3 (três) últimos 
anos anteriores ao afastamento. 
Art. 80  Para fins de cálculo de afastamento destinado ao exercício de mandato sindical 
ou classista em entidades federativas, será levado em consideração 50% (cinqüenta 
por cento) do número total de associados nas bases das entidades filiadas, limitado ao 
número de 7 (sete) afastamentos por entidade, na seguinte conformidade: 
I - 1 dirigente afastado para o mínimo de 1.200 (um mil e duzentos) associados; 
II - 2 dirigentes afastados para o mínimo de 4.000 (quatro mil) associados; 
III - 3 dirigentes afastados para o mínimo de 5.000 (cinco mil) associados; 
IV - 4 dirigentes afastados para o mínimo de 8.000 (oito mil) associados; 
V - 5 dirigentes afastados para o mínimo de 10.000 (dez mil) associados; 
VI - 6 dirigentes afastados para o mínimo de 12.000 (doze mil) associados; 
VII - 7 dirigentes afastados para o mínimo de 14.000 (catorze mil) associados. 
Art. 9° O disposto nesta lei estende-se ao servidor eleito dirigente de outras entidades 
sindicais que tenham, comprovadamente, dentre seus associados, também, servidores 
municipais e municipalizados da administração direta e autárquica do Município de São 
Paulo, observados os mesmos critérios de liberação previstos em seu artigo 2 0 . 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Gestão Pública manterá registro cadastral dos 
afastamentos concedidos na forma desta lei, com referência às entidades sindicais ou 
classistas e a cada servidor afastado. 
Art. 11. Ficam mantidas as disposições das Leis n 0  11.229, de 26 de junho de 1992, n 0  
11.434, de 12 de novembro de 1993, e n 0  12.396, de 2 de julho de 1997, aplicáveis 
ao afastamento dos profissionais de educação, quando investidos em mandato de 
dirigente sindical ou classista, que não contrariem os termos da lei. 
Parágrafo único. Para os profissionais de educação afastados nos termos desta lei, será 
mantida a remuneração correspondente: 
I - às jornadas de trabalho, integral e especial, a que estejam submetidos à época do 
afastamento; 
II - à acumulação de cargos e funções públicas permitida na forma da legislação 
específica. 
Art. 12. O disposto nesta lei será regulamentado pelo Executivo, mediante decreto, no 
prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua publicação. 
Art. 13. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando a Lei n 0  
13.121, de 27 de abril de 2001. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de agosto de 2004, 451° da 
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fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de agosto de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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Titulo: LEI N°15.401 06/07/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a fixação do subsídio do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais 

para o exercido financeiro de 2012 e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N°303/2011 (ver documento) 

Autor(es): Mesa da Câmara 
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PUBLICADO DOC 07/07/2011, p. 3 c. 2 

LEI No 15.401, DE 6 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 303/11, da Mesa da Câmara) 
Dispõe sobre a fixação do subsídio do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários 
Municipais para o exercício financeiro de 2012 e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de 
julho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 . O subsídio mensal do Prefeito Municipal de São Paulo para o exercício 
financeiro de 2012 fica fixado no valor de R$ 24.117,62 (vinte e quatro mil, cento e 
dezessete reais e sessenta e dois centavos) e o do Vice-Prefeito no valor de R$ 
21.705,86 (vinte e um mil, setecentos e cinco reais e oitenta e seis centavos). 
Art. 20 . O subsídio mensal dos Secretários Municipais para o exercício financeiro de 
2012 fica fixado no valor de R$ 19.294,10 (dezenove mil, duzentos e noventa e 
quatro reais e dez centavos). 
Parágrafo único. O subsídio mensal a que se refere este artigo não poderá ser 
cumulado com remuneração, a qualquer título, de função na administração pública 
municipal direta ou indireta. 
Art. 30 . Os agentes políticos a que se referem os arts. 1 0  e 20  desta lei farão jus a 
um décimo terceiro subsídio, a ser pago no mês de dezembro. 
Art. 40 . As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de 
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente. 
Art. 50 . Na hipótese de não ser editada, na época própria, a lei de fixação do 
subsídio para o exercício seguinte, conforme o previsto no art. 14, inciso VI da Lei 
Orgânica do Município, prevalecerão os valores estabelecidos nos arts. 1 0  e 20 , 
atualizados monetariamente segundo a fórmula de reajustamento contida na Lei no 
13.303, de 18 de janeiro de 2002. 
Art. 60 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 
financeiros a partir de 1 0  de janeiro de 2012. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de julho de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de julho de 2011. 

• 
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Base de dados : kegis 

Pesquisa : 14660  
Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 14.660 26/12/2007 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 
Ementa: Dispõe sobre alterações das Leis nos 11.229, de 26 de junho de 1992, no 11.434, de 

12 de novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos 
Profissionais de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434, de 
12 de novembro de 1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação 
Municipal. 

Projeto: Projeto de Lei No 810/2007 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto n°49.242/2008 - Regulamenta o §2 0  do art. 107 desta Lei.; (mgr 
documento)  
Decreto no 49.796/2008 - Regulamenta o art. 45 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.069/2008 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes da 
carreira do Magistério Municipal, conforme previsto nesta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.648/2009 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes das 
carreiras do Quadro de Apoio à Educação, prevista nesta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.762/2010 - Regulamenta o art. 83 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA!  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Lei n°14.938/2009 - Revoga o art. 59 desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 169.572-0 - Através do Acórdão publicado 

em 28/05/2009, o órgão Especial do Tribunal de Justiça, por votação unânime, 
julgou parcialmente procedente a ação movida pelo Procurador Geral de Justiça, 
declarando inconstitucionais os artigos 6 0, 77, 110 e 128, todos desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 1. 

Alterações: Lei 14.709/2008 - Altera o §1 0  do art. 50, o "caput" do art.85 e os arts. 65, 75, 109 e 
111, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.876/2009 - Altera os arts. 24, 25, 26, 97 e 99 e substitui a Tabela "E" do 
Anexo III, a que se refere o art. 3 0, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.896/2009 - Acrescenta o art. 99-A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.938/2009 - Altera o inciso IV do "caput" do art. 42; reabre os prazos previstos 
nos arts. 77, 79 e 86, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.361/2011 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo 
III, Tabela "B" desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.364/2011 - Altera o § 2 0  do art. 107 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.490/2011 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo 
III, Tabela "B" desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.800/2013 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo 
III, Tabela "13" desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.963/2014 - Anexo II substitui as Tabelas "A" e "B" do Anexo IV desta Lei, 
exclusivamente na parte relativa ao Quadro do Magistério Municipal. (NLer 
documento)  
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LEI No 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 810/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre alterações das Leis no 11.229, de 26 de junho de 1992, no 11.434, de 12 
de novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais 
de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434, de 1993, e 
consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
CAPÍTULO ÚNICO 

Art. 1o. Esta lei altera as Leis no 11.229, de 26 de junho de 1992; no 11.434, de 12 de 
novembro de 1993; no 12.396, de 2 de julho de 1997; no 13.168, de 6 de julho de 
2001; no 13.255, de 27 de dezembro de 2001; no 13.500, de 8 de janeiro de 2003; no 
13.574, de 12 de maio de 2003 e no 13.695, de 19 de dezembro de 2003, 
reorganizando o Quadro dos Profissionais de Educação e respectivas carreiras, e 
consolida o Estatuto do Magistério Público do Município de São Paulo. 

TÍTULO II 
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DA COMPOSIÇÃO DO QUADRO 

Art. 20 . O Quadro dos Profissionais de Educação fica composto pelos cargos de 
provimento efetivo e em comissão distribuídos da seguinte forma: 
I - Quadro do Magistério Municipal; 
II - Quadro de Apoio à Educação. 
§ 1o. Os Quadros dos Profissionais de Educação a que se referem os incisos I e II deste 
artigo, privativos da Secretaria Municipal de Educação, ficam compostos pelos cargos 
dos níveis superior, médio e básico, cujas atribuições sejam efetivamente exercidas 
em unidades da referida Secretaria, compreendendo os cargos de provimento efetivo e 
em comissão, constantes dos Anexos I e III, integrantes desta lei, onde se discriminam 
quantidades, denominações, referências de vencimentos, Partes, Tabelas, lotação e 
formas de provimento. 
§ 20 . Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam incluídos nas 
seguintes partes e tabelas: 
I - Parte Permanente (PP-III): cargos de provimento efetivo que não comportam 
substituição; 
II - Parte Permanente (PP-II): cargos de provimento efetivo que comportam 
substituição; 
III - Parte Permanente (PP-I): cargos de provimento em comissão que comportam 
substituição; 
IV - Parte Suplementar (PS): cargos destinados à extinção na vacância. 
Art. 30 • Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam com as 
denominações e referências de vencimentos estabelecidas na conformidade do Anexo 
III, integrante desta lei, observadas as seguintes regras: 
I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem correspondência na coluna 
"Situação Atual"; 
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§ 10 . Na hipótese do inciso II deste artigo, a permanência do docente excedente será 
objeto de análise e parecer da respectiva Diretoria Regional de Educação, previamente 
à decisão do Secretário Municipal de Educação. 
§ 20 . A competência de que trata o § 1 0  poderá ser delegada. 
Art. 99. O docente excedente será inscrito de ofício em concurso de remoção, 
garantida prioridade na escolha. 
Art. 100. A valorização dos Profissionais de Educação, a que se refere o art. 40 desta 
lei, será assegurada mediante: 
I - formação permanente e sistemática; 
II - condições dignas de trabalho; 
III - progressão na carreira; 
IV - piso salarial profissional; 
V - garantia de proteção da remuneração, em especial contra os efeitos inflacionários; 
VI - exercício do direito à livre negociação entre as partes; 
VII - direito de greve. 
§ 10 . O piso salarial profissional, a que se refere o inciso IV deste artigo, será fixado 
anualmente, no mês de maio, em negociação coletiva, que será submetida à 
aprovação da Câmara Municipal. 
§ 20 . O piso salarial profissional será reajustado de acordo com a legislação que rege 
os reajustes salariais dos servidores municipais. 
Art. 101. Para fins de fixação dos parâmetros e critérios previstos para a contagem de 
tempo de serviço, titulação da evolução funcional, Sistema de Avaliação Institucional 
da Educação Municipal, processo de Avaliação do Estágio Probatório e concursos de 
acesso, serão ouvidas as entidades representativas das carreiras e respectivas classes 
do Quadro dos Profissionais de Educação. 
Art. 102. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos cargos de que 
trata esta lei, os candidatos excedentes aprovados nos concursos públicos realizados 
anteriormente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vigência. 
Parágrafo único. O aproveitamento a que se refere este art. dar-se-á obrigatoriamente 
no cargo transformado, de acordo com o Anexo III integrante desta lei. 
Art. 103. Fica vedado o exercício de cargos de Diretor de Escola e Coordenador 
Pedagógico, bem como do cargo em comissão de Assistente de Diretor de Escola, em 
acúmulo com cargo ou função docente, na mesma unidade educacional. 
Art. 104. A Secretaria Municipal de Educação desenvolverá, em parceria com a 
Secretaria Municipal de Gestão, programas de formação dirigidos aos Profissionais de 
Educação que possibilite a atuação compatível com sua capacidade laborativa. 
Art. 105. O Sistema de Avaliação Institucional, de que tratam os arts. 40 a 44 desta 
lei, produzirá efeitos a partir do ano-base de 2008, exercício de 2009. 
Art. 106. As férias dos docentes que, em janeiro de cada ano, não tenham completado 
o período aquisitivo previsto no § 3 0  do art. 132 da Lei no 8.989, de 1979, serão 
antecipadas. 
§ 10 . O acréscimo de um terço também será adiantado. 
§ 20 . As férias antecipadas serão compensadas quando o docente implementar o 
período aquisitivo. 
§ 30 . Na hipótese de desligamento do serviço público anteriormente à implementação 
do período aquisitivo, os valores relativos às férias antecipadas, inclusive o valor do 
terço adiantado, serão descontados da remuneração devida ao docente pelos serviços 
prestados no mês do desligamento e, não sendo esta suficiente, o débito 
remanescente deverá ser cobrado na conformidade da legislação em vigor. 
Art. 107. Os titulares de cargos de Especialista em Informações Técnicas, Culturais e 
Desportivas, no desempenho exclusivo das atribuições específicas de Educação Física 
ficam submetidos à Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40. 
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§ 10 . A remuneração dos servidores a que se refere este art. é a constante da Tabela 
da Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3.40, constante do Anexo 
II, Tabela "C", que instituiu o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do 
Quadro de Pessoal de Nível Superior. 
§ 20 . Os servidores de que trata este artigo, atualmente submetidos à Jornada de 20 
(vinte) horas de trabalho semanais - 3.20, poderão, no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data da publicação desta lei, optar pela jornada de 40 (quarenta) horas de 
que trata o "caput". 
§ 30 • Aos que não se manifestarem, fica assegurado o direito de permanecer na 
jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - 3.20, percebendo seus vencimentos 
de acordo com a Tabela de Vencimentos para ela prevista. 
§ 4o. A opção de que trata este artigo é irretratável. 
Art. 108. Poderão ser contratados Profissionais de Educação pelo prazo máximo de 12 
(doze) meses, para o desempenho das funções inerentes aos cargos de Professor de 
Educação Infantil, Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor 
de Ensino Fundamental II e Médio, quando houver necessidade inadiável para o 
regular funcionamento das unidades educacionais. 
Parágrafo único. A vedação contida no § 2o do art. 3 0  da Lei no 10.793, de 21 de 
dezembro de 1989, não se aplica aos contratados para as funções a que se refere o 
"caput", que poderão ser novamente contratados, sempre pelo prazo máximo de 12 
(doze) meses. 
Art. 109. As Coordenadorlas Regionais de Educação passam a denominar-se Diretorias 
Regionais de Educação, e os respectivos cargos de Coordenador, Ref. DAS-15, passam 
a denominar-se Diretor Regional de Educação, Ref. DAS-15. 
Art. 110. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela 
Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, 100 (cem) cargos de Assistente Técnico 
Administrativo, Referência DAI-6, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira de Auxiliar Técnico de Educação, lotados nos órgãos 
centrais e regionais da Secretaria Municipal da Educação. 
Art. 111. Ficam mantidas as gratificações instituídas pela Lei no 14.244, de 29 de 
novembro de 2006, e Lei no 14.411, de 25 de maio de 2007, bem como o disposto no 
art. 30  da Lei no 14.464, de 4 de julho de 2007. 
Art. 112. Os titulares de cargos de Professor de Educação Infantil poderão exercer suas 
atribuições nas Escolas Municipais de Educação Infantil, na medida em que houver 
correspondência na duração da hora aula e a da sua jornada de trabalho. 

TÍTULO VIII 
CONSOLIDAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 113. Ficam consolidadas neste Título as matérias das Leis no 11.229, de 1992, no 
11.434, de 1993, no 12.396, de 1997, tratadas nos capítulos seguintes. 

CAPÍTULO II 
DA LEI No 11.229, DE 1992 

Art. 114. Esta lei dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público Municipal, que tem 
como princípios: 
I - gestão democrática da Educação; 
II - aprimoramento da qualidade do Ensino Público Municipal; 
III - valorização dos profissionais do ensino; 
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LEI No 13.973, DE 12 DE MAIO DE 2005 
(Projeto de Lei no 085/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre as contribuições para o regime próprio de previdência social dos 
servidores públicos do Município de São Paulo que especifica e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A contribuição social dos servidores públicos titulares de cargos efetivos, 
regidos pela Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, e alterações, para a manutenção 
do regime próprio de previdência social do Município de São Paulo, incluídas suas 
autarquias e fundações, será de 11% (onze por cento), incidentes sobre a totalidade 
da base de contribuição. 
§ 10  Para os fins desta lei, entende-se como base de contribuição o total dos 
vencimentos do servidor, compreendendo o vencimento do cargo efetivo, acrescido 
das vantagens pecuniárias que a ele se integram, nos termos da lei, ou por outros atos 
concessivos, bem como os adicionais de caráter individual, e quaisquer outras 
vantagens, excluídas: 
I - as diárias para viagens; 
II - o auxílio-transporte; 
III - o salário-família; 
IV - o salário-esposa; 
✓ - o auxílio-alimentação; 
VI - parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho; 
VII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de 
função de confiança; 
VIII - o abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição 
Federal, o § 5 0  do art. 2 0  e o § 1° do art. 30, todos da Emenda Constitucional n° 41, 
de 19 de dezembro de 2003, referido no art. 4 0  desta lei; 
IX - outras vantagens instituídas em lei, não passíveis de incorporação aos 
vencimentos do servidor. 
§ 20  O servidor titular de cargo efetivo poderá optar pela inclusão, na base de 
contribuição, de parcelas remuneratórias de que tratam os incisos VI e VII do § 1° 
deste artigo. 
§ 30  A inclusão das vantagens referidas no § 2° deste artigo, para efeito de apuração 
do limite previsto no § 2° do art. 40 da Constituição Federal, será feita na forma 
estabelecida no art. 1° da Lei Federal n° 10.887, de 18 de junho de 2004. 
§ 4° A regulamentação disciplinará as disposições deste artigo. 
Art. 20  Os aposentados e os pensionistas do Município, inclusive os de suas autarquias 
e fundações, cujos benefícios previdenciários sejam concedidos com base em situações 
funcionais regidas pela Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, contribuirão com 11% 
(onze por cento), incidentes sobre o valor da parcela dos proventos de aposentadorias 
e pensões que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral 
de previdência social. 
Parágrafo único. Nos casos de acumulação remunerada de aposentadorias e/ou 
pensões, considerar-se-á, para fins de cálculo da contribuição de que trata o "caput" 
deste artigo, o somatório dos valores percebidos, de forma que a parcela 
remuneratória imune incida uma única vez. 
Art. 30  O décimo-terceiro salário será considerado para fins de incidência das 
contribuições de que tratam os arts. 1 0  e 20  desta lei. 
Art. 40  O servidor titular de cargo efetivo que tenha completado as exigências para 
aposentadoria voluntária estabelecidas na alínea "a" do inciso III do § 1 0  do art. 40 da 
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Constituição Federal, ou que tenha cumprido os requisitos do § 5 0  do art. 20  ou do § 
1 0  do art. 30, art. 6°, todos da Emenda Constitucional no 41, de 2003, e que opte por 
permanecer em atividade, fará jus a um abono de permanência, mediante 
requerimento, equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as 
exigências constitucionais para aposentadoria compulsória por idade. 
Parágrafo único. O abono de que trata este artigo não poderá ser incluído na base de 
cálculo para o efeito de fixação do valor de qualquer benefício previdenciário. 
Art. 50  A contribuição do Município de São Paulo, inclusive de suas autarquias e de 
suas fundações, para o custeio do regime próprio de que trata o art. 40 da 
Constituição Federal, será o dobro da contribuição do servidor ativo, devendo o 
produto da arrecadação ser contabilizado em conta específica. 
Parágrafo único. O Município é responsável pela cobertura de eventuais insuficiências 
financeiras do seu regime próprio de previdência social decorrentes do pagamento de 
benefícios previdenciários. 
Art. 60  O Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, passa a ser o único 
órgão gestor das aposentadorias e pensões, responsável pelo processamento dos 

• 	dados, concessão e pelo pagamento desses benefícios devidos pelo Município. 
§ 10  O IPREM deverá, num prazo máximo de 2 (dois) anos, implementar a infra-
estrutura necessária para os fins previstos no "caput" deste artigo. 
§ 20  Durante o período previsto no § 1 0  deste artigo, o IPREM poderá firmar convênio 
com os Poderes e órgãos municipais para a operacionalização do processamento dos 
dados e pagamento de aposentadorias devidas pelo Município. 
Art. 70  Passa a integrar a sua estrutura organizacional do IPREM um Conselho 
Deliberativo e um Conselho Fiscal, com participação paritária de representantes dos 
servidores e do Município. 
Art. 80  O Conselho Deliberativo do IPREM é o órgão superior de deliberação, colegiado 
e paritário, com participação de representantes dos servidores e do Município. 
Parágrafo único. O Conselho Deliberativo será composto por 8 (oito) membros, nos 
seguintes moldes: 
I - 4 (quatro) membros efetivos e 4 (quatro) suplentes, de livre nomeação e 
exoneração pelo Prefeito, preferencialmente dentre servidores efetivos; e 
II - 4 (quatro) membros efetivos e 4 (quatro) suplentes eleitos pelos servidores 
públicos municipais dentre os servidores ativos, inativos e os pensionistas. 
Art. 90  Compete ao Conselho Deliberativo: 
I - aprovar: 

110 	
a) regimento interno da entidade gestora; 
b) a política geral de administração da entidade; 
c) a nota técnica e o parecer atuarial do exercício; 
d) as normas da política de investimento e custeio; 
e) orçamento anual e plurianual; 
f) o plano de contas; 
g) o regulamento geral de compras e contratações; 
h) os balancetes mensais e os demonstrativos financeiros anuais da instituição; 
i) o relatório anual de gestão encaminhado pela Superintendência; 
II - autorizar a aceitação de bens oferecidos ao Instituto de Previdência Municipal, a 
título de dotação patrimonial; 
III - autorizar a aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis, bem como a 
aceitação de doações com encargo; 
IV - manifestar-se sobre a proposta de alteração da estrutura e funcionamento da 
entidade gestora; 
✓ - pronunciar-se sobre qualquer outro assunto de interesse da entidade gestora, que 
lhe seja submetido pelo Superintendente ou pelo Conselho Fiscal; 
VI - examinar, em grau de recurso, as decisões da Superintendência pertinentes às 
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aposentadorias e pensões. 
Art. 10. Para que o Conselho Deliberativo exerça seu poder administrativo, seus atos 
normativos terão o poder decisório, quando presentes na sessão no mínimo 51% 
(cinqüenta e um por cento) dos membros titulares, sendo que destes 3 (três) devem 
ser representantes do Município. 
Art. 11. O Conselho Deliberativo será coordenado por um Presidente com poder de 
voto de qualidade, que será escolhido e nomeado pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal, dentre os representantes do Município. 
Art. 12. O Conselho Fiscal do Instituto de Previdência Municipal - IPREM é o órgão 
superior de fiscalização e controle dos atos do Conselho Deliberativo e da 
Administração do Instituto de Previdência Municipal, colegiado e paritário, com 
participação de representantes dos servidores e do Município. 
Parágrafo único. O Conselho Fiscal será composto por 6 (seis) membros, nos seguintes 
moldes: 
I - 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, de livre nomeação e exoneração 
pelo Prefeito, preferencialmente dentre servidores efetivos; e 
II - 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes eleitos pelos servidores públicos 
municipais dentre os servidores ativos, inativos e pensionistas. 
Art. 13. Compete ao Conselho Fiscal: 
I - emitir pareceres sobre os balancetes mensais, o balanço anual da entidade, 
encaminhando-os ao Conselho Deliberativo; 
II - fiscalizar os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres 
legais, estatutários, regulamentares e regimentais; 
III - examinar, a qualquer tempo, livros e documentos do RPPS; 
IV - solicitar informações aos membros do Conselho Deliberativo e da 
Superintendência, por deliberação da maioria dos seus membros; 
V - opinar sobre a proposta do orçamento anual e a política de investimento; 
VI - relatar ao Conselho Deliberativo as irregularidades eventualmente verificadas, 
sugerindo medidas que julgar necessárias; 
VII - representar junto aos órgãos de administração do IPREM fraudes, erros ou crimes 
que descobrirem. 
Art. 14. Para que o Conselho Fiscal exerça seu poder e pratique seus atos deverá ter, 
em cada sessão, no mínimo 51% (cinqüenta e um por cento) dos seus membros 
efetivos e no mínimo 1 (um) membro representante do Município. 
Art. 15. Dentre os 3 (três) servidores eleitos, 1 (um) será escolhido pelos demais 
membros para exercer o cargo de Presidente do Conselho, ao qual caberá o voto de 
qualidade. 
Art. 16. Os representantes dos servidores para comporem o Conselho Deliberativo e o 
Conselho Fiscal, na qualidade de titulares e de suplentes, deverão ser eleitos por voto 
direto pelos servidores municipais que tenham poder de votar e serem votados. 
Art. 17. O mandato dos membros eleitos para o Conselho Deliberativo e para o 
Conselho Fiscal será de 4 (quatro) anos, sendo permitida uma única recondução. 
§ 1° Excepcionalmente, na primeira eleição dos membros do Conselho Deliberativo que 
se realizará após o mandato de transição previsto no art. 31, 2 (dois) dos servidores 
eleitos mais votados exercerão o mandato por 4 (quatro) anos e os outros 2 (dois), na 
seqüência de votos obtidos, por 2 (dois) anos. 
§ 2° Excepcionalmente, na primeira eleição dos membros do Conselho Fiscal que se 
realizará após o mandato de transição previsto no art. 32, 2 (dois) dos servidores 
eleitos mais votados exercerão o mandato por 4 (quatro) anos e um na seqüência de 
votos obtidos, por 2 (dois) anos. 
§ 3° Nas eleições subseqüentes, todos os eleitos exercerão o mandato por 4 (quatro) 
anos. 
Art. 18. As regras a serem estabelecidas no processo eleitoral deverão ser definidas 
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por ato normativo por ocasião das eleições, publicado com 90 (noventa) dias de 
antecedência da data prevista para a eleição. 
Parágrafo único. Os representantes dos servidores no Conselho Deliberativo e no 
Conselho Fiscal somente poderão ser afastados de suas funções de conselheiro depois 
de julgado em processo administrativo, se culpados por falta grave ou infração punível 
com demissão, ou em caso de vacância, assim entendida a ausência não-justificada 
em 3 (três) reuniões consecutivas ou em 4 (quatro) intercaladas no mesmo exercício. 
Art. 19. O Conselho Deliberativo reunir-se-á, ordinariamente, em sessões semanais e, 
extraordinariamente, quando convocado pelo Presidente do Conselho, pelo 
Superintendente do Instituto, ou por pelo menos, 3 (três) de seus membros, com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 20. O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, em sessões semanais e, 
extraordinariamente, quando convocado pelo Presidente do Conselho, pelo 
Superintendente do Instituto, ou por pelo menos, 2 (dois) de seus membros, com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 
Parágrafo único. As atas das reuniões ordinárias ou extraordinárias do Conselho 
Deliberativo ou do Conselho Fiscal serão lavradas em livro próprio. 
Art. 21. Compete ao IPREM proporcionar ao Conselho Deliberativo e ao Conselho Fiscal 
os meios necessários ao exercício de suas competências. 
Art. 22. O Conselho Deliberativo e Fiscal terá um Secretário, designado pelo 
Superintendente, por indicação de seu Presidente, que ficará à disposição exclusiva 
desse órgão. 
Art. 23. O IPREM, no desempenho de suas tarefas de unidade gestora do regime 
próprio de previdência social do Município, dentre outras funções e competências, 
deverá: 
I - proceder, no mínimo anualmente, a recenseamento previdenciário, abrangendo 
todos os aposentados e pensionistas do respectivo regime; 
II - disponibilizar ao público, inclusive por meio de rede pública de transmissão de 
dados, informações atualizadas sobre as receitas e as despesas do respectivo regime, 
bem como sobre os critérios e parâmetros adotados para garantir o seu equilíbrio 
financeiro e atuarial; 
III - promover a consolidação e a divulgação das normas constitucionais e legais que 
tratem do regime próprio de previdência social do Município; 
IV - manter registro contábil individualizado das contribuições previstas nesta lei de 
cada servidor e do município. 
Art. 24. As contribuições a que se referem os arts. 1 0  e 20  desta lei serão exigíveis 90 
(noventa) dias a partir da sua publicação. 
Parágrafo único. A contribuição de que trata a Lei n° 10.828, de 4 de janeiro de 1990, 
fica mantida, inclusive proporcionalmente aos dias de vigência, quando for o caso, até 
o início do recolhimento das contribuições a que se refere o " caput" deste artigo. 
Art. 25. As contribuições previstas nesta lei deverão ser recolhidas em favor do IPREM 
na data do pagamento dos vencimentos, proventos e pensões mediante desconto 
mensal na respectiva folha de pagamento e contabilizadas separadamente. 
Parágrafo único. Também serão contabilizados em separado os demais repasses e 
pagamentos destinados ao custeio do regime próprio de previdência do Município. 
Art. 26. Ao servidor afastado ou licenciado do cargo efetivo, com prejuízo de 
remuneração, será assegurada a manutenção do vínculo do regime próprio da 
previdência social do Município, mediante o recolhimento mensal da respectiva 
contribuição, assim como da contribuição patronal prevista no art. 5 0  desta lei. 
§ 1 0  Os percentuais de contribuição dos servidores a que se refere o "caput" deste 
artigo, a contribuição patronal e a base de cálculo serão as estabelecidas nesta lei. 
§ 20  O regulamento disciplinará o disposto neste artigo. 
§ 30  Na hipótese de atraso no recolhimento, serão aplicados os encargos moratórios 
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previstos para a cobrança dos tributos municipais. 
Art. 27. O disposto nesta lei aplica-se aos servidores titulares de cargos efetivos da 
Câmara Municipal, do Tribunal de Contas do Município de São Paulo e aos Conselheiros 
deste. 
Art. 28. Os recursos provenientes das contribuições instituídas por esta lei serão 
destinados, exclusivamente, para compor o custeio do regime próprio de previdência 
do Município e de sua unidade gestora, sendo consignados como receita em rubrica 
própria do orçamento. 
Art. 29. O Executivo poderá realizar as alterações orçamentárias que se fizerem 
necessárias para a implementação desta lei. 
Art. 30. Ficam o Executivo e o IPREM autorizados a repactuar os contratos de 
empréstimos e outras avenças entre si existentes, e assim consolidar as demais 
obrigações em favor do Instituto ou do regime próprio de previdência social, mediante 
ajuste que preveja o pagamento dos montantes devidos pelo Município em até 10 
(dez) anos a contar da publicação desta lei. 
§ 10  Inclui-se na autorização prevista no "caput" deste artigo, os montantes derivados 
do disposto na Lei Municipal no 12.158, de 14 de agosto de 1996. 
§ 20  Os recursos aportados pelo Município para a cobertura de insuficiências 
financeiras nos termos desta lei serão utilizados pelo Executivo como pagamento dos 
compromissos a que se refere o "caput" e o § 1° deste artigo. 
§ 30  A contribuição previdenciária dos servidores (11%) e a contribuição do Município 
(22%), não poderá ser utilizada para os fins do disposto no "caput" e o § 1° deste 
artigo. 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 31. Ficam mantidos os mandatos dos atuais Conselheiros eleitos, representantes 
dos servidores, até junho de 2006, como membros do Conselho Deliberativo. 
Art. 32. Para compor o Conselho Fiscal, na qualidade de representantes dos servidores, 
ficam empossados os 4 (quatro) suplentes do Conselho Deliberativo e Fiscal atual, para 
comporem na qualidade de membros titulares do Conselho Fiscal, até o final do 
mandato atual em junho/06. 
Art. 33. Ficam indicados como suplentes do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal 
os terceiros mais votados na última eleição, por segmento. 
Parágrafo único. A convocação dos suplentes ocorrerá pela ordem dos terceiros mais 
votados, e para substituição de qualquer um dos membros do Conselho Deliberativo ou 
do Conselho Fiscal. 
Art. 34. O processo eleitoral para escolha dos novos membros do Conselho 
Deliberativo e do Conselho Fiscal deverá ter início em janeiro de 2006, ocorrendo as 
eleições no mês de março de 2006. 
Parágrafo único. Os novos membros eleitos deverão ser empossados por ocasião do 
término do mandato dos atuais conselheiros. 
Art. 35. Aplicam-se as disposições constantes desta lei aos servidores descritos abaixo 
enquanto perdurar decisão judicial nesse sentido: 
I - admitidos pela Lei n° 9.160, de 31 de dezembro de 1980; 
II - titulares de cargos em comissão exclusivamente, considerados estáveis, nos 
termos do art. 19 do ADCT, na conformidade do disposto em lei municipal ou ato 
administrativo normativo próprio; 
III - titulares de cargos em comissão exclusivamente, que ingressaram na Prefeitura 
do Município de São Paulo até a data da publicação da EC 20/98, e que, em razão da 
natureza específica das funções por eles desempenhadas, não pertinentes à fidúcia, já 
foram admitidos no regime próprio do servidor efetivo por ato normativo próprio 
expedido anteriormente pelo Executivo. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 36. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de 
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LEI No 14.873, DE 5 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 387/08, do Executivo) 
Institui a Gratificação de Desempenho de Controle Ambiental, a ser concedida aos 
integrantes da carreira de Especialista em Meio Ambiente. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Controle Ambiental, a ser 
concedida mensalmente aos integrantes da carreira de Especialista em Meio Ambiente 
que estejam no efetivo exercício das atribuições próprias do cargo de provimento 
efetivo na Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, mediante a aferição de 
seu desempenho individual e do desempenho institucional, o alcance de metas e a 
apresentação de títulos. 
Parágrafo único. O desempenho individual e o desempenho institucional de que trata 
este artigo serão aferidos nos termos da legislação específica que rege a avaliação de 
desempenho. 
Art. 20 . A Gratificação de Desempenho de Controle Ambiental corresponderá, no 
máximo, a 70% (setenta por cento) da referência inicial da respectiva carreira, 
calculada na Tabela da Jornada de 40 horas de trabalho semanais - 3-40, nos 
seguintes percentuais: 
I - até 15% (quinze por cento), em decorrência do resultado da avaliação de 
desempenho individual; 
II - até 20% (vinte por cento), em decorrência do resultado da avaliação de 
desempenho institucional; 
III - até 25% (vinte e cinco por cento), pelo alcance de metas e resultado por área de 
atuação; 
IV - 10% (dez por cento), em decorrência de apresentação de títulos correspondentes 
a formação superior de graduação diversa da apresentada para o provimento do cargo 
ou título de cursos de especialização ou extensão universitária ou pós-graduação, 
reconhecidos na forma da lei, ou créditos em atividades técnico-científicas ou em 
atividades de educação continuada, realizados ou referendados pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, correlacionados com a área de atuação do servidor, 
totalizando, no mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas. 
§ 10. O Executivo, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data da 
publicação desta lei, editará decreto dispondo sobre as metas e resultados, os títulos a 
serem considerados, bem como os critérios para a apuração cio valor individual da 
Gratificação de Desempenho de Controle Ambiental. 
§ 20 . Até a edição do decreto referido no § 1 0  deste artigo, o servidor perceberá 50% 
(cinqüenta por cento) do percentual máximo previsto no "caput" para a Gratificação de 
Desempenho de Controle Ambiental. 
§ 30 . Para efeito de aferição da Gratificação de Desempenho de Controle Ambiental 
serão considerados os resultados da avaliação de desempenho do exercício 
imediatamente anterior ao de sua atribuição, em sua dimensão individual e 
institucional. 
§ 40. Quando de seu ingresso na carreira e até a sua primeira avaliação de 
desempenho individual, os titulares dos cargos de Especialista em Meio Ambiente farão 
jus à Gratificação de Desempenho de Controle Ambiental nos termos previstos no § 2 0  
deste artigo. 
§ 50. O curso de pós-graduação apresentado para o provimento do cargo de 
Especialista em Meio Ambiente não será computado como título para o fim previsto no 
inciso IV do "caput" deste artigo. 
Art. 30 . Será assegurado o pagamento da Gratificação de Desempenho de Controle 
Ambiental ao servidor nas hipóteses de afastamento sem prejuízo de vencimentos, 
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considerados pela legislação específica como de efetivo exercício, exceto nos 
afastamentos para outros órgãos públicos, inclusive quando sem prejuízo de 
vencimentos, bem como de exercício em outras unidades da Administração Direta. 
Parágrafo único. Será devida a Gratificação de Desempenho de Controle Ambiental aos 
titulares de cargos efetivos de Especialista em Meio Ambiente, quando no exercício de 
cargos de provimento em comissão da estrutura da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente, desde que as atribuições da unidade tenham correlação com as 
atividades próprias do cargo efetivo que ocupa. 
Art. 40 . Os servidores integrantes da carreira de Especialista em Meio Ambiente, 
apenados nos termos do art. 186 da Lei n 0  8.989, de 29 de outubro de 1979, perderão 
o direito à Gratificação de Desempenho de Controle Ambiental no mês subseqüente ao 
do cumprimento da penalidade. 
Art. 5°. Sobre a Gratificação de Desempenho de Controle Ambiental não incidirá 
vantagem alguma a que faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob 
qualquer forma, para cálculo simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem 
pecuniária. 
Art. 60 . O valor correspondente à Gratificação de Desempenho de Controle Ambiental 
será obrigatoriamente incluído na base de contribuição para o Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS, instituída pela Lei n 0  13.973, de 
12 de maio de 2005. 
Art. 70 . Por ocasião do cálculo dos proventos de aposentadoria ou disponibilidade e da 
pensão, o valor da Gratificação de Desempenho de Controle Ambiental corresponderá à 
média aritmética simples dos valores percebidos nos 60 (sessenta) meses anteriores à 
aposentadoria, disponibilidade ou instituição da pensão. 
§ 1°. Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 
compulsória, sem que o servidor tenha completado os 60 (sessenta) meses a que se 
refere o "caput" deste artigo, a gratificação integrará os proventos de aposentadoria, 
disponibilidade ou a pensão, pela média aritmética simples de todos os valores 
percebidos até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, disponibilidade ou 
instituição da pensão. 
§ 20. Os valores mensais da Gratificação de Desempenho de Controle Ambiental 
considerados no cálculo a que se refere este artigo serão atualizados, mês a mês, de 
acordo com os reajustes concedidos aos servidores municipais, nos termos da 
legislação específica. 
Art. 80 . A Gratificação de Desempenho de Controle Ambiental não será devida aos 
servidores contratados por tempo determinado nos termos da Lei n 0  10.793, de 21 de 
dezembro de 1989. 
Art. 90• As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2009, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.159 14/05/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Gratificação por Desempenho de Atividade Social, a ser concedida aos 
servidores municipais integrantes das carreiras que especifica. 
Projeto de Lel N°46/2010 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 51.717/2010 - Regulamenta o arts. 10 e 11 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Decreto no 52.117/2011 - Dispõe sobre o pagamento da Gratificação por 
Desempenho de Atividade Social aos servidores que especifica, nos termos previstos 
nesta Lei. 
- Lei no 15.389/2011 - Dispõe sobre a concessão da Gratificação por Desempenho de 
Atividade Social, instituída por esta Lei, e da Gratificação de Atividade, instituída pela 
Lei no 15.364/2011, aos servidores dos órgãos da Administração Indireta que 
especifica. 
Lei 15.364/2011 - Altera o §4 0  do art. 70  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 15.159, DE 14 DE MAIO DE 2010 
(Projeto de Lei no 46/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação por Desempenho de Atividade Social, a ser concedida aos 
servidores municipais Integrantes das carreiras que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
abril de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1o. Fica instituída a Gratificação por Desempenho de Atividade Social, a ser 
concedida mensalmente aos titulares de cargos integrantes das carreiras de 
Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, nas disciplinas Serviço Social 
e Pedagogia, e de Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social — 
Equipamento Social, das carreiras de nível superior instituídas pela Lei no 14.591, 
de 13 de novembro de 2007, e legislação subsequente, bem como aos titulares de 
cargos anteriormente correspondentes aos cargos referidos neste artigo, 
transformados e reenquadrados por esse diploma legal, não optantes pelo 
respectivo plano de carreiras, que estejam no efetivo exercício das atribuições 
próprias do cargo de provimento efetivo, mediante a aferição de seu desempenho 
individual e do desempenho institucional, o alcance de metas e a apresentação de 
títulos. 
Parágrafo único. O desempenho individual e o desempenho institucional serão 
aferidos nos termos da legislação específica que rege a avaliação de desempenho. 
Art. 2o. A Gratificação por Desempenho de Atividade Social corresponderá, no 
máximo, a 70% (setenta por cento) da referência inicial da respectiva carreira, 
calculada na Tabela da Jornada de 40 horas de trabalho semanais - J-40, nos 
seguintes percentuais: 
I - até 15% (quinze por cento), em decorrência do resultado da avaliação de 
desempenho individual; 
II - até 20% (vinte por cento), em decorrência do resultado da avaliação de 
desempenho institucional; 
III - até 25% (vinte e cinco por cento), pelo alcance de metas e resultado por área 
de atuação; 
IV - 10% (dez por cento), em decorrência de apresentação de títulos 
correspondentes a formação superior de graduação diversa da apresentada para o 
provimento do cargo ou título de cursos de especialização ou extensão universitária 
ou pós-graduação, reconhecidos na forma da lei, ou créditos em atividades técnico-
científicas ou em atividades de educação continuada, realizados ou referendados 
pela Prefeitura do Município de São Paulo, correlacionados com a área de atuação 
do servidor, totalizando, no mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas. 
§ 10 . O Executivo, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data da 
publicação desta lei, editará decreto dispondo sobre as metas e resultados, os 
títulos a serem considerados, bem como os critérios para a apuração do valor 
individual da Gratificação por Desempenho de Atividade Social. 
§ 20. Até a edição do decreto referido no § 1 0  deste artigo, o servidor perceberá 
50% (cinquenta por cento) do percentual máximo previsto no "caput" para a 
Gratificação por Desempenho de Atividade Social. 
§ 30 . Para efeito de aferição da Gratificação por Desempenho de Atividade Social, 
serão considerados os resultados da avaliação de desempenho do exercício 
imediatamente anterior ao de sua atribuição, em sua dimensão individual e 
institucional. 
§ 4o. Quando de seu ingresso na carreira e até a sua primeira avaliação de 
desempenho individual, os titulares dos cargos de Especialista em Assistência e 
Desenvolvimento Social, nas disciplinas Serviço Social e Pedagogia, e de 
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Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social - Equipamento Social farão 
jus à Gratificação por Desempenho de Atividade Social no valor correspondente a 
50% (cinquenta por cento) do percentual máximo previsto no "caput" deste artigo. 
§ 50 . A remuneração relativa à Gratificação por Desempenho de Atividade Social, 
de caráter permanente, integrará a base de contribuição para o Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de São Paulo, prevista na Lei no 13.973, de 12 de 
maio de 2005. 
Art. 30 . A Gratificação por Desempenho de Atividade Social será devida aos 
servidores admitidos ou contratados de acordo com as disposições da Lei no 9.160, 
de 3 de dezembro de 1980: 
I - em função correspondente aos cargos referidos no art. 1 0  desta lei; 
II - em função correspondente ou não a cargos de Referência DAI ou DAS que 
realizaram a opção prevista no art. 69 da Lei no 14.591, de 13 de novembro de 
2007, e que tenham apresentado, para esse efeito, diploma de curso superior de 
graduação de Serviço Social ou Pedagogia, expedido por escola oficial ou 
oficializada, devidamente registrado. 
Art. 40 . Será assegurado o pagamento da Gratificação por Desempenho de 
Atividade Social ao servidor nas hipóteses de afastamento sem prejuízo de 
vencimentos, considerados pela legislação específica como de efetivo exercício. 
Art. 50. Os servidores que forem apenados nos termos dos arts. 185 e 186 da Lei 
no 8.989, de 29 de outubro de 1979, perderão o direito à Gratificação por 
Desempenho de Atividade Social, na seguinte conformidade: 
I - repreensão: no mês subsequente ao da aplicação da penalidade; 
II - suspensão: nos 2 (dois) meses subsequentes ao da aplicação da penalidade. 
Art. 60 . Sobre a Gratificação por Desempenho de Atividade Social não incidirá 
vantagem alguma a que faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob 
qualquer forma, para cálculo simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem 
pecuniária. 
Art. 7o. Por ocasião do cálculo dos proventos de aposentadoria ou disponibilidade e 
da pensão, o valor da Gratificação por Desempenho de Atividade Social 
corresponderá à média aritmética simples dos valores percebidos nos 60 (sessenta) 
meses anteriores à aposentadoria, disponibilidade ou instituição da pensão. 
§ 10 . Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 
compulsória, sem que o servidor tenha completado os 60 (sessenta) meses a que 
se refere o "caput" deste artigo, a gratificação integrará os proventos de 
aposentadoria, disponibilidade ou a pensão, pela média aritmética simples de todos 
os valores percebidos até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, 
disponibilidade ou instituição da pensão. 
§ 20 . Os valores mensais da Gratificação por Desempenho de Atividade Social 
considerados no cálculo a que se refere este artigo serão atualizados, mês a mês, 
de acordo com os reajustes concedidos aos servidores municipais, nos termos da 
legislação específica. 
§ 3o. Os servidores aposentados antes da vigência desta lei, bem como seus 
pensionistas, a cujos proventos e pensões se aplica a garantia constitucional da 
paridade, farão jus à percepção da Gratificação por Desempenho de Atividade 
Social instituída por esta lei pela média mensal do valor pago aos servidores ativos 
das respectivas carreiras ou funções, observada a proporcionalidade de seus 
proventos ou pensões. 
§ 4o. Aos servidores que vierem a se aposentar voluntariamente no prazo de 5 
(cinco) anos, contados da data da publicação desta lei, aplica-se: 
I - o disposto nos §§ 1 0  e 20  deste artigo, aos que se aposentarem com 
fundamento no art. 40, § 1o, inciso III, da Constituição Federal e no art. 2 0  da 
Emenda Constitucional no 41, de 19 de dezembro de 2003; 
II - o disposto no § 3 0  deste artigo, aos que se aposentarem com proventos 
integrais. 
§ 5O O disposto no § 4 0  deste artigo aplica-se aos legatários e pensionistas dos 
servidores por ele alcançados. 
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Art. 80 . São incompatíveis entre si as remunerações relativas: 
I - à Gratificação por Desempenho de Atividade Social de que trata esta lei; 
II - ao Prêmio de Desempenho e ao Bônus Especial instituídos pela Lei no 14.590, 
de 13 de novembro de 2007; 
III - ao Prêmio de Desempenho Educacional instituído pela Lei no 14.938, de 30 de 
junho de 2009; 
IV - à Gratificação Especial pela Prestação de Serviços Assistenciais em Saúde 
instituída pelo art. 6 0  da Lei no 11.716, de 3 de janeiro de 1995, e legislação 
subsequente; 
V - à Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde, instituída pela Lei no 13.511, 
de 10 de janeiro de 2003, e legislação subsequente; 
VI - ao abono previsto no art. 8 0  da Lei no 13.695, de 19 de dezembro de 2003, e 
legislação subsequente; 
VII - a remuneração, gratificação, adicional, prêmio ou qualquer espécie de 
vantagem vinculada a produtividade ou desempenho. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, façam jus 
a mais de uma das vantagens previstas neste artigo deverão realizar opção pela 
percepção da mais vantajosa. 
Art. 90  A Gratificação por Desempenho de Atividade Social não será devida aos 
servidores contratados por tempo determinado nos termos da Lei no 10.793, de 21 
de dezembro de 1989. 
Art. 10. A Gratificação por Desempenho de Atividade instituída pela Lei n° 14.600, 
de 27 de novembro de 2007, e legislação subsequente, devida em razão da aferição 
do desempenho individual e do desempenho institucional, o alcance de metas e a 
apresentação de títulos será concedida nas mesmas bases, critérios, condições, 
percentuais e valores aos: 
I - servidores admitidos ou contratados de acordo com as disposições da Lei no 
9.160, de 3 de dezembro de 1980, em função correspondente ou não a cargos de 
Referência DAI ou DAS, que realizaram a opção prevista no art. 69 da Lei no 
14.591, de 2007, e que tenham apresentado, para esse efeito, diploma de curso 
superior de graduação de: 
a) Administração Pública ou de Empresas ou Ciências Contábeis e Atuariais ou 
Ciências Econômicas ou Estatística, expedido por escola oficial ou oficializada, 
devidamente registrado; 
b) Arquitetura ou Engenharia ou Agronomia ou Geografia ou Geologia ou Sociologia 
ou Tecnologia em Construção Civil ou Tecnologia em Mecânica ou Tecnologia em 
Eletricidade, expedido por escola oficial ou oficializada, devidamente registrado; 
II - servidores que posteriormente à opção de que trata o inciso I se aposentaram 
anteriormente à vigência desta lei, aos quais se aplica a garantia constitucional da 
paridade; 
III - aposentados e pensionistas que realizaram a opção prevista no art. 71 da Lei 
no 14.591, de 2007, e que tenham apresentado, para fins de enquadramento, na 
conformidade do § 1 0  do mesmo artigo, a habilitação de nível superior de que trata 
o inciso I deste artigo. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo será regulamentado por decreto. 
Art. 11. Os servidores admitidos de acordo com as disposições da Lei no 9.160, de 
3 de dezembro de 1980, para as funções descritas no art. 49 da Lei no 14.591, de 
2007, farão jus, conforme for o caso, à Gratificação por Desempenho de Atividade 
Social ora instituída ou à Gratificação por Desempenho de Atividade criada pela Lei 
no 14.600, de 2007, e legislação subsequente, desde que: 
I - tenham realizado a opção prevista no referido art. 49; 
II - tenham apresentado, no ato da admissão ou de enquadramento nas funções 
descritas no referido art. 49, habilitação de nível superior relacionada no inciso II 
do art. 30  ou no inciso I do art. 10, ambos desta lei. 
§ 10 . O disposto neste artigo aplica-se, nas mesmas bases e condições, aos 
aposentados e pensionistas que realizaram a opção prevista no art. 49 e aos 
relacionados no art. 57, ambos da Lei no 14.591, de 2007. 
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§ 2o. O disposto neste artigo será regulamentado por decreto. 
Art. 12. Fica reaberto, por mais 60 (sessenta) dias, a contar da data da publicação 
desta lei, o prazo de opção para os servidores abrangidos pela Lei no 14.591, de 
2007, observados os critérios, as condições e a data limite da contagem de tempo 
prevista na referida lei. 
§ 1 0 . Realizada a opção de que trata este artigo, a integração no respectivo plano 
será definitiva. 
§ 20 . A integração dos servidores de que trata este artigo, bem como a fixação dos 
salários, produzirão efeitos a partir do primeiro dia do mês do cadastramento do 
ato. 
§ 30 . Os atos necessários à implementação das opções e integrações previstas 
neste artigo serão realizados por Comissão Intersecretarial Especial, vinculada ao 
Departamento de Recursos Humanos, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da 
Secretaria Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização, cuja 
composição será definida pelo Diretor do referido Departamento. 
Art. 13. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II- (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
Art. 14. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de maio de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de maio de 2010. 
GIOVANNI PALERMO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal 

• 
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Título: LEI No 15.389 01/07/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Gratificação por Desempenho de Atividade Cultural e Desportiva, a ser 

concedida aos servidores municipais integrantes da carreira que espedfica; dispae 
sobre a concessão da Gratificação por Desempenho de Atividade Social, instituída 
pela Lei no 15.159, de 14 de maio de 2010, e da Gratificação de Atividade, instituída 
pela Lei no 15.364, de 25 de março de 2011, aos servidores dos órgãos da 
Administração Indireta que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 300/2011 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Notas complem.: - Decreto no 52.931/2012 - Dispõe sobre o pagamento da Gratificação por 
Desempenho de Atividade Cultural e Desportiva aos servidores que especifica, nos 
termos previstos nesta Lei. 
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LEI N° 15.389, DE 1° DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 300/11, do Executivo) 
Institui a Gratificação por Desempenho de Atividade Cultural e Desportiva, a ser 
concedida aos servidores municipais integrantes da carreira que especifica; dispõe 
sobre a concessão da Gratificação por Desempenho de Atividade Social, instituída pela 
Lei no 15.159, de 14 de maio de 2010, e da Gratificação de Atividade, instituída pela 
Lei no 15.364, de 25 de março de 2011, aos servidores dos órgãos da Administração 
Indireta que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de junho de 
2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 . Fica instituída a Gratificação por Desempenho de Atividade Cultural e 
Desportiva, a ser concedida mensalmente aos titulares de cargos integrantes da 
carreira de Especialista em Informações Técnicas, Culturais e Desportivas, nas 
disciplinas de Museologia, Arquivista, Biblioteconomia, História, Astronomia, Física, 
Matemática, Geologia, Geografia, Educação Física e Esportes, bem como aos titulares 
de cargos anteriormente correspondentes aos cargos referidos neste artigo, 
transformados e reenquadrados pela Lel no 14.591, de 13 de novembro de 2007, e 
legislação subsequente, não optantes pelo respectivo plano de carreiras, que estejam 
no efetivo exercício das atribuições próprias do cargo de provimento efetivo, mediante 
a aferição de seu desempenho individual e do desempenho institucional, o alcance de 
metas e a apresentação de títulos. 
Parágrafo único. O desempenho individual e o desempenho institucional serão aferidos 
nos termos da legislação específica que rege a avaliação de desempenho. 
Art. 2o. A Gratificação por Desempenho de Atividade Cultural e Desportiva 
corresponderá, no máximo, a 70% (setenta por cento) da referência inicial da 
respectiva carreira, calculada na Tabela da Jornada de 40 horas de trabalho semanais - 
3-40, nos seguintes percentuais: 
I - até 15% (quinze por cento), em decorrência do resultado da avaliação de 
desempenho individual; 
II - até 20% (vinte por cento), em decorrência do resultado da avaliação de 
desempenho institucional; 
III - até 25% (vinte e cinco por cento), pelo alcance de metas e resultado por área de 
atuação; 
IV - 10% (dez por cento), em decorrência de apresentação de títulos correspondentes 
a formação superior de graduação diversa da apresentada para o provimento do cargo 
que o servidor titulariza ou título de cursos de especialização ou extensão universitária 
ou pós-graduação, reconhecidos na forma da lei, ou créditos em atividades técnico- 
científicas ou em atividades de educação continuada, realizados ou referendados pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, correlacionados com a área de atuação do 
servidor, totalizando, no mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas. 
§ 10 . O Executivo, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data da 
publicação desta lei, editará decreto dispondo sobre as metas e resultados, os títulos a 
serem considerados, bem como os critérios para a apuração do valor Individual da 
Gratificação por Desempenho de Atividade Cultural e Desportiva. 
§ 20 . Até a edição do decreto referido no § 1 0  deste artigo, o servidor perceberá 50% 
(cinquenta por cento) do percentual máximo previsto no "caput" deste artigo para a 
gratificação. 
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§ 30 • Para efeito de aferição da Gratificação por Desempenho de Atividade Cultural e 
Desportiva, serão considerados os resultados da avaliação de desempenho individual e 
institucional do exercício imediatamente anterior ao de sua atribuição, pelo período de 
1 (um) ano, contado do mês seguinte ao da divulgação dos respectivos resultados. 
§ 40 . Quando de seu ingresso na carreira e até a sua primeira avaliação de 
desempenho individual, os titulares do cargo de Especialista em Informações Técnicas, 
Culturais e Desportivas farão jus à Gratificação por Desempenho de Atividade Cultural 
e Desportiva no valor correspondente a 50% (cinquenta por cento) do percentual 
máximo previsto no "caput" deste artigo. 
§ 5°. A remuneração relativa à Gratificação por Desempenho de Atividade Cultural e 
Desportiva, de caráter permanente, integrará a base da contribuição para o Regime 
Próprio de Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS, prevista na Lei no 
13.973, de 12 de maio de 2005. 
Art. 3°. A Gratificação por Desempenho de Atividade Cultural e Desportiva será devida 
aos servidores admitidos ou contratados de acordo com as disposições da Lei n 0  9.160, 
de 3 de dezembro de 1980, na seguinte conformidade: 
I - em função correspondente ao cargo de Especialista em Informações Técnicas, 
Culturais e Desportivas; 
II - em função correspondente ou não a cargos de Referência DAI ou DAS que 
realizaram a opção prevista no artigo 69 da Lei n 0  14.591, de 2007, e que tenham 
apresentado, para esse efeito, diploma de curso superior de graduação nas disciplinas 
referidas no artigo 1 0  desta lei, expedido por escola oficial ou oficializada, devidamente 
registrado; 
III - nas funções descritas no artigo 49 da Lei n 0  14.591, de 2007, desde que: 
a) tenham realizado a opção prevista no referido artigo 49; 
b) tenham apresentado, no ato da admissão ou de enquadramento nas funções 
descritas no referido artigo 49, habilitação de nível superior de graduação nas 
disciplinas referidas no artigo 1° desta lei, expedido por escola oficial ou oficializada, 
devidamente registrado. 
Art. 40 . Será assegurado o pagamento da Gratificação por Desempenho de Atividade 
Cultural e Desportiva ao servidor nas hipóteses de afastamento sem prejuízo de 
vencimentos, considerados pela legislação específica como de efetivo exercício. 
Art. 50 . Os servidores que forem apenados nos termos dos artigos 185 e 186 da Lei n 0  
8.989, de 29 de outubro de 1979, perderão o direito à percepção da Gratificação por 
Desempenho de Atividade Cultural e Desportiva, na seguinte conformidade: 
I - repreensão: no mês subsequente ao da aplicação da penalidade; 
II - suspensão: nos 2 (dois) meses subsequentes ao da aplicação da penalidade. 
Art. 60 . Sobre a Gratificação por Desempenho de Atividade Cultural e Desportiva não 
incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob 
qualquer forma, para cálculo simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem 
pecuniária. 
Art. 70 . Por ocasião do cálculo dos proventos de aposentadoria ou disponibilidade e da 
pensão, o valor da Gratificação por Desempenho de Atividade Cultural e Desportiva 
corresponderá à média aritmética simples dos valores percebidos nos 60 (sessenta) 
meses anteriores à aposentadoria, disponibilidade ou instituição da pensão. 
§ 1°. Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 
compulsória, sem que o servidor tenha completado os 60 (sessenta) meses a que se 
refere o "caput" deste artigo, a gratificação integrará os proventos de aposentadoria, 
disponibilidade ou a pensão pela média aritmética simples de todos os valores 
percebidos até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, disponibilidade ou 
instituição da pensão. 
§ 2°. Os valores mensais da Gratificação por Desempenho de Atividade Cultural e 
Desportiva considerados no cálculo a que se refere este artigo serão atualizados, mês 
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a mês, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores municipais, nos termos 
da legislação específica. 
§ 30 • Os servidores aposentados antes da vigência desta lei, bem como seus 
pensionistas, a cujos proventos e pensões se aplica a garantia constitucional da 
paridade, farão jus à percepção da Gratificação por Desempenho de Atividade Cultural 
e Desportiva instituída por esta lei pela média mensal do valor pago aos servidores 
ativos das respectivas carreiras ou funções, observada a proporcionalidade de seus 
proventos ou pensões. 
§ 4°. Aos servidores que vierem a se aposentar voluntariamente no prazo de 5 (cinco) 
anos, contados da data da publicação desta lei, a Gratificação por Desempenho de 
Atividade Cultural e Desportiva integrará os proventos na seguinte conformidade: 
I - aos que se aposentarem com fundamento no artigo 40, § 1°, inciso III, da 
Constituição Federal e no artigo 2° da Emenda Constitucional n° 41, de 19 de 
dezembro de 2003: na forma prevista nos §§ 1° e 2° deste artigo; 
II - aos que se aposentarem com proventos integrais: 
a) durante o período que preceder a edição do decreto a que se refere o § 1 0  do artigo 
20  desta lei: aplica-se o disposto no § 3 0  deste artigo; 
b) após a edição do decreto a que se refere o § 1 0  do artigo 2° desta lei: a média 
aritmética simples de todos os valores percebidos de acordo com as regras que vierem 
a ser estabelecidas no referido decreto, até o mês imediatamente anterior à 
aposentadoria. 
Art. 80 . São incompatíveis entre si as remunerações relativas: 
I - à Gratificação por Desempenho de Atividade Cultural e Desportiva de que trata esta 
lei; 
II - ao Prêmio de Desempenho e ao Bônus Especial, instituídos pela Lei n 0  14.590, de 
13 de novembro de 2007; 
III - ao Prêmio de Desempenho Educacional, instituído pela Lei n 0  14.938, de 30 de 
junho de 2009; 
IV - ao Prêmio de Produtividade de Desempenho, previsto na Lei n 0  14.713, de 4 de 
abril de 2008; 
V - à Gratificação Especial pela Prestação de Serviços Assistenciais em Saúde, 
instituída pelo artigo 6 0  da Lei n0  11.716, de 3 de janeiro de 1995, e legislação 
subsequente; 
VI - a remuneração, gratificação, adicional, prêmio ou qualquer espécie de vantagem 
vinculada a produtividade ou desempenho. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, façam jus a 
mais de uma das vantagens previstas neste artigo deverão realizar opção pela 
percepção da mais vantajosa. 
Art. 90 • A Gratificação por Desempenho de Atividade Cultural e Desportiva não será 
devida aos servidores contratados por tempo determinado nos termos da Lei n 0  
10.793, de 21 de dezembro de 1989. 
Art. 10. A Gratificação por Desempenho de Atividade Cultural e Desportiva será 
devida: 
I - aos aposentados e pensionistas a que se refere o inciso I do artigo 57 da Lei n 0  
14.591, de 2007; 
II - aos aposentados e pensionistas que realizaram a opção prevista no inciso II do 
artigo 57 e no artigo 71, ambos da Lei n 0  14.591, de 2007, e que tenham 
apresentado, para fins de enquadramento, na conformidade do disposto nos referidos 
artigos, a habilitação de nível superior de graduação nas disciplinas referidas no artigo 
1 0  desta lei, expedido por escola oficial ou oficializada, devidamente registrado. 
Art. 11. A Gratificação por Desempenho de Atividade Cultural e Desportiva será devida 
a partir de maio de 2011. 
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Art. 12. A Gratificação por Desempenho de Atividade Cultural e Desportiva, Instituída 
por esta lei, a Gratificação por Desempenho de Atividade Social, instituída pela Lei n 0  
15.159, de 14 de maio de 2010, e a Gratificação de Atividade, instituída pela Lei no 
15.364, de 25 de março de 2011, serão concedidas, nas mesmas bases, critérios, 
condições, percentuais e valores, aos servidores do Instituto de Previdência Municipal 
de São Paulo e do Serviço Funerário do Município de São Paulo, que titularizam cargos 
e ocupam funções correspondentes às previstas nas referidas leis. 
§ 1°. A Gratificação por Desempenho de Atividade Cultural e Desportiva, instituída por 
esta lei, e a Gratificação por Desempenho de Atividade Social, instituída pela Lei n 0  
15.159, de 2010, será devida, nas mesmas bases, critérios, condições, percentuais e 
valores previstos para os servidores ativos, aos aposentados e pensionistas com direito 
à paridade. 
§ 2°. A Gratificação por Desempenho de Atividade Social e a Gratificação de Atividade 
de que trata este artigo serão devidas a partir de janeiro de 2011, observando-se o 
disposto no artigo 11 desta lei em relação à Gratificação por Desempenho de Atividade 
Cultural e Desportiva. 
Art. 13. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de julho de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de julho de 2011. 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 9160  

Total de referências: 1  

1/ 1 
Título: LEI No 9.160 03/12/1980 (ver documento 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Institui o regime juridico dos servidores admitidos em serviço de carater temporario e 

contratados para funçoes de natureza tecnica espedalizada, nos termos do artigo 
106 da Constituiçao Federal. 

Projeto: Projeto de Lei No 224/1980 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Reinaldo de Barros 

Regulamentação: Decreto no 22.753/1986 - Regulamenta disposiçoes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 25.053/1987 - Regulamenta o par. unico do art. 5 0  desta Lei.; (mt 
documento)  
Decreto no 35.912/1996 - Regulamenta os procedimentos administrativos 
disciplinares desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°52.622/2011 - Regulamenta o §2 0  do art. 18 desta Lei. (ver documentç) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Lei no 10.779/1989 - Revoga o inciso III do art. 18, o inciso II do art. 19, o art. 24 e 
o inciso II do art. 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 13.757/2004 - Revoga o par. unico do art. 5 0  e o inciso V do art. 23 desta Lei. 
(ver documento) 

Notas compiem.: - Lei no 10.430/1988 - Art. 34 - Os sala nos dos servidores admitidos nos termos 
desta Lei, ficam fixados no grau A da classe inidl da carreira ou cargo. 
- Lei no 10.430/1988 - Art. 35 - Os salarios dos servidores contratados nos termos 
desta Lei, serao reajustados de acordo com a natureza das atribuiçoes exercidas, 
mediante proposta de cada Secretaria. 
- Decreto no 34.027/1994 - Dispoe sobre normas a observar nos casos de abando lo 
de cargo e faltas interpoladas ao serviço, cujas disposiçoes aplicam-se, no que 
couber, aos servidores regidos por esta Lei. 
- Decreto no 37.698/1998 (Anexo) - Requerimento para a concessao de licença 
medica, nos termos da alinea "a" do inciso VIII do art. 19 desta Lei, caso decorram 
faltas por problemas de saude do servidor. 
- Decreto no 40.221/2000 - Dispoe sobre a fixaçao dos valores correspondentes aos 
graus das referencias "DAI" e "DAS" dos servidores admitidos estaveis. 
- Lei no 13.652/2003 - Cria o Quadro de Pessoal do Nivel Basico; dispoe sobre a 
opçao no novo Quadro dos Servidores Admitidos ou Contratados, nos termos destã 
Lei; altera denominaçoes dos cargos de nivel basico para Agente de Apoio. 
- Lei no 13.748/2004 - Institui o novo plano de carreiras dos servidores integrantes' 
do Quadro de Pessoal de Nivel Medio, disciplina a avaliaçao de desempenho dos 
servidores municipais e introduz outras alteraçoes na legislaçao de pessoal. 
- Lei n°13.748/2004 - Art. 70 - As funçoes exercidas por servidores admitidos ou 
contratados nos termos desta Lei, permanecem destinadas a extinçao na vacanda. 

Alterações: Lei 10.512/1988 - Altera o art. 14 desta Lei. (ver documento) 
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LEI N.o 9160, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1980 

Institui o regime jurídico dos servidores 
admitidos em serviço de caráter tempo-
rário e contratados para funções de natu-
reza técnica especializada, nos termos do 
artigo 106 da Constituição Federal. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal em sessão de 11 de novembro de 
1980, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

DA ADMISSÃO E DA CONTRATAÇÃO 

Art. 1.0—Além dos funcionários públicos poderá haver na administração 
municipal servidores admitidos em serviços de caráter temporário e contrata-
dos para funções de natureza técnica especializada. 

Art. 2.0 — Consideram-se serviços de caráter temporário: 

I — O exercício de funções públicas, até a criação e provimento dos 
cargos respectivos; 

II — O trabalho desenvolvido na execução de obras e serviços determina-
dos, até seu término. 

Art. 3.0 — É vedada a admissão prevista no artigo 1.o: 

— Para funções correspondentes a cargos de direção, chefia ou encarte-
gatura; 

11— Para funções que não correspondam à classe inicial, quando se tratar 
de carreira: 

III — Quando existir cargo vago e candidatos aprovados em concurso 
com prazo de avalidade não extinto. 

Art. 4.0 — Terão preferência para ser admitidos, nos termos desta lei, os 
candidatos habilitados em concursos públicos municipais com prazo em vigor, 
sem prejuízo do direito à nomeação e obedecida, em qualquer caso, a ordem 
de classificação. 

Art. 3.0 — Trienabnente, o Executivo procederá o levantamento dos 
servidores admitidos nos termos da presente lei, criando os cargos e providen-
ciando a realização de concursos públicos para seu provimento. 

Parágrafo único — Os servidores admitidos serão inscritos de ofício nos 
concursos que se destinem ao provimento dos cargos correspondentes às 
funções que exerçam; a não aprovação acarretará obrigatoriamente sua dis-
pensa, a opearar-se dentro de 180 dias contados da data da homologação do 
concurso. 

Art. 6.o — A contratação para o exercício de ftinções técnicas especiali-
zadas ocorrerá no caso em que se exija particular domínio de ramo determi-
nado de conhecimento ou arte, podendo fazer-se: 

1— A prazo certo e determinado, não superior a dois anos, renovável por 
uma única vez; 

II — Para trabalhos desenvolvidos na execução de serviços certos e 
determinados, até seu término. 

Parágrafo único — É vedada a contratação para o cumprimento de tarefas 
que correspondam a funções normais pertinentes a cargos existentes nos 
quadros do funcionalismo público. 

Art. 7.0 — As admissões e contratações serão sempre precedidas de 
processo, iniciado por proposta devidamente justificada, e serão feitas com 
autorização do Prefeito, ouvida a Secretaria Municipal da Administração. 

Art. 8.o — Constarão obrigatoriamente das propostas de admissão a 
função a ser desempenhada, o salário, a dotação orçamentária própria e a 
demonstração da existência de recursos. 

Art. 9.o — A proposta de contratação será instruída com os seguintes 
deocumentos: 

1—Justificação da necessidade da contratação, contendo pormenorizada 
descrição das atividades a serem desempenhadas; 

II — Indicação do salário; 
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existência de recursos; 

IV — Minuta de contrato; 

V — Prova de estar em dia com as obrigações relativas ao serviço militar, 
e no gozo dos direitos políticos, se brasileiro o candidato; 

VI — Prova de situação regular no País, que possibilite a contratação, se 
estrangeiro o candidato; 

VII — Declaração de bons antecedentes, firmada pelo candidato ou seu 
procurador; 

VIII — Títulos científicos ou profissionais que comprovem a habilitação 
para o desempenho da função e recomendem a contratação; 

IX — Comprovação de, no mínimo, 5 (cinco) anos de experiência no 
ramo. 

CAPÍTULO II 

DO EXERCÍCIO 

MI. 10— O servidor admitido deve assumir o exercício no prazo de 15 
(quinze) dias. 

Parágrafo único — Se o exercício não se iniciar dentro do prazo estabele-
cido neste artigo será a admissão declarada sem efeito. 

Art. II — Para assumir o exercício o servidor admitido deverá compro-
var os seguintes requisitos: 

I — Ser brasileiro; 

II — Ter completado dezoito anos de idade; 

III — Estar no gozo dos direitos políticos; 

IV — Estar quite com as obrigações militares; 

V — Ter boa conduta; 

VI — Gozar de boa saúde física e mental e não ser portador de deficiência 
física incompatível com o exercício das funções; 

VII — Possuir habilitação profissional para o exercício das funções, 
quando for o caso; 

VIII — Atender às condições especiais, prescritas em lei ou decreto, para 
determinadas funções. 

§ 1.0 — A contagem do prazo a que se refere o artigo 10 poderá ser 
suspensa pelo tempo necessário, a partir da data em que o admitido apresentar 
guia ao órgão médico encarregado da inspeção, até a data da expedição do 
laudo de sanidade e capacidade física e mental. 

§ 2.0 — A suspensão de prazo prevista no parágrafo anterior poderá, a 
juízo da Administração, não ser considerada se o admitido deixar de 
submeter-se aos exames nas épocas determinadas. 

Art. 12 — O servidor contratado assumirá o exercício dentro do prazo 
convencionado, apresentando na oportunidade a comprovação de suas con-
dições físicas e mentais aptas ao cumprimento das funções, consubstanciada 
em laudo de sanidade e capacidade emitido pelo órgão referido no artigo 
anterior. 

Art. 13 — A apuração do tempo de serviço do servidor admitido ou 
contratado obedecerá, no que couber, ao disposto nos artigos 63 e 64 da Lei n.o 
8989, de 29 de outubro de 1979. 

Art. 14 — Para os efeitos de aposentadoria compulsória ou voluntária, 
será computado integralmente o tempo de serviço público prestado à União, 
aos Estados e a outros Municípios e Autarquias em geral, bem como o tempo 
em que o servidor esteve afastado em licença para tratamento da própria 
saúde. 

Art. 15— Aplicam-se aos servidores regidos por esta lei as disposições 
vigentes para os funcionários públicos do Município de São Paulo relativas a 
horário, ponto e regimes de trabalho, salvo cláusula contratual específica, na 
hipótese de função técnica especializada. 
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DOS DIREITOS E VANTAGENS EM GERAL 

Art. 16— O salário do servidor admitido não poderá ultrapassar os 
limites fixados por lei para o vencimento do grau A da referenciado cargo a que 
corresponder; o do servidor contratado será livremente convencionado entre 
as partes, observado sempre o limite máximo de duas vezes e meia o valor da 
mais elevada referência de vencimentos do funcionalismo municipal. 

Art. 17 — O servidor perderá; 

I — O salário do dia, quando não comparecer ao serviço, quando o fizer 
após a hora seguinte à mamada para o início dos trabalhos, ou se retirar antes 
da última hora; 

II — 113 (um terço) do salário do dia, quando comparecer ao serviço 
dentro da hora seguinte à marcada para o início dos trabalhos, ou quando se 
retirar dentro da última hora; 

O salário correspondente aos domingos, feriados e dias de ponto 
facultativo intercalados, no caso de faltas sucessivas justificadas ou injustifi-
cadas. 

Parágrafo único — As faltas ao gerviço até o máximo de 10 (dez) por ano, 
não excedendo a 2 (duas) por més, poderão ser abonadas por moléstia ou por 
outro motivo justificado a critério da autoridade competente, no primeiro dia 
em que o servidor comparecer ao serviço. 

Art. 18 — Ao servidor admitido nos termos da presente lei assistem os 
seguintes direitos e vantagens dos funcionários públicos do Município de São 
Paulo, previstos nos artigos 96 e seu parágrafo único e 97; 99 a 106; 112 a 
114; 115 e 116; 117 a 123; 125 e seu parágrafo único; 126; 128 e 129; 130 e 
131; 132 a 135 e 137; 139 a 142; 143 a 145: 146 e 147; 148; 150 a 152: 157 a 
159; 166 a 168 e 170 a 174; 176 e 177 da Lei n.o 8989, de 29 de outubro de 1979, 
conforme abaixo discriminados: 

I — Reposições parceladas; 

11 — Gratificações por: 

a) prestação de serviço extraordinário: 

b) prestação de serviço noturno; 

c) prestação de serviço especial, com risco de vida ou saúde; 

d) outros casos previstos em lei; 

e) exercício em Gabinete do Prefeito, de Secretário Municipal e de outras 
autoridades, até o nível de Diretor de Departamento; 

f) elaboração ou execução de trabalho técnico ou científico de utilidade 
para o serviço público; 

g) participação em Conselhos, Comissões ou Grupos de Trabalho espe-
ciais, quando sem prejuízo das atribuições normais; 

111 — Gratificação de Natal; 

IV — Qüinqüênios; 

V — Sexta-parte; 

VI— Salário-família e salário-esposa; 

VII — Auxilio funeral; 

VIII — Auxílio doença; 

IX — Diárias e ajuda de custo; 

X — Gratificação de caixa; 

XI— Férias anuais; 

XII — Licença, a ser concedida: 

a) para tratamento de saúde; 

b) por motivo de doença em pessoa da família; 

c) à gestante; 

d) para cumprir serviços obrigatórios por lei; 

e) compulsória; 
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XIII — Aposentadoria, por invalidez, compulsória e voluntária; 

XIV — Direito de petição. 

§ I.o — Por necessidade de serviço ou qualquer outro motivo justo, 
devidamente comprovado, poderá o servidor admitido converter em tempo 
de serviço, para todos os efeitos legais, as férias não gozadas, que serão 
contadas em dobro. • 

§2.0 — Ao servidor admitido estudante de curso superior será permitido 
entrar em serviço até uma hora mais tarde, ou retirar-se uma hora mais cedo da 
marcada para início ou fim do expediente normal, bem como ausentar-se do 
serviço nos dias em que se realizarem provas, sem qualquer desconto no 
salário e demais vantagens. 

§ 	— Assistem ao servidor admitido os benefícios decorrentes de 
acidente do trabalho ou doença profissional, nos termos dos artigos 160 a 163 
da Lei n.o 8989, de 29 de outubro de 1979. 

§ 4.o — Os servidores admitidos nos termos da presente lei terão direito à 
assistência médica prestada pela Municipalidade aos funcionários públicos e 
previdenciária nos termos da legislação própria. 

5.o — Aplicam-se aos servidores admitidos as normas de afastamento 
previstas nos artigos 46 a 48 da Lei n.o 8989, de 29 de outubro de 1979, e a 
licença prevista no artigo 149 da mesma lei. 

Art. 19— Aos servidores contratados noa termos da presente lei assis-
tem os seguintes direitos e vantagens dos funcionários públicos do Município 
de São Paulo: 

I — Reposições parceladas; 

II — Gratificação de Natal; 

III — Salário-família e salário-esposa; 

IV — Auxílio funeral; 

V — Auxilio doença; 

VI — Diárias e ajuda de custo: 

VII — Férias anuais: 

VIII — Licença, a ser concedida: 

a) para tratamento de saúde; 

b) por motivo de doença em pessoa da família; 

c) à gestante; 

d) para cumprir serviços obrigatórios por lei; 

e) compulsória; 

IX — Direito de petição. 

§ 1.0 — Assiste também ao servidor contratado, nos termos do artigo 
anterior, o direito à aposentadoria por invalidez. 

§ 2.0 — Aplicam-se ao servidor contratado as disposições contidas nos 
parágrafos 3.o e 4.0 do artigo anterior. 

CAPÍTULO IV 

DOS DEVERES, PROIBIÇÕES E RESPONSABILIDADE 

Art. 20— Os servidores admitidos ou contratados nos termos da pre-
sente lei estão sujeitos aos mesmos deveres, às mesmas proibições e ao mesmo 
regime de responsabilidade, bem como às penas de repreensão e suspensão, 
vigentes para o funcionário público municipal. 

Art. 21 — Estendem-se aos servidores admitidos ou contratados as 
proibições de acumulação de cargos e funções previstas nos artigos 58 a 61 da 
Lei n.o 8989, de 29 de outubro de 1979. 

Art. 22— É vedado o afastamento do servidor para exercício em órgãos 
ou entidades diversas para os quais foi admitido ou contratado, salvo autoriza-
ção expressa do Prefeito, em casos excepcionais. 
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CAPÍTULO V 
DA DISPENSA E DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 

Art. 23— Ocorrerá a dispensa do servidor admitido: 

I — A pedido; 

II — Pela conveniência da administração, a juízo da autoridade que 
procedeu à admissão; 

111 — Quando o desempenho do servidor não corresponder às necessida-
des do serviço; 

IV — Quando o servidor incorrer em responsabilidade disciplinar: 

V — Quando não aprovado em concurso, nos termos do artigo 5.o, 
parágrafo único. 

l.o — A dispensa, no caso do inciso II deste artigo, somente poderá 
efetuar-se após notificação ao servidor, com 30 (trinta) dias de antecedência e 
mediante a redução da jornada de trabalho, nesse período, na proporção de 
SCOS (cinqüenta por cento), sem qualquer desconto no salário e demais van-
tagens. 

§ 2.o — A dispensa, nos casos dos incisos 111 e IV deste artigo, dependerá 
de procedimento sumário, no qual após a instrução, dar-se-á vista dos autos ao 
servidor para apresentação de defesa, em 5 (cinco) dias. 

Art. 24— Na hipótese do inciso Ido artigo anterior, o servidor terá direito 
à Gratificação de Natal, na proporção de 1/2 (um doze avos) por mês de 
trabalho. 

Art. 25 — Na hipótese do inciso II do artigo 23, o servidor terá direito a: 

— Receber em pecúnia as férias não gozadas, ou averbá-las em dobro; 

II — Gratificação de Natal, na proporção de 1/12 (um doze avos) por mês 
de trabalho: 

III — Um mês de salário e demais vantagens por ano de serviços presta-
dos a partir da vigência da presente lei. 

Art. 26 — Nos casos em que ocorrer o recebimento da importância pre-
vista no artigo 25, inciso 111, o servidor não poderá ser novamente admitido 
pelo prazo de um ano. 

Art. 27 — As disposições deste Capítulo aplicam-se aos casos de rescisão 
contratual. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 28 — O tempo de serviço como admitido ou contratado será conside-
rado como tempo de serviço municipal, para os efeitos previstos em lei. 

Art. 29 — No prazo de 60 (sessenta) dias, será expedido decreto estabe-
lecendo o número máximo de contratos admissíveis na administração munici- 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 30— Os atuais servidores contratados para funções correspondentes 
às dos cargos públicos passam a ser considerados admitidos e ficam enquadra-
dos no inciso I do artigo 2.o desta lei, com salários equivalentes ao vencimento 
do Grau A da classe correspondente. 

Art. 31 — Os atuais servidores contratados para Noções não corres-
pondentes às dos cargos públicos, bem como para as funções enumeradas no 
inciso I do artigo 3.o desta lei, terão seu enquadramento revisto e procedido 
pela Secretaria Municipal da Administração. 

Art. 32— As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias suplementadas. se  necessário. 

Art. 33 — A presente lei entrará em vigor em 1 de janeiro de 1981, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, a 1 de dezembro de 1980, 427.0 
da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de Barros — O 
Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — O Secretário 
das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário Municipal da Administração, 
João Lopes Guimarães — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Tufl 
Jubran. 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de dezembro de 
1980. — O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro 
Arnaud. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : le915  

Pesquisa : 15567  
Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°15.567 16/04/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Disp5e sobre a transferência dos cargos de Diretor de Creche do Quadro dos 

Profissionais da Administração - QPA para o Quadro de Pessoal de Nível Superior ca 
Prefeitura do Município de São Paulo (VETADO). 

Projeto: Projeto de Lei N°565/2011 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Revogação: Revoga dispositivos incompatíveis da Lei n°14.591/2007. (ver documento) 

• 

• 
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PUBLICADO DOC 17/04/2012, p. 1 c. 1-2 

LEI No 15.567, DE 16 DE ABRIL DE 2012 
(Projeto de Lei no 565/11, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a transferência dos cargos de Diretor de Creche do Quadro dos 
Profissionais da Administração - QPA para o Quadro de Pessoal de Nível Superior da 
Prefeitura do Município de São Paulo (VETADO). 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
março de 2012, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0. Os cargos de provimento em comissão de Diretor de Creche, Referência 
DAS-10, integrante do Quadro dos Profissionais da Administração - QPA, instituído 
pela Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, e legislação subsequente, ficam 
transferidos para o Quadro de Pessoal de Nível Superior da Prefeitura do Município 
de São Paulo, instituído pela Lei no 14.591, de 13 de novembro de 2007, com a 
referência de vencimentos alterada para S-1, e passam a integrar a Parte 
Suplementar - PS, cargos destinados à extinção na vacância do referido Quadro, 
mantido o provimento em comissão e a respectiva jornada de trabalho. 
§ 1o. A percepção dos vencimentos correspondentes à Referência S-1, conforme 
previsto no "caput" deste artigo, é incompatível com a da Verba de Representação 
instituída pela Lei no 11.511, de 1994, e legislação subsequente. 
§ 20 . Em decorrência do disposto neste artigo, ficam alterados o Quadro dos 
Profissionais da Administração - QPA e o Quadro de Pessoal de Nível Superior da 
Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 20. O servidor titular de cargo de Diretor de Creche, Referência DAS-10, 
poderá realizar opção pela nova forma de remuneração prevista no art. 1 0  no prazo 
de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação desta lei. 
§ 10. Ao servidor que se encontrar afastado por motivo de doença, de férias e de 
outros afastamentos ou licenciamentos, o prazo consignado no "caput" deste artigo, 
será computado a partir da data em que reassumir suas funções, sem prejuízo do 
direito de realizar a opção durante o período de afastamento ou licenciamento. 
§ 20 . A opção acarretará a cessação do pagamento da Verba de Representação e 
produzirá efeitos no mês seguinte ao de sua realização. 
§ 30. O servidor que realizar a opção será enquadrado na nova situação no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da data da opção, e, até o cadastramento em folha do 
respectivo ato de enquadramento, permanecerá percebendo seus vencimentos na 
forma prevista na legislação vigente, inclusive a Verba de Representação. 
§ 40. O servidor que realizar a opção passará a perceber seus vencimentos de 
acordo com a Escala de Vencimentos constante do Anexo II, Tabela "C", integrante 
da Lei no 14.591, de 2007, correspondente à Jornada de 40 (quarenta) horas de 
trabalho semanais - 3-40, observado, quanto a fixação dos vencimentos, o 
seguinte: 
I - para os titulares do cargo de Diretor de Creche, exclusivamente, considerados 
estáveis nos termos do art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias: 
a referência de vencimentos fixada no art. 3o desta lei; 
II - para os titulares do cargo de Diretor de Creche que não se enquadrem na 
hipótese do inciso I deste parágrafo: a referência de vencimentos fixada no art. 1 0  
desta lei. 
Art. 30 . Na fixação dos salários dos servidores optantes nos termos desta lei, 
estáveis por força do art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
será observado o critério de antiguidade, considerando-se, para esse efeito, o 
tempo de serviço público prestado ao Município de São Paulo até 31 de dezembro 
de 1994, na seguinte conformidade: 
1 - Categoria 1, Ref. S-1 - de O (zero) a 3 (três) anos; 
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II - Categoria 2, Ref. S-2 - acima de 3 (três) até 7 (sete) anos; 
III - Categoria 3, Ref. S-3 - acima de 7 (sete) até 11 (onze) anos; 
IV - Categoria 4, Ref. S-4 - acima de 11 (onze) até 15 (quinze) anos; 
V - Categoria 5, Ref. S-5 - acima de 15 (quinze) anos. 
Parágrafo único. Aos servidores estáveis abrangidos por esta lei ficam assegurados 
os direitos previstos no art. 51 da Lei no 14.591, de 2007. 
Art. 40 . Ao servidor que realizar a opção prevista no art. 2 0  desta lei, cujo 
enquadramento resulte redução da remuneração atual, fica assegurada a percepção 
da diferença, a título de Vantagem de Ordem Pessoal, que será considerada para 
efeitos de aposentadoria, décimo terceiro salário e férias, aplicando-se-lhe os 
reajustes de vencimentos concedidos aos servidores municipais na forma da 
legislação específica, nas mesmas bases e percentuais. 
Parágrafo único. Para os efeitos do disposto no "caput" deste artigo, considera-se: 
I - remuneração atual: o padrão de vencimentos previsto na legislação em vigor ou 
o decorrente de decisão judicial, os adicionais por tempo de serviço, a sexta -parte 
do vencimento e a verba de representação prevista na Lei no 11.511, de 1994, e 
legislação subsequente; 
II - remuneração na nova situação: a nova referência de vencimentos e os 
adicionais por tempo de serviço e a sexta-parte do vencimento. 
Art. 50 . Ao servidor que não realizar a opção prevista no art. 20  desta lei fica 
assegurado o direito de percepção de seus vencimentos de acordo com a legislação 
atual, permanecendo o seu cargo no Quadro dos Profissionais da Administração - 
QPA, mantidos na Parte Suplementar - PS, cargos destinados à extinção na 
vacância do referido Quadro, com a Referência DAS-10. 
Art. 6o. Os servidores que se aposentaram ou faleceram no cargo de Diretor de 
Creche, bem como seus pensionistas, aos quais se aplica a garantia constitucional 
da paridade, poderão realizar a opção de que trata o art. 2 0  desta lei, a qualquer 
tempo, observadas as mesmas bases, condições e incompatibilidades estabelecidas 
para os servidores em atividade. 
Art. 7o. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 80 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial os dispositivos da Lei no 14.591, de 13 de 
novembro de 2007, que com ela forem incompatíveis. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de abril de 2012, 459 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de abril de 2012. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legls 

Pesquisa : 10793  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 10.793 21/12/1989 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre contrataçao por tempo determinado, nos termos do artigo 37, inciso IX, 

da Constituiçao Federal, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei N°524/1989 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Lulza Erundina de Sousa 
Regulamentação: Decreto n°28.705/1990 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 32.908/1992 - Regulamenta esta Lei, revogando o Decreto no 
28.705/1990. (ver docymento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Notas complem.: - Lei no 10.957/1991 - Dispoe sobre contrataçoes por tempo determinado, no ambito 
da Secretaria Municipal da Saude. 
- Lei n°11.117/1991 - Dispoe sobre contrataçao por tempo determinado, no ambito 
da Secretaria Municipal de Educaçao. 
- Lei no 11.164/1992 - Dispoe sobre contrataçoes no ambito da Secretaria Municipal 
da Saude. 
- Lei n°11.448/1993 - Dispoe sobre a contrataçao por tempo determinado no ambito 
da Secretaria Municipal da Saude. 
- Decreto no 34.002/1994 - Dispoe sobre delegaçao de competenda para autorizar 
as contrataçoes por tempo determinado previstas nesta Lei. 
- Decreto no 35.912/1996 - Art. 113 e seguintes - Dispoem sobre a apuraçao de 
responsabilidade por faltas ao serviço e disciplinares dos servidores contratados por 
tempo determinado para atender necessidade de excepcional Interesse publico, los 
termos desta Lei. 
- Decreto 40.432/2001 - Dispoe sobre exame medico admissional para candidato: a 
contrataçao por tempo determinado, pela SMS, nos termos desta Lei. 
- Lei n°13.358/2002 - Dispoe sobre a contrataçao por tempo determinado para o 
exercicio de atividades ligadas ao controle do "aedes aegypti". 
- Lei n°13.395/2002 - Dispoe sobre a contrataçao por tempo determinado para o 
exercido das funçoes de Medico no ambito da SMS e das Autarquias Hospitalares 
Municipais Regionais. 
- Lei n°13.431/2002 - Dispoe sobre a contrataçao por tempo determinado para o 
exercido de funçoes de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil - ADI, no ambito da 
Secretaria Municipal de Educaçao. 
- Lei no 13.590/2003 - Art. 4 0 - A vedaçao contida no par. 2o do art. 3 12  desta Lei, nao 
se aplica aos servidores contratados, no ambito da SMS, para o exercido de 
atividades ligadas ao controle da dengue. 
- Lei no 13.649/2003 - Art. 3 0 - A vedaçao contida no par. 2 0  do art. 3 0  desta Lei, nao 
se aplica aos profissionais contratados para as funçoes de Geologo, no ambito da 
Secretaria das Subprefeituras, para o exercido de atividades ligadas as areas de 
risco no Municipio, que poderao ser novamente contratados, uma unica vez, pelo 
prazo maximo de 12 (doze) meses. 
- Lei no 13.748/2004 - Art. 71 - Enquadra como Assistente de Gestao de Politicas - 
Publicas ou Assistente de Suporte Tecnico funçoes de servidores contratados em 
carater de emergencia, nos termos desta Lel. 
- Lei n°13.802/2004 - Dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo 
determinado, para o exercício de funções de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, no 
âmbito da Secretaria Municipal de Educação. 
- Lei n°13.803/2004 - Dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo 
determinado, para o exercício de funções de Agente de Apoio nas Subprefeituras. 
- Lei n°13.804/2004 - Dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo 
determinado, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde e das Subprefeituras, para 
o exercício de atividades ligadas ao controle do Aedes Aegyptl. 
- Decreto n°13.970/2005 - Dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo 
determinado, no âmbito da SMS e das Subprefelturas, para o exercício de atividades 
ligadas ao controle do Aedes Aegypti e do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 
- SAMU-192. 
- Lei n°14.131/2006 - Dispõe sobre a contratação por tempo determinado, no 
âmbito da Secretaria Municipal da Saúde e das Subprefeituras, para o exercício de 
atividades ligadas ao controle do Aedes Aegypti. 

http:/fintranet/ 	 1/2 
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- Lei no 14.503/2007 - Art. 2 0 - A vedação contida no §2 0  do 	: 	 ia 
alterada pelas Leis nos 13.261/2001 e 14.142/2006, niftgefap 	SeP91eldreS4P 
contratados para o desempenho de atividades ligadas ao controle do Aedes Aegypti, 
bem como no serviço de Atendimento Móvel de Urgência e de Atenção Básica, na 
ano de 2006. 
- Lei no 14.710/2008 - A vedação contida no §2 0  do art. 3 0  desta Lei, alterada peles 
Leis nos 13.261/2001 e 14.142/2006. 
- Lei n°15.314/2010 - Dispõe sobre contratos por tempo determinado celebrados, 
nos termos desta Lei, no âmbito da Autarquia Hospitalar Municipal e da Secretaria 
Munidpal da Saúde. 
- Decreto no 53.829/2013 - Delega competência aos Secretários Municipais da Saúde 
e da Educação para autorizar a contratação emergendal de profissionais de diversas 
áreas, nos termos desta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0016432-17.2011.8.26.0000 - Através de 
decisão notificada à CMSP em 08/02/2010,0 Desembargador Relator do E. Tribunal 
de Justiça, atendendo ao pedido formulado pelo Prefeito, concedeu medida liminar 
para "suspender a eficácia da Lei 10.792/1989, até julgamento definitivo da ação". 
Todavia, não obstante o dispositivo da decisão mencione a Lei no 10.792/1989, 
conforme análise da Procuradoria desta Casa, queria referir-se à Lei no 14.639/2007, 
que constitui de fato o objeto da ação e do pedido do Autor. Assim, na verdade, 
deve-se considerar que estão suspensos os efeitos da Lei n°14.639/2007, que 
acrescenta parágrafo 3 0  ao art. 3 0  desta Lei. DOC 17/02/2011 p. 71 c. 2. 

Alterações: Lei 13.261/2001 - Altera o "caput" do art. 3 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.142/2006 - Acrescenta alínea "c" ao §1 0  do art. 3 0  desta Lei.; (ver documentg.) 
Lei 14.639/2007 - Acrescenta §3 0  ao art. 3 0  desta Lei.; (ver documento) 

• 

	

	
Lei 15.314/2010 - Altera vedações contidas nos §2 0  e letra "c" do §1 0  do art. 3 0  desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 15.675/2012 - Altera a vedação prevista no §2 0  do art. 3 0  desta Lei. (ver 
documento)  

[ Back  ] 
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LEI No 10.793 , DE 21 Da Dezembro DE 1989 

Diepõe sobre contratação por tempo deter-
minado, nos termos do artigo 37, trodroIX, 
de Constituição !adorai, • clã outras pro 
vidinclas. 

LUISA ERUNDINA DE SOUSA Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoef que lhe são oonferidas porlei7 
Faz @abar que a Cimara,Municipal, em sessão de 19 de de-
zembro ,d. 1989, decretou • eu promulgo a seguinte lois 

'Art. 10 - Rata lei dieciplina ae contrate 
çies por tempo determinado para atender a necessidade tem 
poriria de excepcional int ****** público. 

Art. 29 -As contratações a que se refere 
o artigo 19 eomente poderão ocorrer nos seguinte. casos; 

I - Calamidade pública; 
XI - Inundações, enchente., inciendlos, epi 

demi.s e surtos; 
III - Campanhas de saúde pública; 

XV 
	' 

- Prejuízo ou perturbaçõee na prestação 
de 	* çoe públicos essenciais:, 

V - De emerginqia, quando caracterizada a 
urgincia e inadiabilidade de atendimento dm situação que 
pose. comprometer a realização de evento., ou ocaelonar 
prejalzo i saúde ou 1 segurança de pesaoae, obram, servi-
ço., equipamentos e outro. bens, públiccW ou partiCularem 

V2 - Neommidade de pisoai, em decorriin-
eia de atapetam, demleaão exonaraçso. falecimento • apo- 
sentadoria, nau unidade. ;Ma preetaçao de serviços 	 
ciais, estando em tramitação promano para realização de 
cenoura°. 

Art. 39 - As contratações serão feitas pe 
lo tempo estritamente neceasirio para atender az hipóte-
ses elencadaa no artigo anterior, observado o prazo mixi-
la> de 6 (sei.) mesee. 

1 19 - át vedada a prorrogação de contra- 
to, salvo sem 

a) houver obeticulo judicial para a reali 
zação de concurso; 

b) o prazo da contratação for inferior ao 
.estipulado mate artigo, podendo • prorrogação eer efetua 
da até aquele limite. 

1 20 - 8 vedada a contrafação da mesma 
pesava, ainda que para  çoe diferente., pelo prazo de 
2 (doia) anos a contar do término do contrato. 

Art. 49 - As contratações aterão precedi-
da. do processo, inici@do por proposta doa Secretario. Nu 
nicipais, e mediantm prévia autorização da Prefeita, ouvi 
da a secretaria Municipal da Administração, para eventual; 
esclarecimento.. 

10 - A autorização e a reapective funda 
mentação legal deverão eer publicada, no Diario Oficiai 
do Município. 

20 - Conotarão obrigatoriamente das pro 
postas de contratação; 

I - A juatificativa, nos termos do artigo 
29; 

II - O prazo; 
III - A função a ser desempenhada; 
IV - A remuneração; 
V - A dotação orçamentiria; 

VI - Demonstração de @alatinai& de recur - 

VII - Habilitação exigida para a função. 
Art. 59 - A. contratações deverão obser-

var as zagal:Item condiçõee: 
I - Para funções que correspondam a car-

gos, com idintica denominava, e reger:nela; 
II - Exigincia do mesmo nível de escolari-

dade e demais requisitos de provimento; 
III - fixação de remuneração no grau "A' da 

•respectiva referência de vencimento, na classe inicial, 
quando se tratar de carreira; 

IV - Preetação de horas semanals de traba-
lho correspondentes i prevista para as funções a ***** de 
*empenhadas. 

Perfgrafo único - 8 expressamente vedada 
a contratação quando existirem cargoa vago, e candidatos 
aprovado. em concurso. 

Art. 60 - Sõ poderão ser contratados, nos 
termos desta lei, os interessados que Comprovarem os se-
guintes requisitos: 

X - Ser brasileiro; 
II - Ter completado 18 (dezoito) anos de 

III - Estar no gozo dos direitos_politicoe; 
XV - Estar quite com aa obrigaçoes milita - 

V - Ter boa conduta; 
VI - Gozar de boa alaúde física • mental e 

não ser portador da deficlincia inconpativel com o exerci 
cio da. funções; 

VII - Possuir habilitação profissional para 
o exercício das funçõee, quando for a caso; 

VIII - Atender is condições especiais, pres-
critas em lei ou decreto, para determinadas função*. 

Parigrafo unico - O contratado aseumirã o 
desempenho de suas funções no prazo convencionado no con-
trato, apresentando na oportunidade a comprovação de sues 
condições física, e mentais aptas ao cumprimento das fun-
ções, consubstanciadas em laudo de eanidade e capacidade 
emitido pelo arção médico competente da Prefeitura. 

Art. 70 - 0, contratados noe termos 	da 
presente  lei estão sujeito. aos mesmos deveres 	proibi- 
çõee, inclusive no tocante 1 acumulação de cargo. e fun- 

'çõee públicas. • ao mesmo regime de veeponsabilidade vi: 
gentes para os demais servidores públicos municipais, no 
que couber. 

Art. 89 - Aos contratado. noa termos da 
presente  lel eeeee tem os mesmos direitos a vantagens dos 
demole servidores públicos municipais, no que couber, e 
observado sempre o termo final do contrato. 

Art. 99 Ocorrer& • rescisão contratual: 
I - A pedido do contratado; 

II Pela conveniénaia da Administração, a 
juizo da autoridade que procedeu i contratação: 

III - Quando o contratado incorrer em falta 
disciplinar. 

Art. 10 - Ra hip6tese do inciso I do arti 
go anterior, o servidor ter& direito ao 130 salino pro-
porcional ao tempo de serviço prestado. 

Art. 11 - Na hipõtese do inciso II do ar- 
tigo 99, o contratado ter& direito e: 

I - 139 salino proporcional; 
II - Pagamento de indenizava° correspondas 

te ao valor da última remuneragio meneai. 
Parégrafo único - na hipõteme da reecisão 

ocorrer em período inferior • 30 (trinta) dia, do término 
do contrato, • indenização a que se refere o indico II dez 
te artigo equivaler& ao valor da remuneração proporcional 
ao número de dia. faltantes para o término. 

Art. 12 lf vedado atribuir ao contratado 
Nene rrrrr ou serviços diverso, daqueles ~tantas do con- 
trato. bem COPO degignaçorme especiais, nomeações para car 
gos em comissão, afastamentos de qualquer eepecie, exceto 
oe compatíveis com a natureza deste vinculo. 

Art. 13 - É vedada a contratação para fun 
ção correspondente a cargo em oomiseão. 

Art. 14 - As dieporiçies desta lei apli- 
cam-se, no que couber, is Abtarquiaa, Fundações Pública., 
Empreeda Públicas e Sociedade. de Economia Mista. 

Art. 15 - Au despesas com • execução des- 
ta lel correrão por conta das dotações orçamentãcias prõ- 
prias, suplementadas se neoessirio. 

Art. 16 - Esta lei entrar& em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contri= 
rio. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 1310 PAULO, aos 21 de tremem 
de 1989 4369 da fundação da São Paulo. 
LUISA t;UNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
HÉLIO PERJURA BICUDO, Secretlrio dos Regadios Jurídicos 
AMIE ANTONIO KHAIR, Secretirio das Finanças 
FERKINO PECRIO PILHO, Secretilrio Municipal da Adainis - 
tração 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretilrio Munici- 
pal da Saúde 
LADISLAS DONEOR, Secretario doe Negdolos Tatraordiniclos 
Publicada na Secretaria do dOvarad Municipal, em 21 de 
akaannro de 1989. 
JOSE EDUARDO NART/N8 CABDOZO, Secretirio do Governo Muni- 
cipal 

5051 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-00003/2014 do Executivo 
(Encaminhado ã Câmara pelo Sr. Prefeito com o oficio ATL 80/14). 

"Introduz alterações nos artigos 92 e 97 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  O "cape do artigo 92 e o artigo 97 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 

OArt. 92. A remuneração dos servidores públicos, admitida a fixação na forma de 
subsídio nos termos da Constituição Federal, será estabelecida com vistas a garantir o 
atendimento de suas necessidades básicas de moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, 
vestuário, higiene, transporte e previdência social, obedecidos os seguintes critérios: 

	 "(N R) 

"Art. 97. Ao servidor público municipal, exceto aqueles remunerados por subsídio, é 
assegurado o percebimento dos seguintes adicionais por tempo de serviço público, que se 
incorporarão aos vencimentos para todos os efeitos, não sendo computados nem acumulados 
para fins de concessão de acréscimos ulteriores sob o mesmo título ou idêntico fundamento: 

I - quinquénio: concedido a cada período de 5 (cinco) anos de serviço público 
municipal, calculado na forma da lei; 

II - sexta-parte: concedida aos 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público 
municipal e correspondente a 1/6 (um sexto) sobre os vencimentos integrais, salvo exceções 
previstas em lei." (NR) 

Art. 2° Esta emenda entrará em vigor na data de sua publicação. 

As Comissões competentes". 

Publicado no Diário Oficial da Cidade em 26/06/2014, p. 134 

Para informações sobre este projeto, visite o site wwmcamara.sp.gov.br . 
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~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-0031112014 do Executivo 
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 79/14) 

"Dispõe sobre a criação do Quadro dos Profissionais de Gestão Governamental - 
QPGG e das carreiras de Auditor Municipal de Controle Interno - AMCI e de Analista de 
Políticas Públicas e Gestão Governamental - APPGG, bem como institui o respectivo regime de 
remuneração por subsídio. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

CAPITULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a criação do Quadro dos Profissionais de Gestão 
Governamental - QPGG e das carreiras de Auditor Municipal de Controle Interno - AMCI e de 
Analista de Políticas Públicas e Gestão Governamental - APPGG, de provimento efetivo, bem 
como institui o respectivo regime de remuneração por subsídio. 

CAPITULO II 

DA CRIAÇÃO DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE GESTÃO GOVERNAMENTAL 
- QPGG E DO GRUPO OCUPACIONAL 

Seção I 

Do Quadro dos Profissionais de Gestão Governamental - QPGG 

Art. 2° Fica criado o Quadro dos Profissionais de Gestão Governamental - QPGG, 
composto por 300 (trezentos) cargos de Auditor Municipal de Controle Interno e de 500 
(quinhentos) cargos de Analista de Políticas Públicas e Gestão Govemamental, de provimento 
efetivo, constantes do Anexo 1 desta lei, no qual se discriminam parte, tabela, quantidade, 
símbolo e formas de provimento. 

Art. 3° Os cargos de Auditor Municipal de Controle Interno e de Analista de Políticas 
Públicas e Gestão Governamental serão geridos, respectivamente, pela Controladoria Geral do 
Município e pela Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Seção II 

Do Grupo Ocupacional 

Art. 4° Os cargos de Auditor Municipal de Controle Interno e de Analista de Políticas 
Públicas e Gestão Governamental, do Quadro dos Profissionais de Gestão Governamental - 
QPGG, de conformidade com a natureza, o grau de complexidade e o nível de 
responsabilidade das atribuições, integram o Grupo Ocupacional Único, constituído por cargos 
de natureza técnico-científica, cujo provimento exige a formação de nível superior. 

Art. 5° Os cargos de Auditor Municipal de Controle Interno e de Analista de Políticas 
Públicas e Gestão Governamental, do Quadro dos Profissionais de Gestão Governamental - 
QPGG, ficam incluídos na Parte Permanente, Tabela III (PP-I11), constituído por cargos de 
provimento efetivo, que não comportam substituição. 

CAPITULO III 

DA CONFIGURAÇÃO DAS CARREIRAS, DAS COMPETÊNCIAS E DO REGIME DE 
SUBSIDIO 
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Seção I 

Das Carreiras de Auditor Municipal de Controle Interno e de Analista de Políticas 
Públicas e Gestão Governamental 

Art. 6° Ficam criadas as carreiras de Auditor Municipal de Controle Interno e de 
Analista de Políticas Públicas e Gestão Governamental, nos termos do disposto no Anexo I 
desta lei, constituídas de 3 (três) Níveis, identificados pelos algarismos romanos I, II e III, 
contando, cada um deles, com Categorias, na seguinte conformidade: 

I - para os Auditores Municipais de Controle Interno: 

a) - Nível I: 6 (seis) Categorias; 

b) - Nível II: 5 (cinco) Categorias; 

c) - Nível III: 4 (quatro) Categorias; 

II - para os Analistas de Políticas Públicas e Gestão Governamental: 

a) - Nível I: 6 (seis) Categorias; 

b) - Nível II: 5 (cinco) Categorias; 

c) - Nível III: 4 (quatro) Categorias. 

Parágrafo único. Todos os cargos situam-se inicialmente na Categoria I do Nível I da 
carreira e a ela retornam quando vagos. 

Art. 7° Nível é o agrupamento de cargos de mesma denominação e Categorias 
diversas. 

Art. 8° Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor no respectivo Nível, 
segundo a sua progressão na carreira. 

Seção II 

Das Competências 

Subseção I 

Do Auditor Municipal de Controle Interno 

Art. 9° Compete aos Auditores Municipais de Controle Interno: 

I - a execução de atividades de controle interno, correição, ouvidoria e promoção da 
integridade pública, bem como a promoção da gestão pública ética, responsável e 
transparente, na Administração Direta e Indireta da Prefeitura do Município de São Paulo; 

II - a execução de auditorias, fiscalizações, diligências e demais ações de controle e de 
apoio à gestão, nas suas diversas modalidades, relacionadas à aplicação de recursos públicos, 
bem como à administração desses recursos, examinando a legalidade, legitimidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade, eficiência e efetividade dos atos 
governamentais, em seus aspectos financeiro, orçamentário, contábil, patrimonial e 
operacional, podendo, inclusive, apurar atos ou fatos praticados por agentes públicos ou 
privados na utilização de recursos do Município. 

Parágrafo único. As competências dos Auditores Municipais de Controle Interno têm 
natureza de atividade exclusiva de Estado. 

Subseção II 

Do Analista de Políticas Públicas e Gestão Governamental 

Art. 10. Compete aos Analistas de Políticas Públicas e Gestão Governamental a 
formulação, implementação, supervisão, coordenação, execução, monitoramento e avaliação 
de projetos, atividades e políticas públicas da Administração Direta e Indireta da Prefeitura do 
Município de São Paulo. 

§ 10 O As competências dos Analistas de Políticas Públicas e Gestão Governamental 
envolverão, entre outras, as áreas de planejamento e orçamento governamentais, gestão de 
pessoas, gestão da tecnologia da informação, gestão de recursos logísticos, gestão de 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

PL 0311/2014 
Secretana de Documentação 
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Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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recursos materiais, gestão do patrimônio, gestão de processos participativos, bem como a 
modernização da gestão e a racionalização de processos. 

§ 2° As competências dos Analistas de Políticas Públicas e Gestão Governamental têm 
natureza de atividade exclusiva de Estado. 

Seção III 

Do Regime de Subsídio 

Art. 11. Os cargos constitutivos das carreiras de Auditor Municipal de Controle Interno e 
de Analista de Políticas Públicas e Gestão Governamental serão remunerados pelo regime de 
subsídio, nos termos previstos no artigo 39 da Constituição Federal, compreendendo os 
símbolos e os valores constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B", desta lei. 

Parágrafo único. O regime de subsídio de que trata este artigo é incompatível com o 
recebimento de vantagens pessoais de qualquer natureza, inclusive os adicionais por tempo de 
serviço e a sexta parte. 

Art. 12. São compatíveis com a remuneração estabelecida no artigo 11 desta lei, as 
parcelas remuneratórias de caráter não permanente, transitórias ou eventuais, nos termos da 
legislação especifica, entre elas: 

I - o décimo terceiro subsídio e seu adiantamento; 

II - o terço constitucional de férias e seu adiantamento; 

III - a retribuição pelo exercício de cargo em comissão ou função de confiança; 

IV - parcelas indenizatórias previstas em lei, como as diárias para viagens e o auxílio-
refeição; 

V - o abono de permanência em serviço. 

CAPÍTULO IV 

DO INGRESSO NA CARREIRA 

Art. 13. O ingresso nas carreiras de Auditor Municipal de Controle Interno e de Analista 
de Políticas Públicas e Gestão Governamental, do Quadro dos Profissionais de Gestão 
Governamental - QPGG, observadas as exigências estabelecidas no Anexo I desta lei, dar-se-
á na Categoria 1 do Nível I, mediante concurso público de provas ou de provas e títulos. 

§ 1° Os concursos públicos para provimento dos cargos de Auditor Municipal de 
Controle Interno e de Analista de Políticas Públicas e Gestão Governamental poderão ser 
realizados por áreas de especialização, na forma estabelecida no respectivo edital de abertura 
do certame, de acordo com as necessidades da Administração. 

§ 2° Poderão ser realizados cursos de formação como etapa classificatória e/ou 
eliminatória dos concursos públicos para provimento dos cargos de Auditor Municipal de 
Controle Interno e de Analista de Políticas Públicas e Gestão Governamental. 

CAPITULO V 

DA LOTAÇÃO E DO ÓRGÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DOS AUDITORES 
MUNICIPAIS DE CONTROLE INTERNO E DOS ANALISTAS DE POLÍTICAS PÚBLICAS E 
GESTÃO GOVERNAMENTAL 

Art. 14. Os Auditores Municipais de Controle Interno ficarão lotados na Controladoria 
Geral do Município e os Analistas de Políticas Públicas e Gestão Governamental na Secretaria 
Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão. 

§ 1° A lotação dos Auditores Municipais de Controle Interno e dos Analistas de Políticas 
Públicas e Gestão Governamental será alterada, temporariamente, durante o exercício de 
cargo em comissão ou função de confiança em outro órgão ou entidade. 

§ 2° Fica atribuída ao Controlador Geral do Município e ao Secretário Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Gestão competência para definir a unidade de exercício dos 
Auditores Municipais de Controle Interno e dos Analistas de Políticas Públicas e Gestão 
Governamental, respectivamente. 
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CAPITULO VI 

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 15. O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três) anos de efetivo 
exercício que se segue ao início de exercício no cargo de Auditor Municipal de Controle Interno 
ou de Analista de Políticas Públicas e Gestão Governamental. 

§ 1° O Auditor Municipal de Controle Interno e o Analista de Políticas Públicas e Gestão 
Governamental em estágio probatório, para fins de aquisição de estabilidade, serão 
submetidos à avaliação especial de desempenho pela Comissão Especial de Estágio 
Probatório de que trata o artigo 16 desta lei, de acordo com os critérios a serem estabelecidos 
em decreto específico. 

§ 2° Após o inicio de exercício, poderá ser realizado curso de capacitação, que será 
considerado para fins de aprovação no estágio probatório. 

§ 30  A homologação da aprovação ou a reprovação no estágio probatório dar-se-á por 
ato do Controlador Geral do Município ou do Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento 
e Gestão em até 30 (trinta) dias, contados a partir do término do estágio probatório. 

§ 4° Durante o período de cumprimento do estágio probatório, os servidores integrantes 
das carreiras de que trata esta lei permanecerão na Categoria 1 do Nível I. 

§ 5° Para os fins deste artigo, consideram-se de efetivo exercício os afastamentos em 
virtude de: 

I - férias; 

II - casamento, até 8 (oito) dias; 

III - luto, pelo falecimento de cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive 
natimorto, até 8 (oito) dias; 

IV - luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados, até 2 (dois) dias; 

V - faltas abonadas nos termos do parágrafo único do artigo 92 da Lei n° 8.989, de 29 
de outubro de 1979; 

VI - exercício de cargos de provimento em comissão ou de funções de confiança na 
Administração Direta, Autárquica ou Fundacional da Prefeitura do Município de São Paulo, cuja 
natureza das atividades esteja relacionada com as atribuições próprias do cargo efetivo 
titularizado pelo Auditor Municipal de Controle Interno ou Analista de Políticas Públicas e 
Gestão Governamental; 

VII - participação em cursos ou seminários relacionados com as atribuições próprias do 
cargo efetivo titularizado pelo servidor, a critério do titular da Pasta em que esteja lotado. 

§ 6° Na hipótese de outros afastamentos não previstos no § 5° deste artigo, ainda que 
considerados de efetivo exercício, ocorrerá a suspensão da contagem do período de efetivo 
exercício para fins de estágio probatório, que será retomada ao término do afastamento, 
quando o Auditor Municipal de Controle Interno ou o Analista de Políticas Públicas e Gestão 
Governamental reassumir as atribuições do cargo efetivo. 

Art. 16. Observado o âmbito de atuação dos servidores de que trata esta lei, ficam 
instituídas, na Controladoria Geral do Município e na Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão, Comissões Especiais de Estágio Probatório, incumbidas de: 

I - realizar a avaliação especial de desempenho dos Auditores Municipais de Controle 
Interno e dos Analistas de Políticas Públicas e Gestão Governamental, durante o período de 
estágio probatório, propondo a aprovação ou reprovação do servidor; 

II - manifestar-se sobre os pedidos de reconsideração relativos à avaliação dos 
Auditores Municipais de Controle Interno e dos Analistas de Políticas Públicas e Gestão 
Governamental no estágio probatório; 

III - manifestar-se sobre os recursos interpostos contra pedidos de reconsideração 
indeferidos. 
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Parágrafo único. A estabilidade referida no artigo 41 da Constituição Federal, em 
relação aos Auditores Municipais de Controle Interno e aos Analistas de Políticas Públicas e 
Gestão Governamental aprovados em estágio probatório, produzirá efeitos somente após a 
homologação prevista no § 3° do artigo 15 desta lei. 

CAPITULO VII 

DO DESENVOLVIMENTO NAS CARREIRAS 

Seção I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 17. O desenvolvimento do servidor integrante do Quadro dos Profissionais de 
Gestão Governamental - QPGG dar-se-á por meio da progressão funcional e da promoção, 
previstas nos artigos 18 e 19 desta lei. 

Seção II 

Da Progressão Funcional e da Promoção 

Art. 18. Progressão Funcional é a passagem do servidor integrante do Quadro dos 
Profissionais de Gestão Governamental - QPGG da Categoria em que se encontra para a 
Categoria imediatamente superior, dentro do mesmo Nível da respectiva carreira, em razão da 
apuração do tempo de efetivo exercício na carreira. 

Parágrafo único. Para fins de progressão funcional, o servidor integrante do Quadro 
dos Profissionais de Gestão Governamental - QPGG deverá contar com tempo mínimo de 18 
(dezoito) meses de efetivo exercício em cada Categoria, exceto quando se tratar de progressão 
para a Categoria 2 do Nível I, que, após a confirmação no cargo do servidor em estágio 
probatório, será automática. 

Art. 19. Promoção é a passagem do servidor integrante do Quadro dos Profissionais de 
Gestão Governamental - QPGG, na respectiva Carreira, da última categoria de um Nível para a 
primeira Categoria do Nível imediatamente superior, em razão do tempo mínimo exigido na 
Categoria e do resultado das avaliações de desempenho, associado à apresentação de títulos, 
certificados de cursos e atividades. 

Art. 20. As disposições dos artigos 18 e 19 serão regulamentadas por decreto, a ser 
editado em até 90 (noventa) dias da publicação desta lei. 

Art. 21. Ficará impedido de mudar de Categoria ou de Nível, pelo período de 1 (um) 
ano, o servidor integrante do Quadro dos Profissionais de Gestão Governamental - QPGG que, 
embora tenha cumprido todos os prazos e condições para a Progressão Funcional ou 
Promoção, tiver sofrido penalidade de suspensão, aplicada em decorrência de procedimento 
disciplinar. 

Art. 22. Serão considerados de efetivo exercido, para fins de Progressão Funcional e 
Promoção, os afastamentos do serviço a que se refere o artigo 64 da Lei n° 8.989, de 1979, 
bem como os concedidos em razão de licença-adoção, nos termos do § 1° do artigo 1° da Lei 
n° 9.919, de 21 de junho de 1985, na redação conferida pelo artigo 3° da Lei n° 14.872, de 31 
de dezembro de 2008, de licença-paternidade, nos termos do artigo 3° da Lei n° 10.726, de 8 
de maio de 1989, de exercício de mandato de dirigente sindical, nos termos do artigo 7° da Lei 
n° 13.883, de 18 de agosto de 2004, e de outros afastamentos assim considerados na forma da 
legislação especifica. 

CAPITULO VIII 

DAS VEDAÇÕES RELATIVAS AO EXERCÍCIO PROFISSIONAL 

Art. 23. Além das vedações inerentes à sua qualidade de servidor público municipal, é 
vedado ao Auditor Municipal de Controle Interno e ao Analista de Políticas Públicas e Gestão 
exercer, mesmo que em gozo de licença ou afastamento, com ou sem prejuízo de 
vencimentos, atividade remunerada potencialmente causadora de conflito de interesses, 
ressalvadas as seguintes exceções: 

I - o exercício do magistério, assim consideradas as atividades de docência, 
coordenação e assessoramento educacionais em estabelecimento de ensino ou em instituição 
dedicada ao aperfeiçoamento profissional; 
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II - a participação em conselhos curadores, de administração ou fiscais, com ou sem 
remuneração, de fundações e autarquias do Município, das empresas públicas e sociedades 
de economia mista, suas subsidiárias e controladas, bem como de quaisquer empresas em que 
o Município, direta ou indiretamente, detenha participação no capital social. 

Art. 24. O descumprimento do disposto no artigo 23 desta lei sujeitará o servidor às 
penalidades previstas na Lei n°8.989, de 1979, nos termos da legislação em vigor. 

CAPÍTULO IX 

DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

Art. 25. As disposições da Lei n° 13.748, de 16 de janeiro de 2004, relativas à avaliação 
de desempenho, aplicam-se aos integrantes das carreiras de Auditor Municipal de Controle 
Interno e de Analista de Políticas Públicas e Gestão Governamental. 

CAPITULO X 

DO EXERCÍCIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO OU DE FUNÇÃO 
DE CONFIANÇA 

Art. 26. O Auditor Municipal de Controle Interno e o Analista de Políticas Públicas e 
Gestão Governamental, quando nomeados para cargo de provimento em comissão, ou no 
exercício de função de confiança, serão remunerados, além do subsidio, pela retribuição a 
esse título definida na Lei n°11.511, de 19 de abril de 1994, no seu artigo 29, inciso II, Anexo 
III, Tabela "A", Grupo 1. 

§ 1° No caso de nomeação para cargo em comissão ou função de confiança de direção 
superior, caberá opção pelo subsídio previsto nas Leis n° 15.401, de 6 de julho de 2011, e 
n°15.509, de 15 de dezembro de 2011. 

§ 2° Em qualquer das hipóteses, o servidor permanecerá vinculado ao Regime Próprio 
de Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS, incidindo a sua contribuição 
previdenciária exclusivamente sobre o valor do subsidio de seu cargo base. 

§ 3° A remuneração pelo exercício de cargo em comissão ou função de confiança não 
se incorpora à remuneração do servidor e nem se torna permanente, para quaisquer efeitos. 

CAPITULO XI 

DA JORNADA DE TRABALHO 

Art. 27. O Auditor Municipal de Controle Interno e o Analista de Políticas Públicas e 
Gestão Governamental ficam sujeitos à Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais - J-40, no exercício de cargo de provimento efetivo ou em comissão, com 
cumprimento conforme disposto em decreto. 

CAPITULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 28. O Auditor Municipal de Controle Interno e o Analista de Políticas Públicas e 
Gestão Governamental poderão ser afastados do exercício do respectivo cargo, com ou sem 
prejuízo de vencimentos, na forma da regulamentação própria. 

Art. 29. Os subsídios dos Auditores Municipais de Controle interno e dos Analistas de 
Políticas Públicas e Gestão Governamental serão reajustados na mesma data e no mesmo 
percentual dos reajustes de vencimentos dos servidores municipais, na forma da legislação 
vigente. 

Parágrafo único. Os valores dos subsídios estabelecidos no Anexo II serão atualizados 
a partir de 14 de fevereiro de 2014 e até a data da publicação desta lei, nos mesmos 
percentuais dos reajustes gerais eventualmente aplicados aos vencimentos dos servidores 
municipais. 

Art. 30. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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